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QUESTÀO  DE  LIMITES 

Desdeomomeutoeraque  entrei  na  administração  d'esta  provincia,foi 
esse  um  objecto  sobre  que  tenho  meditado  incessantemente,  não  tanto 
para  firmar  sobre  mais  solidas  bases — no  terreno  da  discussão — o  direi- 
to.que reputo  claro  e  irrecusável, de  SantaCatharina  ás  linhas  reconheci- 
das delonga  data,  mas  particularmente  para  encaminhar  o  pleito  a  uma 
decisão  justa,  equitativa,  tomada  sob  o  dictame  superior  das  eminentes 
conveniências  do  Estado,  das  grandes  condições  de  ordem  publica  e  da 
vontade  e  commodidade  dos  povos. 

Conheceis  as  ultimas  occurrencias  havidas  por  occasiao  do  projectado 
estabelecimento  de  uma  estação  fiscal  no  RibeirXo  da  Lança  por  par- 
te das  auctoridades  do  Paraná.Do  ultimo  teiegramma  do  Exmo.  Sr.  Mi 
nistro  dolmperio  ao  meu  antecessôr  consta  haver  o  presidente  doParaná 
informado,  que  mandàra  apenas  examinar  si  era  possível  estabelecer 
aqueila  barreira.ficando  intacta  a  questlo  de  limites  entre  estae  aquella 
provincia. 

A  questlo  permanece,  pois,  rb  integra. 

Infelizmente  é  este  o  estado  presente  d'esse  antigo  pleito,  cuja  deci- 
são, tão  essencial  ás  duas  províncias,  procrastinada  ae  annoemanno, 
tornou-se  agora  inadiável  e  inelludivel.  Por  ella  emprenharei  meus  es- 
»fòrços,  e  estou  preparando  os  elementos  necessários,  que  submetterei  á 
consideração  do  Governo  Imperial,que  cuida,  com  especial  sollicitude 
edesvelo,d'esse  assumpto  culminante  na  ordem  das  altas  questjes  admi- 
nistrativas e  tão  absorvente  das  vossas  attenções,  e  da  sua  sabedoria 
deveis  aguardar  tranquillos  a  solução— em  tempo  e  de  modo  conveni- 
entes— que,  segundo  as  normas  constitdcionaes  da  competência  juris- 
diccionai  dos  poderes,  será  sujeita  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Certo,não  é  aqui  o  logar  azado  a  um  amplo  desenvolvimento  de  tal 
matéria,  e,  que  o  fôra,  a  escassez  de  tempo  não  me  consentiria  dar-lhe 
margem.  Tentarei,  portanto,  summariar  os  motivos  capitães,  que  o 
direito  e  os  factos — apreciados  á  luz  de  uma  hermenêutica  racional  e  ló- 
gica— estabelecem  como  elementos  irrefragaveis  da  justiça  e  da  verdade. 

Sob  o  ponto  de  vista  histórico, podêmos  considerar  o  assumpto  em  duas 
epochas  — a  colonial  e  a  constitucional. — 

Epocha  colonial.— Ha  aqui  duas  ordens  de  argumentos.  A'  primei- 
ra serve  de  base  a  Provisão  de20de  novembro  del749  e  todas  as  que  lhe 
são  correlatas  na  fixação  do  limite  septentrional  da  provincia.  A'  se- 
gunda pertencem  todos  os  outros  documentos,  que  citarei  cm  logar  pro " 
prio.para  a  fixação  do  limite  occidental. 

I<—  Provisão  de  20  de  novembro  de  1749.  Diz  ella:— «Faço  éabera 
«vos,  Governador  da  Ilha  de  Sànta  Catharina,  que  eu  houve  por  bem, 
<mor  resolução  de  20  dejuíiho  do  corrente  anno,  em  consulta  do  meu 
«Consêlho  Ultramarino»  crear  Ouvidor  n'essa  Ilha,  com  o  mesmo  or- 


T^Q^A^f  *ar*  onort°  Plabarraaustraldo  rio  S.  Franch 
2!t  Cantil  1  nme8m°  n°'  ?Pelo.rio  Ne^,que  se  mette  no  gran- 
ira n ln^íV  •  -e  3Ue  para  0  sul  Mal»rii  «os  montes  que  desaguam  pa- 
n?  •  ^       1 ;  6      vos  aviso 


trativos 

Respoudcu-seaisso  vitoriosamente:— l\»qUe  a  Provisão  evktí*  „ 

um  sophisma juridico  fcr.ffiílto  ^^SK 
do  e  patente  e  incontestável  a  dualidade  de  effeito  daJProvisão o  M 
ciano  e  o  administrativo^  É  assim  que,  debaixo  d Vsw^&téí 
pretada  a  mesma  Provisão  por  actos  idênticos  e  análogos  anteSSí^ 
vos  e  posteriores,  temos:  5"°*"«5"ures,coe- 

1.  °— Que  a  Provisão  de  1748,  suprimindo  a  Capitania  de  S  Pauln 
reduziu  esta  e  Paranaguá.e  estabeleceu  n'ellas  goveWmilifc limitedô 
ao  sul  pelo  governo  de  Santa  Catharina,  unico^e  a  oSSS  1 
de  Paranaguá  encontrava:  'wwumiiar 

2.  *— Que  em  1720  só  havia  termos,  e  em  1738  a  metrópole  creando  \ 
governos  onde  só  termos  existiam,  designou  para  limites  LgoveSoS 
mesmos  da  Ouvidoria:  v,gvvCiiiuu» 

3.  '-Que  oAviso  de  20  de  novembro  de  1749,epocha  da  Provisão  diri- 
gida ao  Governo  de  fcanta  Catharina,  prova  a  correspondência  frequen- 
te entre  os  limites  judiciários  e  administrativos- 

4  •  -  Que  mais  tres  actos  da  mesma  data  dirigidos  ao  Governador  de 
banta  tathanna  explicam  e  attestam  a  uniformidade  e  reiterada  coinci- 
dência de  limites  judiciários  e  administrativos,  pois  dizem  todos  aoGo 
vernador  que,  nos  limites  dados  á  . Ouvidoria,  designasse,  deharmonia 
com  o  Ouvidor  a  cabeça  da  comarca  e  que  cumprisse  as  ordens  sobre* 
o  regimen  publico  nos  limites  de  sua  jurisdicção,  observando  se  áquelle 
que  prestasse  ao  Ouvidor  o  auxilio  militar  de  que  carecesse- 

5."  Ainda  mais:  queasordnesdel747ao  Ouvidor  de Paranaguá,a  de 
Gomes  Freire  de  Andrade,del2  demaio  de  1750,ao desembargador  Ma 
noel  Josedetaria,  e  outra  do  mesmo  ao  Capitão  Mórdavlllade  S  Fian 
cisco,  de  20  de  junho  de  1750,  assim  como  a  Patente  de  20  de  fevereiro 
de  1/58,  existentes  - no  livro  de  registros  da  Camara  da  dita  villa  são 
actos  e  providencias  todos  do  ordem  administrativa  circumseriptos  nas 
raias  da  Ouvidoria.  A  restauração  da  Capitania  de  S.  Paulo  em  ^55 
não  aiterou  absolutamente  em  cousa  alguma  os  limites  judiciários  c 
administrativos  da  Provisão  de  20  de  novsmbrfr. 
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>Tcmite,  pois,  nesta  serie  de  argumentos  como  conclusão  eerta.evi. 
4ènte,  meluetavel;  como  vetdade  adquirida,  a  seguinte  these: 

Os  limites-de  Santa  Catharina  pelo  ladodo  norte  foram  sempre  «o  no 
«deS.  Francisco  ou  Guaratuba  (depois  o  SahyGuassú  em  llllp  cuba- 
«tSodo  mesmo  rio,e  o  rio  Negro  que  se  mette  no  Iguassu  ou  grande  Lo- 

«rityba.»  , 
A  linha  do  rio  Nêgro  pertence,  pois.de  pleno  direito  real  e  posso - 

rio,  á  Santa  Catharina.  , 

Paralellamente  a  essa  serie  de  rasões  epara  completar  a  delimita. . 
cito  do  território  a  oeste  da  provincia,'  temos  que:  ,   .  • 

1/—  A  Carta  Regia  de  21  de  janeiro  de  1535,  a  de  11  de  janeiro 
de  1692,  a  Provisão  de  II  de  agostô  de  1738,  a  Provisão  de  9  de 
agosto  de  1747  e  o  Aviso  de  14  de  setembro  de  1748,  demonstram 
nSo  só  que  «pelo  sertão  da  terra  firme  a  dentro  o  território  de  Santa 
«Catharina  ia  até  onde  fosse  da  Conquista  d'El-Rei  e  que  seus  fun- 
«dos  chegavam  até  os  confins  hespanhóes».  Demonstram  mais  que 
Lages  e  todo  o  seu  termo,  que  pertenciam  a  Santa  Catharina.iam  mui- 
to pela  terra  a  dentro  entre  o  Curityba  e  os  limites  do  Rio  Grande  do 
Sul  até  á  fronteira  castelhana. 

2.'— As  cartas  do  Capitão  General  de  5  de  janeiro  de  1775, de  10  de  maio 
de^  1795  ao  Vigário  Capitular  de  S.  Paulo,  de  2  de  dezembro  de  1797  ao 
Bispo  dé  S.  Paulo,  a  da  Rainha  D.  Maria  I  dirigida  á  Camara  de  Lages, 
todo&ssses  documentos  dão  essa  região  como  fronteira  franca  das  mis 
sões  hespanholas. 

3.* — Ainda  mais:  o  relatório  do  Vice  Rei  D.  Luiz  de  Vasconcelios  ao 
Conde  de  Rezende,  em  1789,  o  Tractado  entre  a  Hespanhae  Portugal, 
de  1750,  o  relatório  do  Marquez  do  Lavradio  ao  dito  Vice-Rei,em  1779,e 
outros  documentos  ihternacionaes,  mostrão  que  o  Governo  de  Santa 
Catharina  pelo  lado  oceidental  ia  até  otide  ia  a  conquista  de  El-Rei,  isto 
é,  até  á  fronteira  hespanhola. 

Assim  que,  conpendiando  as  conclusões  das  duas  cathegorias  de  ar- 
gumentos expostos,  temos: 

1.  -— ^3ub  a  liaha  do  rio  Negro,  que  se  mette  no  Iguassú,  é  o  limite 
norte  da  província. 

2.  °— Que  a  fronteira  hespanhola  (  Santo  Antonio  Guassú  e  Peperi- 
Guassu)  é  o  seu  limite  oceidental. 

:  N'esta  ordem  de  argumentos  deveis  ter  ainda  em  yista  o  accôrdo  ceie- 


1  brado  entre  as  duas  camarás  de  S.  Francircoe  Paranaguá  em  1771,  pe- 
lo qua^os  limites  que  eram  pelo  Guaratuba  passarama  se*,  o  Sahy  Guas- 
su.so^re  o  que  não  ha  contestação.  Deveis  ter  também  em  vista  os  Al- 
varás de  9  de  Setembro  de  1820e  de  12  do  mesmo  roez  de  1821,dos  quaes 
o  primeiro  separou  Lages  e  todo  o  seu  termo  de  S;  Paulo  e  reunio  a 
Santa  Catharina,  e  o  segundo  restabeleceu  a  Comarca  de  Santa  Catha- 
rina^ supprimida  em  1810. 

Na  Epocflx  constitucional — temos,  contra  SantaCatharina  o  Decreto 
de  16  de  janeiro  de  1865.  Mas  d'esse  acto  é.que  se  pôde  dizer,  que  feliz- 
mente ficou  lettra  morta  em  virtude  doAviso  de  21  de  outubro  do  mesmo 
anno  que  suspendeu  a  sua  execução. 

Para  não  alongar  mais  esta  parte  do  meu  relatório,  eu  me  limitarei 
a  citar  vos  os  seguintes  documentos,  que  são  de  uma  força  jurídica  irre- 
fragavel: 

1 .  ° — Os  relatórios  de  1844  e  1845,  do  Ministro  do  Império,  Visconde 
de  Macahé,  que  foi  Ouvidor  de  Paranaguá  e  Corityba  e  poz^eín.  execu- 
ção o  Alvará  de  9  de  Novembro  de  1820,  reunindo  Lages  e  todo.o  seu-ter- 
mo  a  Santa  Catharina;  o  relatório  daCommissão  composta  do>  Brigadei- 
ro Sepulveda,  Coronel  Mello  e  Alvimedo  ex- presidente  de  Matto  Grosso, 
Albino  de  Carvalho,  a  Memoriado  Visconde  do  Rio  Branco,  e  muitos 
outros  actos  officiaes  assellam  e  estabelecem  em  sólidos  alicerces  o  direi- 
tos  de  Santa  Catharina  á  linha  do  rio  Negro  e  Iguassu  e  à  fronteira  de 
Comentes — limites  claros,  perpétuos,  raias  e  divisas  fixadas  pela  natu- 
reza no  leito  das  torrentes,  como  para  marcar  e  circumscrever  um  cam- 
po de  actividade;e,  por  via  delle.uma  região  administractiva  -com  todos 
os  seus  elementos  de  vida  e  meios  de  evolução  no  seio  do  organismo 

'  social. 

2.  ' — Ainda  em  1879,  por  Aviso  de  14  de  janeiro  dirigido  pelo  Ministro 
de  Agricultura,  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
foi.  declarado  que  sobre  os  territórios  adjacentes  ao  rio  doPeixete  Goyo- 
En,  tem  estado  sempre  Santa  Catharina  na  .posse,  incontestada,  e  vós 
sabeis.que  esse  rio,  tributário  do  Pel©tasyestá*nruito  abaixo  da  riftrMá-' 
rombas—uma  das  divisas  do  Decreto  de  1865. 
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Sobopouto  de  vista  multíplice  das  considerações  admimstrativas  e 
politicas.que  devem  presidir  ás  divisões  temtoriaes  do  Império,  nós 
temos,  alem  de  outros,  um  documento  que  as  substancia  eaffirma  dc 
modo  peremptório.  È  o  parecer  da  Commissáo  de  Estatística  da  Camara 
dos  Deputados,  n.  89,  de  21)  de  maio  de  1865.  Depois  de  examinar  os 
argumentos  pró  e  contra  dos  dous  lados,  esse  luminoso  parecer  conclue 
do  seguinte  modo: 

«  A  commissão  poderia  entrar  ainda  em  outra  ordem  de  considerações 
«importantes,  mas  a  obrigaria  a  ser  demasiadamente  extensa,  com  as 
«quaes  ficaria  provado  que,  ainda  quando  os  limites  dc  Santa  Catliarma 
«com  o  Paraná  pelo  rio  Negro  e  Iguassú  e  com  a  fronteira  hespanhola 
«já  não  estivessem  legal  e  positivamente  estabelecidos,  e  se  tractas- 
<(se  presentemente  d'essa  demarcação,  não  deviam  ser  outros.  Com 
«effeito,  já  pelo  lado  das  condições  tòpographicas  do  terreno,  já 
«pelo  das  relações  commerciaes  de  toda  a  espécie  dos  povos  d'aquei- 
«le  território  com  a  cidade  mais  próxima,  que  é  Lages;  já  pelo  dana- 
«vegação  e  exploração  do  Iguassú  ou  Corytiba,  que  muito  convém 
«que  seja  antes  commum  ás  duas  províncias  do  que  exclusivo  de  uma 
«só;  já  pelo  da  futura  colonisação  e  communicaçâo  d'aquelles  logares 
«com  a  costa  que  virão  a  ser  em  breve  pela  estrada  de  rodagem  em  cons- 
«trucção  (boje  muito  adiantada)  pela  D.  Francisca,  e  mais  tarde  pelo 
«rio  Iguassú,  único  que  tem  nascente  na  região  alem  da  serra;  já  pelo 
«das  convenieneias  da  administração  interna  local  e  da  necessidade  de 

não  aggravar-se  ainda  mais  o  defeito,  já  grande, da  injustificável  des- 
igualdade de  area  das  nossas  províncias;  jà  até  pelo  da  defeza  e  segu- 
(<Tança  das  nossas  fronteiras,  que  é  mais  conveniente  que  sejam  confia- 
(<das  á  guarda  antes  de  duas  do  que  de  uma.só  província  e  menos  popu- 
losa; já,  em  summa,  por  qualquer  lado  que  se  considere  a  questão, 

nenhuma  rasão  de  utilidade  publica  vê  a  commissão  que  induzir  possa 
„o  poder  legislativo  a  determinar  outra  demarcação  que  não  seja  aquel- 
,1a  do  rio  Negro  e  Iguassú,  estabelecida  pela  Provisão  de  20  de  novem- 
bro de  1749. 

Acommissão,  pois,  sem  occupar-se  com  os  mais  limites  do  sul  de 
Santa  Catharina,sobre  os  quaes  não  ha  questão, entende  que  os  designa- 
dos entre  Paraná  e  Santa  Catbarina  no  Decreto  de  16  de  janeiro  do  an- 
,tno  passado  pelos  rios  Canoas  e  Marombas  não  podem  sersustentados, 


«assim  como  que  tombem  nao  deve  ser  attendida  a  pretençâo  da  dita 
«província  do  Paraná,  embora  limitada  ao  Campo  de  Palmas,  sobre 
«  aquelle  nao  tem  a  mesma  direito  algum,  e  que  para  serem  restituídos 
«  a  banta  Catharina  os  territórios  que  sempre  lhe  pertenceram  de  di- 
reito, e  que  em  vista  dobem  publico  edas  conveniências  d'aquelles 
«  povos,  deve  adoptar  se  como  lei  o  projecto  a  que  a  coramissao  se  rc- 
«  ferio  em  principio  d  este  parecer,  o  qual  é  o  seguinte- 

V\rt;  l\r?*  limítes  de  Santa  Catharina  com  o  Paraná  serão: 

«fc  1.  — No  bttoral— e  no  Sahy-Guassú  áté  á  serra  geral,  pela  aber- 

■!        a  °o  ?1C0S  ^PSSF"*  6  Ikerim'  co^orme  o  auto  de  demar 
«  iíaçao  de  2  de  maio  de  1771. 

«§2.«-Daserraparao  interior  o  rio  Negroe  o  Iguassu  ou  grande 
«  Corityba,  até  á  foz  do  no  S.  Antonio,  como  determina  a  Provisão  de 
«2U  de  novembro  de  1749. » 

Senhores,  são  estas,'  em  resumo,  as  considerações  que  jutouei  do  meu 
dever  apresentar-vos  para  dar-vos  prova  do  vivo  interesse  que  nos  pou- 
cos dias  de  minha  administração  tenho  tomado  por  esse  importante  ne- 

Entretanto  o  meu  dever  de  lealdade  para  com  a  província  e  para  eomp 
Governo,  de  que  sou  delegado,  a  isenção  de  espirito  com  que,  me  pa- 
rece, deve  ser  encarada  uma  questão,  cuja  solução  torna-se  de  dia  em 
dia  mais  urgente  para  a  tranquillidade  dos  povos  e  para  evitarem-se 
difficuldadeáeconflictosdejurisdicçâoemtodasas  espheras  da  acção 
do  poder  publico,  assim  como  litígios  incomprehensiveis  entre  membros 
da  mesma  communhão,  todos  pertencentes  a  esta  grande  pátria  brazi- 
leira— una  e  indivisível  em  seu  território  e  em  sua  organisaçâo  nacio^ 
nal— ;  os  elevados  pontos  de  vista  em  que  a  administração  deve  collo- 
car-se  para  não  fazer  uma  obra  estéril  e  damnosa  de  provincialismo  es- 
treito e  odiento,  —  tendo  em  vista  tudo  isso  eu  não  posso  deixar  de  di- 
zerv-os  que,quaesquer  que  sejam  os  direitos  históricos  das  duas  provín- 
cias, —sem  concessões  reciprocas,  sem  transacções  de  parte  a  parte 
é  impossível  terminar  o  pleito. 

As  Provisões,  as  Cartas  regias,  0s  Alvarás,,  os  uri-rossinim*.  .im- 
possíveis diante  das  contestações  continuadas,e  inadmissíveis  na  orbita 
das  relações  jurídicas  interprovinciaes  —  tudo  deve  ceder  diante 
das  altas  conveniências  publicas,  da  vontade  manifestada  e  notória  e  da 
commodidade  reconhecida  das  populações. 


Areyismd^tafreograp^ 
JSSCÍ  aucWada,  to 

«S^  e  de  outros  cidadãos  que  teem  estudado ;  o  assumpto  ai .  ra- 
«  pugnaram  sempre  com  euergia  e  zêlo  em  prol  damtegndade 
do  /território  catharinense. 

-   IMPOSTOS  DE  IMPORTAÇÃO 

Na  estado  a  que  chegou  a  questão  da  súppiessão  d'essa  categoria 
.  ú^^-^LJl.  eu  espero  da  vossa  sabedoria  que  a  resolvereis 

d6Fôr^  ™mento  as  razões  d*  °/dem  C°nS; 

titucional,  adminfetrativa,  económica  e  financeira  que  determinam  a 

revogação  d'essaparte  do  systema  tributário  vigente 

as  conheceis  perfeitamente  desde  as  origens  d  esse  regimen,  e  atia^ez 

de  todas  as  suasphases,  registrados  nos  annaes  do  parlamento,  i  as 

deliberações  do  Conselho  d'Estado,  nas  resoluções  do  Governo  nas 

opiniões*dos  publicistasde  todasas  escholas,  nas  reclamações  repetidas 

do  commercio,  na  historia  inteira  das  abherrações financeiras  que  teem 

perturbado  o  desenvolvimente  harmónico,  a  constituição  normal  de  um 

systemajusto  e  racional  de  especialisaçâo  e  distribuição  das  "  rendas 

PrStouaconvencidode  que  nenhuma  administração,sejamquaes  fôrem 
'  a  sua  côr  politica  e  o  seu  programma  de  governo,  no  ponto  em  que  se 
acham  as  cousas,  poderá  recuar  na  reforma  completa  da  legisUaç'0  n 

nànceira  das  província»,  nesta  esphera,  pelo  restabelecimento  das  boas 
normas  traçadas  nasleis  constitucionaes.  Pode  se  viver  algum  tempo 
em  um  regimen  illegal,  mas,  ,  no  dia  em  que  a  legalidade  instaura  as 
"  suas  reinvidicações,  é  muito  dimcil,sinão  impossível,  contrastar-lhe  a 
força  e  persistir  no  antigo,  estado . 
OGovernò  Imperial  emprehendeu  e  tem  elaborado  um  plano  comple- 


DIVISÃO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVA  DA  PROVÍNCIA 


Termos 


1.  °  Capital— Villa  em  26  de  Março  de  1726,  cidade  pela  Carta 
Regia  de  20  de  Marco  Je  1823. 

2.  °  São  Jose — Villa  pt-la  Resolução  do  Honselho  do  Governo  de 
1.  °  de  Março  de  1838.  Cidade  por  lei  provincial  n. 0  415  de  G 
de  Março  de  1856 

3.  °  Laguna — Villa  em  20  de  Janeiro  de  1720,  cidade  pela  lei 
provincial  u.  °  239  do  15  de  Abril  de  1847 
i.  °  Araranguá — Villa  pela  Lui  provincial  n.  °  901  de  3  de  Abril 
da  1880 

5.  °  Tubarão— Villa  por  Lei  Provincial  n.  »  635  de  27  de  Maio 
de  1870 

6.  °  São  Miguel — Villa  pela  resolução  do  Conselho  do  Govenio 
de  1.°  de  Março  de  1833 

7.  e  São  Sebastião — Villa  por  lei  provincial  n.  °  464  de  4  de  Abril 
de  1859 

8.  c  ltajahy — Villa  por  lei  provincial  n  °  464  de  4  de  Abril  de 
1859. 

9.  °  Blumenau — Villa  por  lei  provincial  u.  3  860  de  4  de  Feve 
reiro  de  1880 

10.  °  S.  Luiz  Gonzaga— Villa  por  lei  provincial  n.  °  920  de  23  de 
Março  de  1881 

N.  SENHORA  11.  °  S.  Francia-.o^-Villa  em  1860,  cidade  por  lei  provincial  n,  ° 
DA  GRAÇA      239  de  15  de  Abril  de  1847 

12.  °  Joinville^— Villa  por  lei  provincial  n.  °  566  de  15  de  Março 
de  l866,Cidade  pela  lei  provincial  n.  °  842  de  8  de  Maio  de  1877 

13.  °  Paraty — Villa  pela  lei  provincial  n.  9  797  de  5  de  Abril  de 
1876. 

LAGES  14.  °  Lnge&/-Villa  por  carta  Regia  de  26  de  Janeiro  de  1765,  ci- 

dade por  lei  provincial  n.  5  500  de  25  de  Mai<i  de  1860 
N.  SENHORA     15.  °  Coritibanos— Villa  por  lei  provincial  n.  °  626  de  11  de  Ju- 
DA  CONCEIÇÃO  nho  de  1869 

DOS  CORITI-  16.  °  Campos  Novoo-^ Villa  per  lei  provincial  n.  °  923  de  30  de 
BANOS  Março  de  1881. 


Comarcas 

CAPITAL 
S.  JOSE* 

S.  ANTONIO 
DOS  ANJOS 

TUBARÃO 
S.  MIGUEL 

ITAJAHY 


to  de  descriminação,  e  melhor  destribuiçâo  dag  rendas  geraes.proviíi- 
ciaes  &  municipaes,  com  grande  vantagem  para  o  Estado,  províncias 

e  municípios.        -  >  .  ...  . 

Diversas  provindas,  comprehendendo  os  altos  intuitos  da  admjnis 
tração  geral  e  a  necessidade  de  voltar  ao  regimen  legal,  teem  can. 
ceifado  de  suas  leis  de  -  orçamento  as  disposições  contrarias  aos  precei  - 
tos^expressos  no: Acto  Addicional,  á  receita  do  Estado,' á  industria 
das* outras  províncias  e  4>  riqueza  publica.  - 

Quanto  a  esta,  província,  dêvo  dizer-vos,  é  essa,*  para  num,  uma 
quesstão  governamental  que  pede  solução  urgente.  Omeu  ilhistre  an- 
tecessor negou  sancção  ao  orçamento  votado  para  o  exercício  de  teSJi- 
18è&por  esse  motivo  fundamental.  Elie  subsiste  para  mim  na  integri- 
dade da  sua  força.  ;  , 

A  decisão  immediata,  sem  adiamentos,  que  so  serviriam  .para 
crear,embaraoosá  administração,  em  detrimento  dê  reaes;  interesses  e 
do  serviço  público,  é  tanto  mais  necessária-  quanto  é  preciso  saniímos, 
.sem  perder  mais  tempo,  do  regimen  anómalo  dos  orçamentos-  proro- 
jrados,  eorganisar  um  orçamento  equilibrado,  em  .  vista ^das.  cireum- 
stancias  da  província,  dos  seus  meios  financeiros,  calculado  o  desfalque 
tme  ha  de  produzir  essa  suppressão  de  impostos.em  ordum  a  haurir  re- 
cursos em  novas  fontes  de  receita,  ou  ampliar  as  existentes.  -<  ^  •■- 

Senhores,  é  essa  uma  questão  de  princípios  que  deve  ser,  que :  não 
Dode  deixar  de  ser  assentada  "  e  debatida  em  terreno,  neutro,  sobre ío 
•qual  não  plaine  nem  a  mais  leve  sombra  de  "prèoccupáção  parMdna. 
\ssim  o  espero  do  vosso  patriotismo.  ,  ^ 

'  Julgo  conveniente  transcrever  aom  a  representação  ja  endereçada  a 
presidência  da  província  por  mmtos  commerciantes  d  esta  capital 
Alémd'iSso,  em  uma  reunião" celebrada  em  jalacio,  a  meu  convite,  no 
dia  17  do  corrente,  foi  nomeada  uma  corímissáo  para  representar  de 
novo  contra  esses  impostos. 

Eis  a  representação:  . 
COPIA  —  Illm.  e  Exm.'  Sr.  Presidente  da  Província.— Os  abaixo 
assinados,  commerciantes  estabelecidos  n'esta  capital  vem  perante 
V  Ex  uzar  da  faculdade  permittida  pela  Constituição >do  mpeno, 
para  representarem  contra- a  percepção  dos  impostos  J  ^porte- 
cão  disfarçados  sob  o  titulo  de  taxas  sobre  mercadorias  creados  pedas 
Sprovincialn.»839d,3de  Maio  del877e  936  de  9  de  Abnlde  1881, 

refinado,  dito  não  refinado,  carne  seccae línguas,  sebo  o  graxa,  sab<*o 
Sequer  qualidade;  café  chumbado;  fumo  em  folha,  em  corda, ,  en- 
&spado  picado  e  outros;  vèllas  de  sebo;  cerveja;  charutos,  cigarro^ 
keresene  Farinha  de  trigo  phosphof  o*  de  Qualquer  espécies,  cera  em 
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guetes  artifiiciaes,  carvão  de  pedra,  mobílias  e  roupas  feitas  não  manu- 
facturadas na  Provincia.  Não  há  duvida  que.  taes  mercadorias,  desde 
que  não  são  productosda  Provincia,  só  podent  ser  entradas  por  impor- 
tação, e  sendo  n'este  coraprenhendidos  até  géneros  estrangeiros,  como 
a  carne  secca  e  linguas,  o  cebo  a  graxa,  vindos  de  Montevideu.o  keroze- 
np,  farinha  de  trigo,  phosphoros,  chà,  carvão  de  pedra,  mobílias  e  rou- 
pas feitas,  que  manufacturados  em  paiz  estrangeiros  são  importados 
para  o  Brazil,  onde  pagão  nas  Alfandegas  os  direitos  de  importação  pa- 
ra consumo, creado  pelo  artigo  1."  n.  1  da  Lei  Geral  u.  3U0  de  30  Outu- 
bro de  1882,  hoje  elevados  de  50  a60  por  J\é  evidente  que  taes  taxas  pro- 
vinciaes  forão  creadas  contra  o  disposto  no  artigol2  doActoAddieional, 
pela  rasão  de  a  Assembléa  Legislativa  Provincial  faltar  competência  pa- 
ra legislar  sobre  impostos  de  importação.Já  o  Decreto  n.  347A,  de 21  de 
maio  de  1845  revogàra  a  disposição*  de  uma  Lei  Provincial  de  Minas- 
Geraes,  como  contraria  a  esse  artigo  do  Acto  Addicional,  porque  es- 
tabelecia direitos  de  entrada,  e  impunha  a  quantia  de  4$000  em  cada 
animal  que  importasse  géneros  de  outras  provincias.não  sendo  de  prc- 
ducção  das  limitrophes  ebem  assim  o  Aviso  de  11  de  março  de  1862 
declarou  que  o  imposto  de  importação  do  estrangeiro,  ou  de  outras  pro- 
víncias, sendo  lançado  pelas  Assembléas  Provinciaes  é  inconstitucio- 
nal (Vanconcellos,  Acto  Addicional ,paginas22  e23,  nota26.)0 Gover- 
no Imperial  recommendou  positivamente  ás  presidências  das  provín- 
cias que  não  fossem  sanccionadas  as  Leis  Provinciaes  creando  impostos 
sobre  a  importação,  e  foi  por  esta  razão  que  o  Exra.  Sr.  Presidente 
d'esta  provincia,  Dr.  Antonio  Gonçalves  Chaves,  deixou  de  sanccionar 
o  projecto  do  orçamento  provincial  adoptado  pela  Assembléa  Legisla- 
tiva Provincial  para  eanno  financeiro  de  1882  1883,  mandando  vigorar 
no  presente  exercício  a  Lei  Provincial,  citada,  n.  936  de  9  de  abril  de 
1881.  As  luminosas  razões  de  devolução  do  projecto  do  referido  orça- 
mento, datadas  de22  de  dezembro  de  1882,  publicado  na  «Regenera- 
ção» n.  100,  condemnavam  a  conservação  dos  impostos  sobre  as  mer- 
cadorias importadas,  muitas  das  quaes  já  pagavão  60  por0/°de  direitos 
de  importação  para  consumo,  sendo  notável  que  as  mobílias,  roupas 
feitas  estão  oneradas  com  mais  10  por  /  provinciaes  ad  valorem,  ao 
passo  que  outros  géneros,  como  a  farinha  de  trigo,  oassucar  refinado 
de  qualquer  qualidade  ou  nâo  refinado,  a  carne  secca  e  linguas,  o  se- 
bo e  graxa,  o  sabão,  o  café  chumbado.o  fumo,  asvellas  de  sebo,a  côra 
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em  vellas,  ochá  tanto  estrangeiro  como  nacional,  a  pòlvòra  e  os  plios- 
phorps,  estão  sujeitos  ao  imposto  por  peso,  o  kerosene  por  latas  de  18 
litros,  os  foguetes,  por  dúzias^  os  foguetes  artificiaes  ad  valorem,  è  p 
carvão  de  pedra  por  tonellada,  havendo  grande  desegualdade  no  quan- 
titativo dos  impostos"  decretados,  sobre  cada  uma  d'estas  mercadorias. 
O  ccmmercio  soffre  com  isto  grande  vexame.  Este  é  ainda  mais  corro- 
borado pela  exigência  feita  na  Repartição  fiscal.cobrando  mais  20  0/odo 
valor  do  imposto,  de  multa  pela  demora  do  pagamento,  o  que  acaba  de 
exigir  dos  representantes,  na  forma  do  Regulamento.  V.  Ex.  sabe  que 
o  Governo  Imperial  mandou  suspendera  cobrança  dos  impostos  provin- 
ciaes  de  importação  em  Pernambuco  e  na  Bahia,  e  que  ultimamente^a- 
rias  Assembléas  das  Províncias  do  Norte  do  Império,  como  Ceará/Rio 
Grande  do  Norte  e  Parahyba,  revogaram  taes  impostqs.  por  inconsti- 
tucionacs.  Não  ha,  portanto  razão  de  ser  para  serem  -conservados 
n'esta  Província  onde  a  Lei  orçamentaria  foi  devolvida  ao  Poder  Le- 
gislativo provincial,  em  consequência  de  continuar  a  conter  essas  dis- 
posições que  ferem  de  frente  o  artigo  12  do  Acto  Addicional. É  pois, 
os  supplicantes  convictos  de  que  lhes  assiste  todo  o  direito  para  não 
sujeitarem  se  aos  pagamentos  de  impostos  illegaes,  requerem  a  V.Ex. 
se  digne  uzar  da  prerogativa  que  lhe  concede  p  art,  24  §  3u/0  do.  Acto 
Addicional,  suspendendo  a  execução  dos  artigos  das  Leis  inconstitu- 
cionaes  de  que  os  supplicantes  veem  de  fallar,  até  a  próxima  rennião 
da  Assembléa  Legislativa  Provincial,  formulando  V.Ex.  sua  decisão 
motivada,  como  determina  o  Aviso  de  7  de  outubro  de  1854.  Reque- 
rem naais  a  V.Ex.  haja  por  bem  mandar  sobr 'estar  na  cobrança  exigi- 
da dos  supplicantes  peio  Consulado  Provincial  de  taes  impostos  e  da 
multa,  até  que  seja.  a  questão  resolvida  pelo  Poder  competente;  assim 
como  se  digne  levar  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  official- 
mente  a  presente  reclamação,  afim  de  que  sejão  submettidas  as  ra- 
zões expostas  ao  Poder  Legislativo  Geral  em  sua  primeira  reunião, 
visto  tratar  da  revogação  dè  semelhantes.  Leis  inconstitucionaes.  Sub- 
missos e respeitosos  os  representantes:  Pedem  a  V.Éx.,  a. bem  do  di- 
reito e  da  fiel  execução  do  Acto  Addicional  á  Constitucional  do  Im- 

Í>erio,  seja  servido  deferir,  expedindo  as  competentes  ordens  para  os 
ins  requeridos;  do  que:  E.  R.  M.  Desterro, 24  de  Fevereiro  de  1883. 
João  do  Prado  Lemos  &c  C.*— Carl  Hoepcke  &  Ç.*— Manoel  Ferreira 
dos  Santos.  Magano— Brinhoza,  Veiga  &  C— Antunes.írmâo  &  C.  v 
Bittencourt  &  Rodrigues— Joaquim  M.  Jacques— Antonio  da  Rocha 
Paiva— Trompowskhy  &  Brandt  -  pp.  Virgilio  José  Villela,  Ildefonso 
Marques  Linhares  -Faria&  Malheiros— Wendhausen  p*  C.*— pp.  A.  C. 
Ebel  &  Filho,  R.  Ebel-  Manoel  Thomaz  da  Rosa-  Ricardo  Barboza  C/ 
Llanoel  Baptista  dos  Santos-  José  Lino  Alvares  Cabral  José  Cláudio 
dos  Santos -Manoel  Francisco  da  Silva  Arôas -Villela  &C."  -Maihsiros 
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&  Nocet  Joaquim  José  da  Motta-  Julio  Wol-Medeiros  Moura-Fran- 
cisco  José  de  Souza-João  Manoel  Gonçalves--JoSo  Mxller-Boaventu  - 
rada  Costa~Vinhas-M.de  Albuquorque-Firmmo  Duarte  òilva-A. 
Silveira  deSouza-Domingos  Lydio  do  Livramento-R.  Reidy.— Estava 
uma  estampilha  de  duzentos/eis,  competentemente  inutilisada. 

novíssima  reforma  eleitoral 


k  sábia  reforma  eleitoral  de  9  de  janeiro  de  1881  foi  retocada  e  me- 
lhorada peio  Decreto  u.  3122  de  7  de  outubro  de  1882.  Os  intuitos  do 
lefrísládor  foram,  como  sabeis,  garantir  a  verdade  das  quahhcaç  jes  c 
ampliar  nas  cathegorias  eieitoraes,  em  que  fosse  possível,  o  direito  po- 
litico do  cidadão,  dando  adequadas  providencias  para  a  execução  tie 
dopensamento  que  dictou  esse  acto  legislativo,  cujo  alcancj  moial 
e  social  vós  bem  avaliaes.  . 

Não  posso  informar  vos  ainda  sobre  o  numero  de  eleitores  in.scnptos 
na  ultima  revisão,  que  não  está  definitivomente  apurada.  Pendem 
recursos  do  poder  judiciário,  que,  collocando  se  no  terreno  neutro,  que 
lhe  marca  a  sua  elevada  missão,será  por  certo  o  mais  seguro  pai.la.dium 
da»  publicas  liberdades. 

A  reforma  eleitoral  directa  teve  por  fim  resolver  o  problema  mais 
instante  e  capital  do  systema  representativo,  sendo  a  eleição  o 
orgam,  a  fores  resultante,  o  funecionamento  real  e  effectivo  da  sobera- 
nia popular— base  da  nossa  constituição  social.  E  assim  que  esse  gran- 
de acto  legislativo,  que  veio  abrir  um  novo  estádio  á  marcha  politica 
do  paiz,  deve  e  ha  de  produzir,  pouco  a  pouco,  uma  profunda  modifica- 
ção nos  costumes  públicos,  poisé  o  principio  electivo  nas  suas  varia- 
das formas  atravez  da  historia,  que  estabelece  a  característica  essencial 
dos  povos  sob  o  aspecto  da  liberdade  politica;  é  a  formula  snprema  que 
resolve  a  questão  das  organisações  sociaes.e,  eu  o  espero,  ha  de  abrir 
um  novo  leito — solido  e  firme—  ás  correntes  da  vida  nacional. 

Os  vicios  e  defeitos  verificados  na  practica  se  hão  de  corrigir  grada 
tivamente,  graças  aos  esforços  combinados  dos  partidos  e  á  iufluencia 
da  opinião  sensata  e  patriótica. 

O  Governo  continua  a  manter  nas  eleições  a  que  se  tem  procedido 
uma  severidade  de  escrúpulos  e  uma  isenção  de  espirito  partidario.que 
todos  reconhecem  como  um  dos  mais  bellos  exemplos  das  administra- 
ções nos  systemas  representativos. 

ELEIÇÕES 


No  dia  18  do  corrente  teve  logar  a  'jleição  para  preenchimento  de 
uma  vaga  de  vereador  da  Gamara  Municipal  d'esta  capital.  O  pleito 
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correu  com  plena  Uberdade  e  sem  a  menor  perturbação. 

Por  acto  ae  12  d'este  mez,  designei  o  dia  20  de  abril  para  se  proceder 
no  novo  mnnicipio  de  S.  Luiz  á  eleição  de  vereadores,  visto  terem  di- 
-  versos  cidadãos  preparado  casa  para  funccionar  a  respectiva  camâra. 

TRANQUILIDADE  PUBUQA 

A  província  gosa  de  plena  tranquillidade  em  toda  a  exteusão  de  seu 
território,  e  as  condições  e  formas  de  sua  vida,  sob  os  pontos  de  vista 
material  e  moral,  garantem  à  permanência  d'esse  estado  —  elemento 
essencial  da  conservação  e  expansão  das  forças  sociaes. 

A  indole  pacifica  e  ordeira  da  população,  a  tradição — jamais  que- 
brantada—do  acatamento  á  auctoridade.com  dignidade  e  sem  servilismo, 
a  ausência  das  tristes  causas  que  em  algumas  civilisações  .abalam  o 
edifício  do  Estado  até  os  seus  fundamentos,  a  felicidade  do  seú  habitat, 
a  abundância  dos  meios  de  subsistência  sem  as  exigências  das  gran- 
des luctas  com  a  natureza,  o  seu  amor  ás  instituições  juradas,  —  tudo 
concorre  para  essa  situação  normal. 

Nos  poucos  dias  de  minha  administração,  dous  factos  capitães  meat- 
trahiram  a  attenção — a  maneira  de  debater  da  imprensa  jornalis&ca  e 
a  conducta  dos  partidos  políticos  catharinenses. — 

Devo  dizer-vos  que  tenho  deparado  na  imprensa  local  a  nobre  e  eleva- 
da preoceupação  dos  interesses  públicos  eum  espirito  votado  a  todas  as 
conquistas  liberaes  do  tempo,  collocando  sempre  os  assumptos  em  ter- 
reno neutro,  e  debatendo-os  á.luz  dos  princípios  e  das  conveniências  ge- 
mes. 

Dos  partidos  políticos, — a  julgar  pelos  seus  actos, — creio  poder  af- 
firmar  que  elles  bem  comprehendem  a  sua  missâo,e  reconhecem  que  são 
meio  e  não  fim  para  si  mesmos,  instrumentos  para  o  bem,  e  não  o  pró- 
prio bem,  factores  da  vasta  operação  do  Governo — tomado  nasua  mais 
geral  aecepção.e  não  alvo  supremo  dos  esforços  da  administração,  nem 
objecto  exclusivo  de  seus  cnidados,  por  mais  importantes  que  sejam  os 
seus  interesses. 

Senhores, — os  partidos  políticos  são  peças  essenciaes  no  mecanismo 
constitucional,  eéásua  alternação  regular,  ao  movimento.por  assim 
dizer,  de  rotação  regular  da  sua  historia,  que  os  povos  livres  devemaos 
seus  progressos. 

Em  face  da  philosophia  e  da  tradição.da  sciencia  e  da  experiençia,as 
discussões  livres  e  fecundas,  as  rivalidades  nobres  e  legitimas, o  certã- 
me  pacifico  dos  partidos, que  não  são  facções,e  se  dirigem  por  conside- 
rações de  ordem  superior,  são  as  condições  indeclináveis  á  vida  dp  re1 
gimen  representativo. 


Hoje,  a  theonados  partidos  está  fundada  na  sciencia  do  estado,  e 
vós  conheceis  a  admirável  concepção  de  Roraer.acceita  por  Bluntschli, 
segundo  aqual.em  consequência  das  leis  psycologicas  q^arabem  regem 
ávida  collectiva.o  regimen  constitucional  apresenta  normalmente  o  qua- 
dro de  quatro  grandes  partidos  bem  accentuados  como  forças  politicas, 
e  tanto  mais  calmos  e  tranquillos  nas  suas  manifestações,  quanto  mais 
rica  e  pujante  fôr  a  vitalidade  do  povo.c  mais  larga  e  generosa  fòr  a  sua 
orientação  para  o  progresso. 

Tenho  notado,  Senhores,  nosbreves  annos  de  minha  vida  publica, que 
onde  o  espirito  partidário  fôr  estreito,  dominado  dos  ódios  das  antigas 
luctas,  vasio  de   intuições  elevadas,  sem  horisontes,  sem  vistas  supe 
riores.  ahi  pôde  se  dizer  que  se  está  em  pleno  atraso  e  regresso. 

Felizmente,  n'esta  provincia  esta  se  longe  d'esâe estado,  e  atranquil 
idadèem  todas  as  relações  resulta  de  elementos  sólidos  e  duradouros. 

SEGUÍ^ÇA  INDIVIDUAL  E  DE  P^OP^IED/DE 

Não  é  ainda  satisfactorio  o  estado  de  segurança  de  vida  e  de  proprie- 
dade na  provincia.  Ao  dar  vos  tal  informação,  eu  quizera  ter  os  dados 
de  facto  necessários  para  o  conhecimento  completo  das  causas — oiu 
toda  a  sua  complexidade — que  determinam  essa  anormalidade  pèrma 
nente. 

Apresento-vos  um  quadro,  que  mandei  organisar  na  Secretaria  de 
Policia,  dos  últimos  dez  annos. 

D'elle  resultam, desde  logo.as  seguintes  deducçòes: — 1.*  que  nenhuma 
das  cathegoriasde  crimes  tem  tido,n'esse  periodo,  um  movimento  extra- 
ordinário,no  sentido  crescente, mantendo-se  quasi  sempre  no  mesmo  ni- 
vel;2.'que,áexcepçãooMAXiMUM  attingido  pelos  ctelictos  contra  a  pessoa 
nos  annos  de  1878  e  1881,  em  todo  o  outro  tempo  a  media  da  crimina- 
lidade, comparada  com  a  população,  não  accusa  uma  situação  assus- 
tadora; 3.*  que  em  certa  ordem  de  crimes  o  movimento  decrescente 
até  zero  é  signal  irrecusável  de  um  notável  melhoramento  nas  relações 
da  vida  civil. 

Muitas  outras  conclusões  poderia  eu  tirar  desses  dados,  á  luz  das 
regras  da  sciencia,  mas  não  tenho  tempo  para  isso. 

Sabeis  que  consideram-se  em  geral  como  elementos  genésicos  desses 
phenomenos  pertubadores  da  harmonia  social— por  um  lado— a  igno- 
rância, a  ociosidade,  os  funestos  vicios  do  jogo  e  da  embriaguez  a°nào 
comprehensão  dos  deveres  moraese  religiosos,  o  defeito  da  educação 
cívica;— por  outro  lado-a  impunidade,  a  falta  de  repressão  dos  crimes, 
a  imperfeição  da  organisação  policial  e  a  insufficiencia  de  sua  acção 
preventiva  pela  impossibilidade  de  multiplical-a  por  uma  superfície 
tâo  extensa— ,a  escolha,nem  sempre  irreprehensivel,  de  pessoal  a  in- 


QU/DRO  dos  crimes  co/imettidos  rço  dbcennio  de      A  mi  coyvi  decl/ração  dos  perpetrados  em  1882. 


CRIMES 


Resistência 

Tirada  ou  fuga  de  presos 

Peita,  conclusão  e  outros  abusos  praticados  por  particulares 

Falsidade 

Perjúrio 

Peculato 

Moeda  falsa 

Desobediência 

Destruição  ou  dammficação  de  bens  públicos 
Contra  a  liberdade  iudividual 
lEomicídio 

Tentativa  de  homicio 
Infantecidio 

Ferimentos  e  oôensas  phisicas 

Ameaças 

Estrupo 

Rapto 

Calomnia  e  injurias 
Polygauiia 
Adultério 
Furto 

Estellionato  e  outros  crimes  contra  a  propriedade 

Damno 

Roubo 

Tentativa  de  roubo 

Offensas  á  Religião  moral  e  bons  costumes 
Armas  defezas 

Infracção  de  termo  de  bem  viver 
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Observações 

A  notável  difierença  para  menos  entre 
o  numero  dos  crimes  commettidos  em 
1882  e  o  dos  que  foram  perpetrados  em 
qualquer  dos  annos  anteriores,  deve-se 
antes  attribuir  á  não  ter  a  correspondên- 
cia das  autoridades  policiaes  a  regulari- 
dade recommendada  pelo  cap.  6.  °  do 
Regulamento  n.120  de  31  de  Janeiro  de 
1842,  do  que  a  melhoramento  do  estado 
de  segurança  individual  e  de  propriedade. 
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Secretaria  da  Policia  de  S.  Catbarina,  em  12  de  Mar\o  de  1883. 


O  Secretario  JOSF  AURELIANO  CIDADE. 


sufficieueia  da  remuneração,  o  desfavor  de  uma  corta  oiâuiao  cbafta 
os  agentes  policiaes,  em  summa.  a  notória  defectuo  idade  da ^SÍT. 
çâo  da  policia  entre  nós  em  todos  os  seus  ramos  de  serviço  tudo 
para  isso  concorre.  «cm**0»  tuuo 

Entretanto,  é  força  reconhecer  que,  postos  era  confronto  os  moti- 
vos determinantes  com  as  consequências,  a  proporção  Testas  é  mi 
uma.  segundo  as  leis  geraes  que  presidem  a%L  Uem  de  factor :  o 
efeito  nao  esta  em  re  acâo  coma  causa;o  caracter  ZraU poVoL 
nge  os  defeitos  da  legislação  e  doestado  social.  1 

SALUBRIDADE  PUBLICA 

v  •  .         ,-  .      .....  •  ■•■  ■  "         .  V 

Um  dos  meus  primeiros  cuidados  ao  assumir  a  administro  fní 
inquirir  das  auc  ondades  competentes  na  matéria  de  hvSe  DubL  . 

Dirigi  a  ilustrada  corporação  medica  que  aqui  exerce  a  clinica  c " 
vil  e  militar  o  seguinte  questionário,  para "cuja  elaboração  con^rmam 
em  marina  parte  os  distmctos  facultativos  Drs.  "Dua^SSE 
fechutel  e  Deocleciano  da  Costa  Doria-  "««rxe  raranno*  . 

^^7^°***^  omáoestaío  da  salubricWe  pubUca 

3.'  As  que  não  podem  assim  ser  de  um  jacto  destruídas,  como  podem 
e  devem  ser  modificadas,  para  que  venham  a  desapparecer  ? 
.  4/  Independente  das  alterações  com  respeito  a  essas  causas,  que  no- 
vos eementos  de  salubridade  podem  ser  introduzidos  em  beneficio  da 
população  da  capital  ?  ■ 

5.*  As  febres  pútridas  ou  perniciosas  que,  cora  carácter  epidemico 
teem  assolado  os  municípios  de  Tijucas,  S.  Miguel  e  Capita]  a"  auê 
causas  podem  ser  attribuidas  ?  '  ^ 

6/  Provirão"  ellas  de  condições  já  existentes  nas  localidades  ou  de 
outras  novamente  adquiridas? 

.  7."  Serão  essas  causas  permanentes  e  inseparáveis  das  localidades 
ou  poceráõ  ser  removidas e  destruídas  ?  ' 

8/  Que  meios  devem  ser  empregados  para  cfficazmente  remover  e 
destruir  essas  causas  ? 

9.*  Serão  essas  moléstias  de  natureza  a  propaga  r-se,  atacando  ou- 
tras localidades? 


10.  *  Como  evitar  ou  prevenir  essa  propagação  ? 

11.  "  Qual  o  meio  de  tornar  obrigatória  a  vaccinação  e  revaccinaçSóv 
não  só  nas  cidades  mas  ainda  nas  villas  e  freguezias  ? 
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12/  Qual  ó  actualmente  e  tem  sido  desde  dezannos,  pelo  menos,  a 
proporção  da  mortalidade  em  relação  á  população,  n'esta  capital  e  nos 
logares  acima  mencionados  ? 

13.'  Qual  a  proporção  dos  uascimentos  e  óbitos  n'esta  capital  e  nos 

ditos  logares  ?  .  .  . 

14/Gomparando  esses  factos  comos  similares  de  outrasprovmcias  dolm- 
perio  «de  paizes  estrangeiros.qual  a  differença  para  maisoupara  menos? 

15/  Quaes  os  meios  mais  emcazes  para  impedir  a  introducção  n'esta 
capital  e  em  outros  pontos  maritimos  da  província,  da  febre  amarelia 
e  de  outras  moléstias? 

16/  Que  influencia  teem.  as  agoas  potáveis  ca  alimentação  no  esta- 
do sanitário  da  capital  e  de  outras  localidades  da  província. 

Que  outras  observações  occorrem  sobre  os  assumptos  connexos  com 
os  quesitos  supra  ? 

Antes  de  ter  resposta,  que  espero  cabal  e  ampla,  sobre  a  complexi- 
dade dos  assumptos  d'esse  questionário,  devo  dizer-vos  que,ao  simples 
bom  senso  e  á  mais  ligeira  observação,  apresentam -se  como  causas  do 
máò  estado  sanitário  d'esta  cidade,  cujas  condições  aliás  sob  o  aspecto 
da  sua  privilegiada  situação,  da  sua  climatologia  e  outras,  deveram 
angariar-lhe  reputação  diversa  da  que  ultimamente  se  formou: — odes- 
aceio  da  capital,  o»  pântanos,  a  má  alimentação  das  classes  mais  des- 
favorecidas, a  péssima  qualidade  daagoa,  a  inobrigatoriedade  da  vac 
cinação  e  revaccinaçâo  e  outras,  que  contribuem  em  grande  escala 
para  essa  anormalidade  que  se  vai  tornando  permanente. 

Um  estudo  accuradoe  diligente  sobre  e  . se  objecto  deve  ser  instituí- 
do pelo  Governo  e  pelos  legisladores  da  província.  È  uma  terrível 
ameaça  impendente  sobre  o  bello  futuro  a  elía  reservado,  essa  pertur  • 
baçãO  nos  elementos  da  sua  vitalidade  physica.que,  certo,  repercutirá 
em  todas  as  espheras  da  sua  existência. 

Senhores, — eu  vos  devo  a  franqueza  plena,  a  verdade  inteira.  A  pro- 
víncia de*  Santa  Catharina  tem  de  ura  certo  tempo  a  esta  parte,  adqui- 
rido injustamente  o  conceito  de  sustentar-se  pelos  recursos  da  caridade 
official,cuja  acção  continuada  pode  produzir  os  mais  desastrosos  effeitos. 

Não  ha  duvida  que  os  soccorros  públicos  são  uma  obrigação  consti- 
tucional e  um  sagrado  dever  de  humanidade.  A  assistência  publica  é 
um  principio  inconcusso  ante  o  direito  e  a  moral,  e  a  practica  de  todas 
aa  civilisações,  mas. pode  facilmente  confundir  se  com  a  falsa  fraterni- 
dade legal  do  socialismo,  que  lança  ura  imposto  sobre  o  capitalista 
em  proveito  do  miserável.  A  caridade  doGoverno.preventivae  subven- 
tiva,pode  degénèrar  em  instrumento  de  destruição  das  forças  producti- 
yas  oa  sociedade,  pelo  habito  das  populações  soccomdas,que,  mais 
.que  um  asegunda,  torna-se  a  primeira  natureza  moral. 

l^ho  f $ídadçita  8títÍ8feção  annunciando-vos  que  as  febres  palustres 


e  perniciosas  que  devastaram  os  municípios  de  S.Miguel.S.Sebastião  de 
Tijucas  e  S.  José,  e  as  freguesias  de  Cannasvieiras  e  Santo  Antonio, 
n'esta  Capital  cessaram.  Deram-se  ainda  casos  de  varíola,  ultimamente 
em  ltajahy.S.  Francisco  e  Tubarão.tendofallecidotrez  pessoas.  Toma* 
rara-se  a  respeito  as  providencias  que  requeriam  as  circunstancias. 

Tendo  recebido  ultimamente  participaçãoofficial  do  apparecimento  de 
febres  pútridas  nos  logares  denominados— Zimbros — e — Bombas — do 
município  de  Tijucas,  sollicitei  immediatamente  do  Ministério  do  Im- 
pério recursos  para  soccorreras  pessoas  indigentes  atacadas,  que  eram 
ent-To  192.  Abri,  sob  minha  responsabilidade,  um  credito  da  quantia 
definida  de  5.000jf000rs.,e,  dentro  desses  limites.fazendo  a  mais  escru- 
pulosa distribuição  dos  meios  subventivos  ás  populações  soffredoras.no 
que  conto  com  a  boa  direcção  do  distincto  Inspector  de  Hygiene  Pu- 
blica, espero  que  cumprirei  á  risca  os  deveres  da  lei  e  da  humanidade. 

Como  meios  de  informação  e  elementos  para  as  inducções  scientificas, 
para  as  medidas  legislativas  e  administrativas,  apresento-vos  um  qua- 
dro de  observações  meteorológicas,  que  obtive  da  Capitania  do  Porto. 
Comprehende  somente  o  anno  de  1882,  e  aqui  o  deixo  consignado  .como 
o  começo  de  um  trabalho  que  deve  ser  continuado  pélas  futuras  admi- 
nistrações. 

O  zeloso  e  intelligente  Capitão  do  Porto,  a  cujas  informações  sobre 
diversos  objectos  terei  occasião  de  referir-me  muitas  vezes.folgando  de 
dar  desde  já  um  solemne  testemunho  da  sua  esclarescida  dedicação  ao 
serviço  publico  e  á  minha  administração,  de  que  tem  dado  constantes 
provas,  esse  funccionario,  em  um  trabalho  que  me  offereceu  -registra 
o  seguinte: 

Em  relação  á  temperatura: 
Janeiro    81\2     77\3  Fevereiro  83,2  79,1 

Marco     79,2     76,2  Abril    74,4  70,9 

Maiô       71,2     66.9  Junho       68,5  64,2 

Julho      66,9     61,5  Agosto      70,9  67,0 

Setembro  69,6     66,2  Outubro     74,8  70,7 

Novembro7645     73,2  Dezembro  75,7  72,3 

Media  annual  geral  72*,4 
Verificou  se: 

Que  o  mezde  agosto  foi  um  pouco  mais  quente  e  ode  dezembro,  um 
pouco  mais  frio  do  que  o  são  de  costume;o  primeiro  por  causa  de  Um* 
pequena  secca  e  ausência  de  ventos  do  sul,  e  o  segundo  pelas  causas 
oppostas,  sendo  sabido  que  os  ventos  do 2.'  e  3,°  quadranteSr©  especi- 
almente este  ultimo.e  as  chuvas  refrescam  até  resfriarem  a  athmoepheras 

Quanto  ao  barómetro  vè-se: 

Que  a  pressão  athmospherica  maior  foi  nos  mezes  de  junho,  julho  e 
agosto,  e  a  menor  em  janeiro. 

Que  a  pressão  athmospherica  em  geral  em  Santa  Catharina  é  sem 


I 
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pre  superior  á  media  de  0,"760. 
Quanto  ao  estado  do.  céu: 

Terem  predominado  os  dias  nublados.especiàlmente  nos  mezes  de  ja- 
neiro, junho  e  dezembro. 
Quanto  aos  ventos: 

Qne  foram  sempre  mais; frescos  durante  o  dia  que  durante  a  noite, 
especiaimente  quando  dos  dous  quadrantes  do  norte. 

Que  os  ventos  mais  frequentes  foram  os  de  NE  e  S. 

.Que. raras  .vezes  sopraram  os  ventos  de  NO  e  Q,  pausando  grande;. 
abaixam'eútovnà  temperatura,  porque,  comesses  ventos,  descem  as 
camadafii  de  ár  frio  db  alto  das  serras,— mais  ou  menos  saturadas  de 
humidade.  .,  ,• .  , 

Que  durante  os  mezes  de  verão  predominaram  os  ventos  do  norte  e 
durante -os  d,e  inverno  os  ventos  do  sul. 

Que  o  mez  mais  calmo  foi  o  de  junho. 

Quanto  ao  estado  hygrometrico:  ...  .  ,,' 

Que  foram  mais  seccos  os  mezes  de  janeiro,  fevereiro,  março,  julno, 
agosto,  outubro  e  novembro,  e  ps  outros —húmidos,  sobre  tudo  o  mez 

Que  a  media  durante  o  anno  foi  muito  agradável  no  estado  hvgrome- 
trico,  sendo  de  notar  que  nos  outros  houve  inclinação  para  a  humidade. 

.Senhores,  —  esW  ligeiras  observações  que  aqui  vos  apresento,  vós 
revelam  á  grande  necessidade  de  montar-se  na  Capitania  do  Porto  um 
serviço  regular  de  observações  meteorológicas,  a  bem  da  sciencia  e 
das  altas  conveniências  da  hygiène'  publica. 

Vou,  neste  sentido,  empregar  os  meios  ao  meu  alcance: 

SITUAÇÃO  ECONÓMICA  E  FINANCEIRA  DA 

■  * 

Eis,  Senhores,  um  assumpto  que  deveria  ter  aqui  ura  capitulo  .  pleno 
de  informaçôéss  seguras  e  detalhadas  que, em  vista  a  escassez  de  tempo, 
eu  não  posso  ministrar-vos. 

Quando  se  attenta  em  que  nós  temos  de  resolver  o  grande,  o  formi- 
dável problema  do  trabalho,  que  ahi  se  ergue  no  circulo- do  presente, 
e  hade  avultar  ainda  maior  nos  horisontesdo  futuro;  quando  se  attenta 
ém  que  a  industria  é  "a  vocação  do  tempo,  a  suprema  preoccupação  dos  % 
povos  modernos,  èm  cuja  vida  ella  entra  como  elemento  primário  de 
força  é  prosperidade;  quando  se  attenta  nas  razoes  de  ordem  material 
e  moral,  que  devem  actuar  na  mente  dos  legisladores  e  dos  governos 
para  desenvolverem  as  industrias  no  paiz,  fica-se  relmente  desolado,  pelo 
contraste  do  que  é  esta  província  e  do  que  podia  ser  debaixo  d'esta  re- 
íaçjío. 
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Senhores,  —  nós  devemos  cogitar,  já  eu  o  disso  era  outro  logar,  dc 
todosos  meios  possíveis  para  dar  impulso  e  desenvolvimento  á  industria. 

No  seio  das  vastas  forças  que  a  natureza  opulenta  desenrola  em  der- 
redor de  nós  e  parecem  assoberbar-nos;no  seio  das  enormes  riquezas  ve- 
getaes  e  mineraes  já  existentes  na  vossa  terra  e  das  que  podem  n'ella 
acelimar-re  pelos  esforços  do  homem,  e  quando  o  trahalho  gira  em  es- 
pheras  tão  estreitas  e  acanhadas,  devemos  derramar  em  todas  as  cama- 
das sociaes  os  incentivos  novos.os  elementos  legaes  e  moraes, adminis- 
trativos e  politicos  de  que  podemos  dispor, afim  de  evocar  das  faculdades 
tão  felizes  dos  brasileiros  o  génio  industrial,  de  que  se  diz,  injus- 
tamente, ser  destituída  a  nossa  raça,  e  converter  *:m  energias  de  mo- 
vimento as  energias  de  repouso  que  dormem  na  alma  do  nosso  povo. 

Seria  um  estudo  digno  de  um  espirito  elevado  o  da  industria  d'esta 
província  em  todas  as  espheras  da  actividade  dos  catharinenses,  que 
manifestam  incontestáveis  aptidões  para  todos  os  géneros  de  trabalho. 

Não  posso  fazel-o  n'este  momento,  e  lançarei  apenas  as  bases,  sobre 
que  outros  mais  hábeis  levantarão  o  edifício. 

Se  me  fosse  dado  fazer  o  inventario  das  riquezas  materiaes  de  Santa 
Catharina  e  exhibil-as  aos  vossos  olhos,  estou  certo  de  que  ficaríeis 
sorpresos  da  enorme  differencialidade,  da  extraordinária  desproporção 
da  realidade  das  forças,  que  permanecem  na  inércia,  esperando  somen- 
te o  impulso  do  braço  do  homem  para  se  transformarem  em  progresso 
material  e  moral,  o  que  quer  dizer,  em  bem  estar  domestico,  em  insti- 
tuições de  utilidade  publica,  em  melhoramentos  da  educação,  da  viação, 
da  salubridade,  do  embeliczamento  das  cidades,  em  povoamento  dos 
campos,  em  uma  palavra,  em  todas  as  vantagens  egosos  da  civilisa- 
ção;  repito,  ficaríeis  pasmo»  da  distancia  que  separa  esses  elementos 
estáticos  da  riqueza  da  província  e  o  seu  aproveitamento  effectivo. 

,í  AGRICULTURA 


É  esse  um  assumpto  obrigado,  sobre  o  qual  eu  devera  no  presente 
relatório  alougar-rae  talvez  mais  em  observações. 
Entretanto  não  o  posso  fazer,  e  isso  me  causa  um  -sincero  pezar. 
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Nos  relatórios  dos  meus  distinctos  antecessores  eu  só  encontrei  infor- 
mações para  desanimar.  No  inventario  das  forças  e  da  prodacçio  agrí- 
cola da  província  todos  elles  só  acham  a  mandioca  'j  a  farinha.e  vós  sa- 
beis perfeitamente  que  a  applicação  exclusiva  das  energias  eeono- 
micas  de  uma  região  qualquer  a  um  só  género  de  trabalho  ou  a  um  só 
campo  de  exploração  das  riquezas,  salvo  o  caso  excepcional  da  uni- 
productividade,  éum  erro  pejado  de  perigos  graves. 

Conheceis,  por  exemplo  o  admirável  poder  da  lavoura  do  café,  que, 
por  assim  dizer,  sustenta  galhardamente  o  edifício  das  finanças  do  paiz, 
e  tendes  tido  occasião  de  apreciar  as  dificuldades  que  a  crise  dos  preços 
oVesse  género  nos  mercados  da  Europa  e  da  Ameriea  tem  creado  á  si- 
tuação económica,  ao  desenvolvimento  do  commercio  e  á  sustentação 
das  industrias  e  de  todas  as  necessidades,  funcções  e  serviços  sociaes. 

Quiz  reunir  dados  sobre  a  producção  agrícola  da  província,  e  não 
pude  colher  sinâo  estes — mui  limitados  e  incompletos: 

Senhores, — é  preciso  ampliar  a  lavoura  da  província.  N'ella  podem 
ser  utilisados  muitos  braços  que  permanecem  na  inactividade.  Os  pode 
res  públicos  teem  o  dever  imprescindível  de  curar  dos  interesses  da  in- 
dustria agrícola,  e  eu,  pelos  meios  ao  meu  alcance,  vou  proceder  a  um 
inquérito  sobre  as  causas  da  sua  decadência,  meios  de  infundir-lhe  nova 
éciva  pelo  desenvolvimento  de  outros  ramos  de  cultura,como  a  da  canna 
de  assucar,  café,  fumo,  algodão,  vinha,  centeio,  cevada,  trigo,  arroz 
etodosos  outros  cereaes  para  que  são  prodigiosamente  aptas  as  terras 
de  todas  as  regiões  em  que  se  pode  dividir  a  província. 

A  formação  de  um  piano  de  melhor  viação  férrea  ede  rodagem,  as 
escholas  practicas  para  o  estudo  da  agronomia,  o  que  quer  dizer — a 
instrucção  para  combater  a  rotina — ,  as  associações,  as  exposições 
agrícolas  regionaes  ecentraes.os  prémios  de  animação, as  fazendas  mo- 
delo, tudo  quanto  entende  com  esse  supremo  interesse  social,  no  qual 
prendem  a  riqueza  publica  e  particular,  tudo  será  para  mim  uma  preo- 
cupação incessante  da  administração. Ha  particularmente  um  assumpto 
a  que  pretendo  consagrar  desveiios  e  cuidados  os  mais  vivos  e  persis- 
tentes, e  é  o  da  fundação  de  um  ou  mais  engenhos  centraes,  segundo 
os  moldes  das  leis  vigentes,  e  adaptados  ás  circu instancias  da  provín- 
cia, onde  os  processos  rudimentares  da  lavoura  e  a  inobservância  abso- 
luta de  grande  principio  da  diiferenoiaçlo  do  trabalho  nas  multíplices 
phaseá  da  p/oiucçlD,  são  motivos  de  atrazo  e  ruína. 

«Os  engenhos  centraes— disse  o  eminente  estadista  conselheiro  Sa- 
raiva, no  seu  relatório  de  1881, — realisam  o  fecundo  principio  da  di- 
visão do  trabalho,  separando  a  cultura  do  fabrico,  de  maneira  que  tan 
to  apioveita  aos  que  lavram  o  solo  como  aos  que  tomão  a  si  a  tarefa  in- 
dustrial da  lavoura.  Fomentando  a  actividade  da  cultura  pela  simpli- 
oaçãa  dps  seus  encargos  e  consequente  concentração  das  suas  forças,  os 
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ongenhos  centraes  augmentanv  o  valor  do  prodúcto^ela  per&iMo-que 
somente  macliinismos  custosos  podem  obter,  d'est'avte  creando  «noraios 
riquezas,  que  methodos  atrassdos  consomem  em  pura  perda  do •  capital 
social.  Permittem  que  o  agricultor  seja  somente  agricultor,  esta  es- 
pecialisação  de  funcções  do  mecanismo  da  producção  traz  todas 'as 
vantagens  do  emprego  diurno  e  nocturno  da  actividade  circumscriptau) 
Sobre  o  estado  da  lavoura,  quanto  á  sua  lntensividade  e  extensivida- 
de,  a  grande  ea  pequena  cultura,  não  tende  ainda  dados  suffioientes  a 
vos  fornecer,  procuro-o*  com  todo  o  cuidado. 

VIAÇÃO 

São,  por  certo,  as  vias  de  communicação  outras  tantas  artérias  da 
vida  social  e  do  progresso  dos  povos.  Sem  ellas,  não  pode  o  coinmercio, 
a  industria,  e  principalmente  a  lavoura  prosperar. 

Esta  província  só  poderá  sahir  do  profundo  lethargo  em  que  se 
acha,  quando  possuir  boas  estradas  de  rodagem,  e  não  caminhos  por 
onde  só  é  dado  transitar  a  cavallo,  e  mesmo  assim  muitas  vezes  com 
perigo. 

A  estrada  mais  necessária  é  a  que  deve  communicar  esta  Capital 
coma  cidade  de  Lages,  sendo  que  actualmente  éellaum  péssimo  ca- 
minho com  o  qual  tem-se  despendido  cêrea  de  500:000^000,  enunca 
será  uma  estrada  de  rodagem,  visto  o  seu  máo delineamento. 

Dominada  por  este  pensamento,  a  Assembléa  Provincial,  pela  lei  n. 
756,  de  14  de  maio  de  1875,anctorisou  a  Presidência  a  contractar  pela 
quantia  de  60:0008  es  estudos  necessários  para  se  poder  levar  á  efieito 
uma  estrada  de  rodagem.  Em  1876  foi  o  contracto  celebrado  pela 
quantia  de  58:000^000,  e  fizeram-se  os  estudos,  mas  como  não  foi 
possível  dar-se  principio  aos  trabalhos  de  construcção.hoje  talvez  este- 
ja inutilisodo  tudo  quanto  se  fez,  por  isso  que  nem  siquer  houve  o  cui- 
dado de  conservar  limpas  as  picadas  para  se  não  perder  o  seu  traçado. 

O  municipio  de  Lages  é,  sem  duvida  alguma,  o  mais  importante 
da  província.  Seu  terreno  fertilissimo  produz  trigo,  centeio,  cevada  6c 
e  suas  pastagens  são  excellentes.  No  emtretanto  actualmente  só  se  ex- 
porta dalli,  e  com  difficuldade,  o  gado  necessário  para  o  consumo  da 
capital. 

Fazendo  uma  boa  estrada  ds  rodagem  para  aquelle  municipio, 
a  cidade  de  Lages,  que  se  acha  numa  altitude  de cêrea  de  800  me- 
tros, tornar-se-hia  importadtissima  em  vista  de  sua  posição  e  excelleu- 
te  clima. 

Alei  n.  962,  de  9  de  dezembro  de  1882  não  poderá  produzir  seus  ef- 
feitos,  visto  que  não  é  possível  que  a  província  garanta  os,  juros  de 
6/  sobre  o  capital  de  1.000:0000000,  em  que  fòi  orçada  a  despezaa 
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fazer  se  com  a  sua  construcçao,  quantia  essa  que  julgo  insufficiente  e 
que  talvez  terá  de  ser  elevada  a  1.500:  $000.  Parece-meque  só  cora  o 
auxilio  do  Governo  Geral  poderá  ella  ser  construída. 

A  estrada  D.  Francisca,  que  segue  da  cidade  da  Joinville  para  o  rio 
Negro,  tem  sido  feita  pelos  cofres  geraes  .achando -se  jà  construídos  94 
kilometros,  vindo  a  faltar  cerca  de  50  para  chegar  ao  rio  Negro.  Oal- 
cula-se  que  importará  em  2.000:000$000. 

Por  ella  já  transita  diariamente  grande  numero  de  carros  emprega- 
dos na  exportação  da  herva-matte. Durante  o  exercício  de  1881-1882 
foram  exporiadós  para  S.  Francisco  2.174,169  hilogrammas  de  herva, 
representando  um  valor  de  334:352$290,  tendo  pago  de  direitos  geraes 
30:092#336,e  logo  que  ella  chegue  ao  rio  Negro,  a  sua  exportação  tal- 
vez duplicará,  visto  que,  d'aquelle  ponto  a  Joinville  a  distancia  é  de  22 
legoas,  ao  passo  que  do  rio  Negro  a  Antonina  é  de  42,  razão  essa  por 
que  os  fabricantes  de  herva  procuram  de  preferencia  o  porto  deJoinviile. 

Outra  estrada,  cuja  construcção  será  também  de  graude  vantagem, 
é  a  quepartindo  de  Blumenau  vai  terminar  em  Coritibanos. Explorado, 
em  toda  a  sua  extensão,  o  traçado  d'essa  estrada  terá  cerca  de  170  ki- 
lometros. Já  se  acha  ella  construída  até  as  margens  do  rio  Trombudo, 
faltando  apenas  41  kilometros  para  ficar  ostabelecida  a  communicacão 
entre  os  moradores  d'aquella  ex-colonia  e  os  de  Coritibanos.  (Jom  o 
serviço  feito  tem-se  despendido  aproximadamente  90:000^000-  Teem 
estado  paradas  as  obras  dessa  tão  importante  via  de  communicaç-lo.que 
cortada  por  numerosos  e  profundos  cursos  d'agoa,tem  por  fim  facilitara 
cultuja  de  uma  extensa  zona  de  terras  devolutas  e  pòr  em  contacto 
aquellas  localidades  centraes  com  o  porto  deltajahy,  hoje  frequentado 
por  navios  e  vapores  de  diversas  procedências. 

Temos  ainda  eutra  estrada  indispensável:  é  a  que  partindo  da  Lacu- 
na vá  terminar  em  Lages.  A  que  existe  e  passa  pela  serra  do  Oratório, 
é  péssima.  Sou,  porem,  informado  que,  mudando  se  a  sua  directriz 
conseguir-se-hiauma  excellente  estrada. 

Feitas  que  sejam  essas  quatro  estradas, será  indispensável  melhorar- 
se  a  que  do  passo  de  Santa  Victoria  vai  ter  ao  rio  Negro,  passando  por 
•  Lages,  Coritibanos  e  Passa- Dous,  alem  da  que, partindo  de  Lages, vai 
ter  a  Palmas,  passando  por  Campos  Novos. 

É  este  o  plano  que  offereço  á  vossa  consideração,  acompanhado  de 
um  diagramma  que  mandei  levantar  pelo  distincto  engenheiro  Pedro 
Luiz  Taulois,  cujos  serviços  me  tem  sido  eminentemente  valiosos  na 
minha  curta  administração.Rendo  lhe  aqui  uma  merecida  homenagem 


DEMON^STR/LÇÃO  d/  quantidade  e  qualidade  dos  a^i/iabs 

QUE  DESCERAM  DE  Cl/KA  DA  SERRA,  DURANTE  O  EXERCÍCIO 
FINANCEIRO  DE  Í881  A  1882 
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ESTRAD/  m  FEr\r\0  D.PEDr\0  I 

Esse  importante  melhoramento,  que  nor  si  só  constituo  um  grande 
programma  administrativo,  politico  e  social.e  que  habitantes  d'esta  pro  • 
vinciateem  com  tenacidade  reclamado,  acaba  de  ser  concedido  com 
geral  applausos. 

O  benemérito  angenheirò  Dr.  Sebastião  Antonio  Rodrigues  Braga, 
iniciador  da  construcção  da  estrada  de  ferro  D.PedroI.depois  de  prolon-' 
gados  esforços  verdadeiramente,  patrióticos,  de  luctasé  dificuldades 
vencidas  com  uma  constância  e  energia  ainda  sem  exempkn  n'esta  pro- 
vinda conseguiu, por.  Deçreto.n.  8842,  de  13  dejaneir-o  d'este  armo.do 
Governo  Imperial,  a  concessão  da  garantia  do  juro  ãnnttal  de  6'/0  so- 
bre o  capital  não  excedente  a-^e  4,000.000,  que  fôr  fixado  á  vista  dos 
escudos  definitivos  a  mesma  estrada,  auctorisada  por  Decreto  n.4689  de 
10  de  fevereiro  de  1871.  ~ 

Assim,  pois,  podemos,  eu+ tempo  não  longiquo  contar  com  a  realisa- 
ção  de  tão  elevado  empenho,  que:  positivamente  interessa  ao  futuro 
cVesta  província  e  do  paiz.  .  1  • 

Aquelle  diguo  propúgnador  de  idéas  adiantadas,levado  Exclusivamen- 
te pelo  amor.  da  pátria,  já  se  acha  na  Europa,  promovendo  activamente 
os  meios  de  encetar  os  respectivos  trabalhos. '  - 

CÍÇEAÇÀO  DE  GADOS  " 

Quem  examinar  a  carta  topographica  da  província,  verifica  que  nas 
suas  centenas  de  legoas  quadradas  de  superfície,  mais  de  dois  terços 
do  seu  grande  oeste  presta-set  a  essa  industria. 

Na  ausencia  .de  informações  officiaes  sobre , esse  ramo  dé  riqueza  da 
província,  inclui  entre  os  quesitos  que  dirigi  às  Camaras  Mnnicipaes 
e  a,  outras  corporações  ea  cidadãos  autorisados- alguns  relativos  ao 
quantum  da  creação  existente,,  á  area .  em  que  ella  se  desenvolve  ou 
pode  désenvolver-se,  ás.raças  de  animaes,  ás.  doenças,  ao  valor  presu- 
mível, á  exportação  dos  re*spéctivps  j;roductosr  ao.incremento  de  que  é 
susceptível,  e  sobre  outros  pontos  correlatos, ;  como  vereis  do  questio- 
nário respectivo.  -•  .     -    -.  •• 

Aguardo  a  resposta, daqui  invoco  a  dedicação  ao  serviço  publico,- 
tantas  vezes  provada,  das  camarás  municipaes  província,  para  que. 
me  ministrem  e  Iementos  para  a  solução  das  questões,  qne  são  de  or^ 
dera  transcendente.  •  :    '  r.  ■■ 

A  industria  da  creação .  tem  regras  e  normas,  que  resultam  das  leis 
naturaes,  verificadas  pela  observação  e  pela  experiência. 

È  preciso  proporcionar  cada  creadôr  OQUANTUíido  gado,  á  extensão 
do  terreno,  introduzir  raças  novas  e  escolhidas,,  melhorar  os  prados,ad 
quirir  os  conhecimentos  de  veterinária,  abandonar,  era  sumraa,  os  vc 
mos  processo»  rotineiros.  .  . 
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O  fabrico  do  gjrçflo,  da  mamtaig-a.fiissíJii  com»  o  eommercio  das  pel- 
les,  tao  productivòs  e  valiosos  economicamente,  dependem  dos  melbo- 
ifeméritosda  industria  pastoril,  sobve  a  qual  chamo  a  vossh  attençSo, 
como  objecto  digno  de  seria  cogitação. 

INDUSTRIA  EXTRACTIVA 

Que  industrias  extractivas  possue  a  provincia  ?  Muito  poncas  ou 
quasi  nenhumas;  mas  o  futuro,  que  eu  antevejo  para  esse  ramo  da  ri- 
quegaiprovincial,  que  é  também  uma  opulenta  fonte  da  fortuna  nacio- 
nal, é  o  màis  largo e  brilhante. 

No  elenco  d'essas  riquezas,  que  enchem  o  sub-solo  da  provincia,  te- 
mos, em  primeiro  logar,  o  carvão  de  pedra,— essa  potencia  da  indus- 
tria e  da  civilisação  modernas. 

Procurei  dados  offioiaes  sobre  a  região  houilleiradesta  provincia,  sua 
extensão,  possança,  concessões  de  mineração,  explorações  feitas,  privi- 
légios de  lavras;  nada  achei,  e  inseri  entre  os  quesitos  ás  municipali- 
dades um  relativo  a  tão  capital  assumpto.  Pretendo  inquerir  minucio- 
samente a  respeito  d'esse  objecto  todas  as  corporações  e  pessoas  cjue  pos- 
sam dar  me esclarescimentos,  os  quaes  trarei  ao  vosso  conhecimento. 

Sobre  o  importante  privilegio»  qusfoi  do  Visconde  de  Barbas 3na  j 
pertence  hoje  a  uma  companhia  ingleza,  eis  aqui  as  informações  qu  i 
pude  obter. 

COPIA. — Estrada  de  ferro — D.  Thebeza  Oubistina — na  provincia  dc 
Santa Catharina.  O  principal  objecto  d'esta  obra  é  abrir  o  rico  valle  do 
rio— Tubarão — e  estabelecer  communicação  entre  as  ricas  j  azidas  de 
de  carvão  bituminoso  existentes  nas  visinhanças  dos  rios — Bonito  e 
Passa-Dous  e  o  mar.Priraitivamente,eml874,oGoVernoProvincial  deu  ao 
Visconde  de  Barbacena  uma  concess  io,a  qual  o  Governo  Imperial, reco- 
nhecendo a  importância  dos  resultados  que  d'essaobraadvirião  á  provin- 
cia,auxili»u  concedendo  a  garantia  de  juros  de  V/.sobre  o  capital.  As 
obras  foram  começadas  a  18  de  Dezembro  de  1880,  e  devem  ficar  con- 
cluídas até  o  fim  do  corrente  anno,  seis  mezes  antes  de  terminar  o 
pràso  murcado  para  a  construcção,  estando  tão  andiantadas  já,  que  se 
não  fôrãoos  motivos  de  fobça  maior  ellas  estariam  já  concluídas  e  a  li- 
nha franqueada  aô  trafego  publico.  A  linha  foi  toda  limpa  de  matto^vir- 
gem,e  foram  escavados  cerca  de600:000  metros  cúbicos  de  terra,  40:000 
de  pedras  e  10:000  de  alvenaria.  Cerca  de  70  kilomètros  de  trilhos  foram 
assentados,  e  tres  locomotivar  fazem  o  percurso  até  o  Tubarão.  Está 
«ta  construcção  uma  estação  em  Imhituba  com  oiBcinas.e  achão  se  con- 
cluídas as  da  Laguna  e  Piedade,  e  vão  começar  as  de  Pedras  Grandes 
e  das  minas,  sendo  as  das  Pedras  Grandes  destinadas  ao  serviço  das 
colónias  Azambuja  e  Braço  do  Norte.  Foitíonstruidd'  uma  grande 
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ponte  através  do  rio  Tubarão,  na  Passagem,  com  a  maior  sulklez  a 
qual  eoncorre  em  grande  escala  para  augmentar  as  qualidades  pitto- 
reseas  d'aquelle  districto;  Estão  já  concluídos  dous  terços  da  immcnsa 
ponte,  a  maior  de  todo  o  Império,  pois  mede  1430  metros  de  compri- 
mento, atiavez  da  lagôa  da  Cabeçuda.  Foi  ordenada  pelo  Governo  a 
construcçâo  de  um  alçapão  movediço  (span)  na  ponte,  sobre  o  canal 
do  lado  das  Laranjeiras,  que  os  engenheiros  oonsideraraimmensaraen- 
te  perigoso,  quando  fôr  aberta  a  linha  ao  tra/«!go,  por  causa  da  posição 
singularda  ponte,  cuja  sédeé  atravez  da  ponte  mais  estreitada  lagoa, 
etem  a  semelhança  do  gargalo  de  Uma  garrafa,  recebendo,  portanto, 
fortes  pampeiros  do  SO  e  NE,  rumos  com  que  enfrenta  o  comprimento 
da  poate.e  alli  concentram  toda  a  sua  impetuosidade,  de  soiteque  hao 
de  impedir  frequentemente,  que  o  alçapão  funecione,  o  que  na  ppiniáo 
de  muitos  engenheiros  práticos  exporá  òs  viajantes  a  grandes  riscos, 
e  a  companhia  a  enormes  despezas,  alem  da  nenhuma  necessidade  de 
tal  obra,  que,  por  fim,  hade  ter  a  mesmar  sorte  dá  da  ponte  perto  da  Ba- 
hia, cujo  alçapão  por  inútil  e  perigoso  foi  mandado  trancar  logo  depois 
de  sua  conclusão  .Com  referencia  a  esta  estrada  ha  uraacircúmstancia, 
que  se  não  dá  com  outra  qualquer  do  Brazil.  Todos  que  conhecem  a  La- 
guna.sabem  da  existência  de  um  grande  areial(que  se  pode  considerar 
mavee  areias), que  ameaça  giarde  damno  á  cidace  da  Laguna,atravez  do 
qual  tem  de  passar  a  ferro-via.  Os  engenheiros  prevendo  as  difnculdar 
des  com  queter-se-hade  luctarpara  aconstrucção  da  linha  e  para*  des- 
obstruir os  trilhos  das  areias,  que  os  fortes  ventos  alli  predominantes 
hão  de  agglomerar  sobre  elles,  planejaram  a  construcçâo  de  um  tun- 
nel  ou  abobada  de  ferro,  sob  a  qual  devem  passar  os  trens,  o  que  obte- 
ve a  approvaçâo  do  Governo,  de  quem  a  companhia  conta  receber  au 
xiiios,  visto  ser  uma  obra  nova,  e  tanto  mais  que  seu  custo  não  está  in- 
cluído no  orçamento  original  do  Governo.Umapetiçâojáfoienviadà  ao 
Governo  sollicitando  a  sua  coucurrencia  e  auxilio  para  a  construcçâo 
de  um  quebra  mar  em  lmbituba,  porto  da  estrada  de  ferro,  e  estou  con- 
vencido queelle  reconhecerá  que  conseguida  esta  construcçâo,  a  com 
panbia  auferirá  tão  vantajosa  receita  que  o  mesmo  Governo  ficará  isento 
inteiramente  do  pagamento  dos  iuros  de77„sobre  o  capital  de5,451:0OO$ 
Calculada  a  constrneção  do  quebra-mar  em  2,500:000$,  eem  6'/.  os  ju 
•  ros,  (seja  150:000$),  ê  deixando,  portanto,  o  Governo  de  pagar  os  juros 
uc  70/o  acima  mencionados  os  quaes  montariam  a  381:570$,  jealjsará 
uma  economia  da  231:570$.  A  estrada  de  ferro  D.  Thoreza  Cfcristina 
poderá  ser  prolongada,  si  se  julgar  conveniente,  atéS.  José  ou  fístreí 
to,  logares  próximos  do  Desterro,ou  até  qualquer  outro  ponto  dentro 
da  barra  sul.  Evidentemente  o  interior  d'esta  província  e  especiarmen 
te  Lages,  as  colónias  Grão  Pará  e  Braço  doNorte  eTberesopolishâode 
auferir  notável  incremento  e  ter  um  porvir  muito  lisongeiro  si.d'estaes- 
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trada  partirem  ramaes  que  ponham  essas  e  outras  localidades  era  rápi- 
da coramunicaçao  entre  si  c  com  a  capital  da  província.'  Era  toda  a 
província  existem  minas  de  carvão  de  pedra;  a  formação  carbonífera  6 
grande  na  encosta  da  Sarra  Gorai,  mas  na3  cabeceiras  do  rio  Tubarão 
é  onde  se  apresenta  a  flôr  da  terra  era  camadas  de  2  a  10  palmos  de  es- 
pôssura.de  qualidade bituminosaie  reconhecida  coraò  bôa,  pèlós  profissi- 
onaés  Joalpon, Morris  e  Gilroy:em  uma  das  camadas  ha  abundância  de 
Ferro  refractário  próprio  para  fôrnos  altos.e  outros  misteres  da  fundição 
de  raineraes.No  pontQ;  terminalda  via  ferreaD.Thereza  Christina  èncóii- 
trSo-seos  mineraes  carboníferos-,  e  no  inicial  no  morro  d'imbitubà, 
àqKárse  grande  abundância  de  ferro;  assim;  a  natureza  proporcionou  o 
desenvolvimento ,  da  industria  mais  importante  para  todos:  os  p:iizes. 
A  força  magnética  do  morro  .d'Imbitubaé  tal  que  faz  desgovernar  as 
agujhàs.  a  bordo  dos  navios;  que  se  aproximão.A  abundância  de  carvão, 
de  ferro  prometté  o  maior  progresso  á  província.  Feito  o  quebra-mar 
no  portp  dlmbituba  será  o  melhor  abrigo  para  navios  de  alto  bordo,  e 
se  tornará  um  . dos  melhores  para  o.  commercio,  pois  segundo  os  rela- 
tórios dos  profissionaes  a  abundância  de  carvão  é  tal  que  poivseculos 
não  terminará.,  Ao  carvão  e  ao  ferro  deve  a  Inglaterra  o  seu  maior  de- 
senvolvimento, e  de  todos  os  metaes  o  mais  util  é  o  ferro. 

O  porvir  d'essa  industria»  quando  ella  puder  concorrer  vantajosamen- 
te dentro  do  paiz,  e,  ainda  mais,  fóra  d'elle,com  as  industrias  similares 
é  tão  grande,  que  bastaria  ella  para  constituir  um  poder  económico  e  fi- 
nanceiro de  primeira  ordem. 

COM/VLERCIO 

Foi  uma  das  minhas  primeiras  preoccupações,  ao  assumir  a  adminis- 
tração, ouvir  o  commercio  da  capital  sobre  os  assumptos  de  mais  re- 
conhecida importância  pratica  relatrvos  aos  interesses  económicos,  fi- 
nanceiros, agrícolas,  industriaes,  de  navegação  e  outros. 

Para  asso  dirigi  a  todos  os  commerciantes desta  praça e a  outras 
pessoas  qualificadas  e  competentes  o  seguinte  questionário*: 
. /l;*  D.e  que  meios  se  pode  lançar  mão.não  só  para  o  fim  de  aufymen- 
tar  a  exportação  d  esta  província,  como  também  de  melhorar  a  sua 
receita  7 

.2.*  Existem  matérias  ainda  não  tributadas,  que  o  possão  ser,  ou  iá 
tributadas  que  possão  soffrer  augmento  de  imposto,  sem  prejuizo  desin- 
teresses da  industria,  lavoura  e  commercio  ? 

Quaes  são  ellas  ? 

,  3.'  Nâo  serè  acceitavel  um  módico  imposto  de  industria  e  profissões? 
No  casoaffirmativo  qual  deve  ser  a  base,  a  taxa  proporcional  ao  va- 


lor  locativo,  ou  uma  taxa  fixa  conforme  a  natureza  da  industria  ou  pro 
fissão,  ou  ainda  parte  fixa  e  parte  proporcional? 

4.  '  O  actual  systema  de  arrecadação  das  rendas  provinciaes^  satis- 
factorio? 

No  caso  negativo,  quaes  as  medidas  a  adoptar  pelos  poderes  públicos? 

5.  VE  conveniente  ao  commercio  e  ao  fisco  manter  as  attribuWs  oue 
tem  as  actuaes  estações  de  arrecadação,  de  fazer  despachos  para  dentro 
ou  fora  do  Império  ou  sera  melhor  restringir  u  certas  e  determinadas 
estações  taes  attribuições?  wumumutt» 

6/  O  commercio  de  exportação  lucta  cora  dificuldades,  que  podem 
ser  removidas  por  medidas  legislativas  e  administrativas  ♦       .  P 
Quaes  devem  ser  ellas? 

7.'  E'  conveniente  conservar  as  taxas  sobre  o  peso  de  certas  mercado- 
rias exportadas.de  conformidade  coma  lei  n.  795  de  31  de  Julho  de  18»- 
ou  cobrar  tantos  por  cento  sobre  o  valor  que  as  mesmas  tiverem  em  nau' 
ta  semanal  por  occasião  da  exportação?  P 

8/  Os  direitos  de  exportação  para  o  extrangeiro  devem  ser  conserva- 
dos como  se  achão,  ou  igualados  aos  da  exportação  para  dentro  dn  Trt 
peno  ? 

9/  E'  conveniente  reduzir  os  direitos  de  exportação  da  farinha  assu 
car  feijão  e  outros  cereaes,  e  bem  assim  do  fumo,  madeiras,  aguardente 
do  Rio°da  Prata?"1  eXp0rtad°S  para  mercados  estrangeiros,  excepto  os 

10/Serâ  conveniente  taxar  a  exportação  da  herva-mate  ? 
No  caso  affirmativo,  de  quanto  deve  ser  a  taxa? 

11  Taxado  tal  producto.será  provável  que  a  exportação  diminua  ^es- 
ta Província,  procurando  outros  pontos  de  sahidaí 

12/  Quaes  as  medidas  indirectas,  que  podem  promover  o  desenvol- 
vimento do  commercio  de  exportação/ 

13/0  profundamen todo  «Taboleiro»,  que  veda  o  accesso  de  navios 
até  oporto  doDasterro  poderá  ser  de  utilidade  ao  commercio  de  exporta- 
ção e  importação  directas? 

E'  exequível  esse  melhoramento? 
Qual  o  dispêndio  provável : 
Como  conseguir  leval-o  à  efièito? 

14/Quaesas  estradas  que  devem  ser  melhoradas  ou  iniciadas,  com  o 
fim  de  dar  incremento,  á  agricultura  e  ao  commercio  ?  Qual  o  melhor 
sjstema  da^  viação  ferea  na  Província? 


15.' A  navegação  costeira  e  fiuviaj.  .precisão  de  ter  maior  desenvoW,, 
vimèato?  No  caso  amrmàtiyo  quaes  as  me,dida^  a  adpptarpara  desen- 
volvel-a  e  animal-a?  fi  . 

16'  Convém  para  o  desenvolvimento  da  agricultura,  commercio  e 
industria  o  estabelecimento  de  associações  ou  emprezas  auxiliadas  direc. 
ta  pu  jndirè^monte  pelos  Poderes  Públicos?  Quaes  são  ellas.  e  osau 
xilios  de  que  possão  carecer?  1 

17.  *  Qual  .a  industria  que  deve  ser  adoptada  de  preferencia  na  Pro- 
vincia, a  agrícola,  a  pastoril,  a  extractiva,  ou  a  manufactureira? 

18.  ',>£o  caso.  de  ser  possível  auxiliar  a  algumas,  quaes  os  ramos  que 
podem  e  devem  ser  de  preferencia  protegidos  pelos  Poderes  Provinciaes 
e  que  mais  garantias  offerecem  de  futura  prosperidade? 

19.  VA  provincia  produzirá  tngo.linho,  cevada.ccnteio, bicho  da  seda, 
eni;quantidade,e  de  qualidade  taes  que  possão  constituir  ramoimportan- 
te  çleagricultura? 

Quaes  os  pontos  onde  se  tem  feito  experiências,  e  quaes  os  resultados 
obtidopj. .,. 

No  caso, de  produccâo  sufficiente,  como  proteger  taes  industrias? 
20'.'*È  conveniente  animar  a  agricultura  ao  café,  algodão,  fumo,  e  ou- 
tros productos? . 

Pódè  desenvolver-se  na  provincia  a  mineração,  de  que  mineraes  e  em 
qué-  zonas?  " 

•  21.*  E  hécèssario  obter  do  Poder  competente  a  garantia  de  juros  para 
engenhos  centraes  de  assucar?  Quaes  os  pontos  da  provincia  onde  se  po- 
derá colher  melhor  resultado  com  o  estabelecimento  dèllés? 

A  convite  que  lhes  dirigi,  muitos  distinctçs  negociantes  e  ci- 
dadãos respeitáveis  fizeram  uma' reunião  no  palácio  da  presidência, uo 
dia  17  do  corrente,  e  nomearam  duas~cómmissões,  uma  para  respresen- 
tar  ao  Governo  Imperial  sobre  o  melhoramento  do  porto  desta  cidade 
por  meio  do  aprofundamento  do  Taboleiso,  e  outra  para  representar  a 
está  Assémbléa  contra  bs  impostos  inconstitucionaes  de  importação, 
que,  sob  diversas  formas,  pesam  sobre  ó  commercio  da  província. 

A  primeira  .se  compõe  dos  Snrs.  Fernando  Hackradt  Júnior,  Galdino 
Josç  de  Bessa,, Julio. jVfelçhior  de  Trompousky,  Domingos -Lydio  do  Li- 
vramento e  Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma.e  a  segunda  dosSnrs.Car- 
los  Hoepcke,  João  do  Prado  Lemos  &  O.*  eBrinhoza,  Veiga  «Sc  Ç.\  de 
cujas  luzes  e  patriotismo  espero  que  desempenharão  cabalmente  a  sua 
honrosa  missão.  "; 

Deliberou-se  então  egualmente  uma  outra -  reunião  afim  de  se  resol- 
ver sobre  asrespqstasr  ao » questionário,  que  aguardo  com  justificada  an- 
cieJade,  çorao  elementos  esseiaciaes  á  solução' de  questões  administra-, 
tivas  dó  maior  alcance. 


T/BELLA  EXPLICATIVA  DAS  RENDAS  ^ARRECADADAS  PELA  ^ALFANDEGA  0/  CAPITALj 

NOS  EXERCÍCIOS  ABAIXO  DECLARADOS. 


1 

Exercícios            j  Comparações 

1879-1880    |  1880-1881 

iqo,  .«o,  ;I)o  2.  e  para  o  1.  c  termo; Do  3.  °  para 
1881  1882  i^jl^..,  <-^a_^.._,^,: 

::Maior  receitajMenor  receitaiMaior  receita; 

O  2.  °  TERMO 

Menor  receita 

Importação 

Despacho  marítimo 

ExoprtAção 

Interior 

Extraordinária 

Reudacom  npplicação 

especial 

Depósitos  | 

876.6848301  í  210.6248292 
3.8048400  i  2.6248800 
22.8588809  !  18.6808496 
50.9868519  !  50.8278862 
1.8928019  j  1.6518419 

3.9888000  !  4.8488500 
5.4388680  !     9.8088514  j 
463.'452$678    299. 0158883  ' 

341.6178105  :                   .165. 9108009 

3.7038600  i      3208400  ! 
13.5878442  1                  j  3.7288813  5.0488054 
88.1288597  :                  i      1088657  12.7048265 

1.5398928                          2408600  i  1118491 

4.5318100        8608500  \  3178400 
4.0128935  .    4.8698884  I                  j  5.7958579 
■407.1158*707 VXISfâlWWVMIWS '23';9tl'8'789'' 

.130.9928813 
/  1.0788800 

182VÕ7Í$*6Í"3j 

DEMONSTRAÇÃO  dos  prxnoipabs  géneros  que  forAo 

DESPACHADOS  E  EXPORTADOS PEL/S  ESTAÇÕES  SUBORDI- 
NADAS AO  THESOURO  PROVINCIAL  DE  SANTA  CaTHARI- 
NA  NO  EXERCÍCIO  DE  1881  A  1882. 


GÉNEROS 


KILOS 


LITROS 


Farinha  de  mandioca 
Milho 
Erva  matte 
Feijão 

Arroz  pillndo 
Assucar  mascavo 

„  refluado 
Mcllado 
Favas 
Amendoim 
Cafó 
Solla 
Arar.uU 
Manteiga 
Banha  do  porco 
Arrcz  com  casca 
Peixe  em  ralmora 
Batatan 

Farinha  de  milho 

Carne  em  salmora 

Camarões  em  conserva 

Aguardente 

Charutos 

Cigiiros 

Coitadinho    (  madeira) 
Ripas  deGissara  " 
Páos  de  prumo 


a.ioy.uas 

2.887. 155 
2.186.705 
724.808 
Ji  615.120 
:  500.990 
180 
5  129.193 
116.49. 
86.870 
64.790 
63.830 
35.726 
20.023 
19.180 
16.653 
15.027 
7i043 
5.841 
5.209 
475 


QUANTIDADEIOBSKRVAÇÕE6 


112.552 


1.871.100 
88.000 
806.820 
46.816 
88.500 


^wuittiuk 

^tMtretfÕM 

Pranchões  (  madeira) 

Peruas  de  serra  " 

Taboas  de  forro  " 

Ripas  de  taboas  " 

Toros  " 

Dormentes  " 

Vigas 

Tamancos 

Sapatos 

Chiuellas 

14.424 
9.588 
1.786 
1.892 
781 
240 
208 

7.082 
487 

393 

Segunda  Secção  do  Thesociro  Provincial  de  Santa  Catliarina,em  19  de  Março  de  1883 

O  Chefe  da  mesma 
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Apresento-vos  o  quadro  do  valor  offlcial  da  im'portàçâo  e  exportação 
dieecta  do..... 

Os  géneros  despachados  no  ultimo  exercício  

NAVEGAÇÃO 

V-      ■  i 

Uma  província  que  tem  um  littoral  extenso,  coinó'a  vossa,  o  quuf" 
meíLe  do 'extremo  norte,  na  barra  austral  do  Sahy-Guàssú,  até  o  ex-, 

tremo. sul  em  legoas,  uma  província  que  possue  portos ,'exceí- 

lentes  como  os  do  Desterro,  S.  Francisco,  Laguna  e  outrqs,;que  enu-.! 
merarei  em  artigo  especial,  e  é  recortada  de  tantos  golphos,  bahias',é£- " 
seadas,  angras.semeihando  uma  região  feliz  do  velho  mundò,  a  qual," 
diz  um  historiador  philosopho,  era  destinada  a  ser  o  berço  das.  civili- ' 
sacões  pelos  mesmos  accidentes  da  sliá  costa;  uma  província' em'  tal. 
posição  topographica  deve  curar  dos  seus  interesses  'marítimos  com  és-" 
pecial  solicitude;  e  desvelo. 

Vou  apresentar-vos  os  dados  que  pude  colher  a  respeito  dos  varíos' 
objectos  que  se  referem  á  navegação,  segundo  as  informações  que  me 
foram  ministradas  pelo  Capitão  do  Porto.  '  *      :  .. 

CENSO  MARÍTIMO:— Existem- com  matricula  "e  arrolamento' naC-à-; 
pitania'do  Porto  as  seguintes  embarcações  e  pessoal) 

Na  cabotagem    132  embarcações  com  815  pessoas  ' 

No. trafego        282         »  »  539  » 

Na  pescaria        165        »  »  "522  '  » 

Estes  números,  porem, especialmente  os  relativos  á-p^scaría,  devçm 
estar  abaixo -.da -  realidade,  porque,  não  tendo  à  Capitatfía '  méios  dé  e^.' 
tender. com. rigor  sua  acção  longe  da  Capital,  algumas  émbarcações  ^e 
indivíduos  escapam,  para  evitar  trabalho  e  bem"  assim'' àsjdèsjfezàs  cOm 
o  sello  e  emolumentos  do  registro,  a  que  são  obrigados/'  '  ; .  . 

E  bem  manifesta;  e  ha  longos  annos  se  conhece,  a  vocação  natural 
dos^abitante»  do  littoral  d'esta  província  para'  a  vidado  mar."  Isentos 
da  matricula,  por  serem  embarcações  de  uso  particular,  ha  por.  toda  a 
costa,  nos  rios  e  lagoas  de  S.  Catharina,  uma  grande  quantidade  de  Ca- 
noas e  baleeiras  que  se  empregam  em  pequenos1  serviços,  e  espeeiàl- 
mente.no  transporte  de  seus  donos  de  uns  para  outros  pontos  do  litto- 
ral, por  faita.de  estradas  ou  para  encurtar  as  travessias.Cálcula^-se  que' 
o  numero  d'ellas  não  será  inferior-  a  8000.  .' 

PRATICAGEM  DAS  BARRAS:— Ha  n'«sta  •  província  tres  bartes,' 
as  da  Laguna,  Itajahy  e  Araranguá  onde  o  Governo  tem  compíeífe- 
mente  montado  o  serviço  de  praticagem: o  pessoal  e  o  material  sSd-0  qxie 
consta,  do  mappa  seguinte: 

O  do  Araranguá  pouco  serviço  presta  pórqtie  a  barra  ficá  impfe&Mà 
a  maior  parte doanno. 


NSo  acontece  o  mesmo  com  as  outras,  onde,  cada  mez,  entram  e  sa- 
hera,  em  cada  uma,  mais  de  2000  tonelladas  em  embarcações  a  vela  e 
a  vapor. 

Depois  da  grande  inundação  que  houve  era  Itajahy,  em  setembro 
de  1880,  a  barra  d'esse  rio  ficou  um  tanto  prejudicada  pela  ausência 
do  pontal  e  por  um  certo  alargamento  que  lesou  a  sua  profunddiade; 
as  cousas  já  se  acham  quasi  no  seu  estado  ordinário. 

Na  barra  da  Laguna,  sem  motivo  que  se  torne  claro,  similhante 
acontecimento  ha  pouco  teve  logar,  isto  é,  a  barra  alargou  em  mais  do 
300  metros.com  consequente  preiuizo  da  profundidade,  sendo  que.en- 
tretanto,  o  respectivo  practico  ultimamente  communicou  á  Capitania 
do  Porto  que  a  mesma  barra  mostra  tendência  a  voltar  ao  seu  estado 
normal. 

Ha  projecto  de  um  quebra-mar  que  a  partir  do  pontal  siga  a  procu- 
rar o  mar  ou  maior  profundidade,obrigando  assim  as  agoas  a  apertarem- 
se  de  encontro  ao  morro  fronteiro,  e  a  escavarem,aprofundando,aquel- 
le  passo. 

PHARÓES: — Ha  hoje  na  costa  da  província  2pharóes  e  2  pharoletes. 

Dos  pharóes,  um  está  erecto  na  Ponta  dosNaufragados.que  é  a  mais 
austral  d'esta  ilha,  a  assignala  a  entrada  pela  barra  do  sul  d'esta  ca- 
pital. O  outro,  que  inaugurei  a  14  d'este  mez,  anniversario  de  S.  M. 
a  Imperatriz.como  estava  marcado,  ergue  se  na  pequena  elevação  que 
existe  na  ponta  de  sueste  da  ilha  do  Arvoredo.IUumina  a  entrada  pela 
barra  do  norte  e  assignala  a  posição  da  mesma  ilha. 

Ha  muitos  annos  que  se  reclama  a  conatrucção  de  um  pharól  no 
Arvoredo  .assim  como  se  reclama  outro  no  cabo  de  Santa  Martha,  que 
terá  por  fim  indicar  aos  navegantes  a  posição  do  mesmo  cabo,  e  a  oc- 
casiâo  em  que  podem  mudar  de  rumo  por  havel-o  transpôsto,  o  que  hoje 
se  faz  por  meio  da  sonda,  com  grandes  difficuldades  e  até  com  perigo. 

O  pharól  do  Arvoredo  é  todo  de  ferro  —  o  que  tem  parecido  a  muitos 
um  erro,  pois  ha  na  ilha  immensa  quantidade  de  pedra  que  poderia  ser 
aproveitada  em  construir-se  uma  torre  de  alvenaria,  aqui  onde  osma- 
teriaes  são  todos  de  baixo  preço. 

O  maior  trabalho  que  deu  a  construcção  do  pharól  do  Arvoredo  foi  o 
transporte  das  pesadas  chapas  de  ferro  para  o  alto  do  morro;  esses  es- 
forços, com  as  consequentes  demoras  e  dispendios.poderiam  ser  poupa  - 
dos,  si  se  empregasse  a  alvenaria  que  pode  ser  conduzida  em  costas  de 
animaes.o  que  não  acontece  com  as  referidas  chapas  inteiriças  e  de  peso 
indivisível.  r 

É  minha  opinião,  c  n'ella  heide  insistir,  que  se  deve,  quanto  antes, 
mandar  construir  o  pharól,ha  longos  annos  reclamado,  no  cabo  de  San- 
to Martha,  evitando-se  grandes  despezas  e  demora,  si  se  empregar  a 
alvenaria,  que,  sobretudo,  tem  a  vantagem  de  uma  duração  sem  limi 
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Profundidade  que  tem  o  actual  3,a'à 
dita  a  excavar        2, "7 

Largura  daexcavação  20, "O 

Comprimento  10,180,"0 
O  que  dá:  10,180'"X2",7X20,",0— 549,720."" 

Estimando  era  1#I00  a  despeza  metro-cubica  de  lodo  a  retirar  pelas 
dragas,  acha-se,  incluindo  10  „/"  para  eventuaes,  que  o  custo  total  do 
trabalho  será  de  665. 161  #200,  uma  vez  que  serevendão  as  dragas,  fi- 
cando uma  ou  duas  para  a  conservação  do  canal. 

Aquelle  preço é  muito  acceitavel,  porque  nos  trabalhos  do  canal  de 
àuez,  onde  os  esforços  forão  árduos  e  insanos,  a  despeza  metro — cubi- 
ca foi  de  2$080;  nas  excavações  que  se  tem  feito  no  porto  de  Pernambu- 
co, oscillou  entre  $900  e  1$400;  nas  que  se  fazem  nas  docas  em  vários 
portos  da  Inglaterra,  com  dragas  communs,  regula  entre  $300  e  $600, 
e  com  as  dePriestmanBrothers  annuncia-se  um  custo  muito  inferior:  de 
tudo  se  conclúeque  o  preço  estimado  de  lijlOO,  e  que  servio-me  de  base, 
se  está  fòra  alguma  cousa  da  verdade,  é  isso  mais  para  cima  do  que  pa- 
ra baixo. 

Uma  vez  que  se  empreguem  seis  dragas.não  excederião  os  trabalhos  o 
prazo  de  dezoito  a  vinte  mezes,  o  que  é  fácil  calcular,  conhecendo-se  que 
uma  draga  pôde  retirar  200  toneladas,  e  mais,  de  lodo  em  cada  dia,  com 
dez  horas  de  occupação.  Descontão  se  dois  mezes  de  impossibilidade. 

O  leito  do  canal  actual  é  todo  de  lodo,  mais  ou  menos  compacto ,  o 
que  offerece  duas  grandes  vantagens,  uma  è  a  da  facilidade  e  maior 
barateza  da  excavação.e  a  outra  a  indestrutibilidade  dos  trabalhos, 
pois  é  sabido  que  o  lodo  tem  a  permanência  que  de  todo  não  possue  a 
areia,   que   se  move  com  a  máxima  facilidade. 

B  ALISAMENTO  GERAL  DA  PROVÍNCIA  DE  SANTA  CATHARINA 

PORTO  DA  CAPITAL: — Ha  dez  balizas,  sendo  nove  de  madeira,  e 
uma  de  ferro;  uma  boia  grande  e  outra  pequena,  ambas  de  ferro.  As  ba- 
lizas são  forradas  de  cobre  em  toda  a  extensão  comprehendida  entre  a 
baixa  e  prea-mar. 

CANAL  1)0  NORTE  DA  CAPITAL:— Ha  duas  bóias  grandes  de  fer- 
ro, uma  importante  baliza  em  fórma  de  columna,  de  alvenaria(lage  dos 
Guarás),  e  outra  de  madeira. 

CANAL  DO  SUL  DA  CAPITAL: — Ha  sete  bóias  grandes  de  ferroe 
uma  baliza  de  madeira. 

PORTO  DE  S.  FRANCISCO:  —No  próprio  porto  ha  quatro  balizas 
de  ferro,  uma  boia  grande  e  outra  de  tamanho  regular,  de  ferro  am- 
bas;— e  entre  o  porto  e  a  barra  do  norte  ha  tres  bóias  grandes,  e  uma 
de  tamanho  regular,  todas  de  ferro. 
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PORTOSESEUS  MELHORAMENTOS:— Tanto  é  ingrata  a  costa  do 
Rio  Grande  dò  Sul  em  portos  e  pontos  de  abrigo,  quanto  é  d'elles  abun- 
dante a  d'esta  província. 

A  começar  do  norte,  temos  os  seguintes  portos,  enseadas,  bahias  e 
abras,  que  offerecem  excellente  abrigo,  sinâo  paraos  ventos  de  todos 
os  quadrantes,  ao  menos  para  os  mais  frequentes:— S.  Francisco,  Ilha 
das  Graças,  Itapocoroy,  Pissarras,  Cabeçudas,  Itajahy,  Porto-Bello, 
Caixa  d' Aço  (verdadeira  doca  natural,  onde  podem  estar  abrigadas  de 
todosj)s  ventos  e  atracadas  á  terra  embarcações  com  10  a  20  mil  tonel- 
ladasaentro  de  seus  bojos)  Zimbros,  Ganchos,  Armação  da  Piedade, 
Santa  Cruz,  Caieira.Cannasvieiras,  Sambaqui(ranito  frequentado  pelos 
navios  do  Estado)  Praia  de  Fóra,  Desterro  (portos  muito  conhecidos 
de  todos  os  navegantes  pelas  relações  directas  com  o  de  Santa  Cruz, que, 
a  qualquer  hora  do  diae  da  noite,  offerece  entrada  a  embarcações  de 
qualquer  calado)Massiambú,  barra  do  sul  (porto  do  pharol)  Pinheira, 
Imbituba  e  Laguna. 

Ha,  alem  dos  portos  citados,  muitos  outros  de  ligeiro  e  passavel  abri- 
go para  os  navegantes  que  tiverem  bastante  pratica  e  conhecimento 
especial  da  localidade.ou  então  cartas  de  grande  confiança. 

Todos  esses  portos  são  susceptíveis  de  grandes  melhoramentos,  os 
quaes,  são  é  certo,  mais  ou  menos  custosos,  mas,  nem  por  issc,  dei- 
xam de  offerecer  o  caracter  de  possibilidade  completa  e  absoluta,  espe- 
cialmente aquelles  que  não  dependem  de  barras  de  rios  ou  lagoas. 

Nada  distrairia  um  quebra-mar  que  se  fizesse,  por  exemplo,  em 
Porto-Bello,  na  Armação  da  Piedade,  em  Sambaqui,  Massiambíi,  Ga- 
ropaba,  ou  mesmo  Imbituba;  a  difficuldade  que  possa  existir  assenta 
mais  no  terreno  económico  do  que  em  outro  qualquer,  o  quede  todo 
não  acontece  com  certos  melhoramentos  e  obras  que,  pela  natureza 
das  localidades  e  condicções  de  correntes  e  temporacs,  nunca  poderáõ, 
a  despeito  de  muitos  milhões  consumidos,  offerecer  garantias  de  soli- 
dez e  estabilidade. 

Fatla-se  em  um  quebra  mar  para  completar  o  porto  de  Imbituba. 
Estou  reunindo  os  dados  e  informações  precisos  para  a  formação  de 
um  juízo  seguro  a  respeito. 

Devojáobervarque.pelas  violentas  lestadas  que  em  certos  annos  as- 
solam por  3  e  4  dias  a  nossa  costa,  o  quebra-mar,  si  não  fòr  construí- 
do com  toda  a  segurança,  será  completamente  destruído.. O  elevado 
custo  de  semelhante  obra  resulta  da  grande  profundidade  que  se  encon  • 
tra  logo  perto  da  ponta  de  Imbituba. 

Muitos  são  de  opinião  que  a  companhia  que  explorar  as  minas  do 
Tubarão,  deve  antes  procurar  o  porto  deGaropaba.que  fica  logo  visinho, 
c  é  muito  melhoravel,  ou  de  Massiambú  jà  dentro  da  barra  do  sul  d'esta 
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capital,  onde  as  obras  que  se  fizerem  terJoo  caracter  de  fíxidade. 

PORTO  DA  CAPITAL: — No  porto  d'esta  capital  ha  sufficiente  pro- 
fundidade para  os  maiores  navios  do  mundo;  essa  profundidade  attinge 
mesmo  a  30  metros  no  Estreito  e  suas  visinhanças,  mas,  indo-se  para 
o  norte,  vai  ella  diminuindo  até  a  «  Ponta  do  Leal»,  onde,  em  condi, 
çôes  ordinárias  de  maré,  encontra-se  17  pés;  d'ahi  vai  ella  rapidamén  • 
te  a  menus,  fica  logo  reduzida  a  10  pés,  e  n'esta  sonda  se  conserva  até 
ás  proximidades  da  ilha  «Raton  Pequeno»,  onde  de  novo  começa  a 
augmentar;  a  oeste  d'essa  ilha  já  ha  14  pés,  e  entre  ella  ca  de«Raton 
Grande»  (sempre  do  lado  de  oeste)  a  sonaa  marca  alguma  cousa  mais, 
e  a  oeste  d'essa  ultima  ha  fundo  para  navios  de  16  a  18  pés. 

Ointervallo.pois,  de  pouco  fundo,  ordinariamente  designado  com  o 
nome  de  «Taboíeiro»,  é,  era  rigor,  desde  a  «Ponta  do  Leal»  até  o  para- 
lello  que  fica  entre  os  dois  «Ratones»,  na  distancia  de  10.180  metros, 
isto  no  canal,  que,  rasando  a  mencionada  ponta,  dirige-se  pelo  lado  de 
oeste  das  ditas  ilhas;  si,  porem,  se  tomar  o  outro  canal,  isto  é,  o  que 
enfrenta  cora  a  Praia  de  Fora  e  passa  pelo  lado  de  leste  da  ilha  grân. 
de  dos  «Guarás»  .emparelhando  se  depois  com  a  povoação  de  Santo  An  - 
tonioe  penetrando  no  porto  de  Sambaqui,  encontra-se  a  distancia/ele- 
vada de  11.110  metros. 

Uma  exeavação  que  se  fizesse  em  qualquer  d'esses  canaes,  talvez  de- 
vendo serpreferido  este  ultimo, para  evitarem-se  as  grandes  correntes  do 
Estreito,  logo  no  seu  começo,  e  o  maior  movimento  deagoasé  deíòdo, 
daria  facillimo  accesso  a  grandas  navios  que  ficam  em  Santa  Crtíz, 
com  grave  prejuízo  para  estes  e  maior  ainda  para  esta  capital,  que,  a 
não  ser  aquelle  grave  defeito,  poderia  possuir  ura  dos  melhores  porttife 
do  mundo.  Tracto  n'este  momento,  com  muita  solicitude  de  reunir  estu- 
dos a  respeito  de  semelhante  melhoramento,  e  desde  jà  dou  aqui  alguns 
elementos  pelos  quaes  se  vê  que  semelhante  obra  não  excederá  da  ouan- 
tia  de  665:161  #200. 

Apresento-vos  em  seguida  o  orçamento  em  resumo  que  mandei  fazer 
d'essa  obra  pela  Capitania  do  Porto: 

RESUMO  DO  ORÇAMENTO  DO  CANAL  DO  — TABOLEIRO — 

Tomando  a  distancia  do  canal  de  oeste,  onde  a  profundidade  actual 
é  de  3,"3  e  deve  ser  elevada  na  exeavação,  a  6*,0;tomando  ainda  adis 
tancia  de  10. 180*,  e  a  largura  que  de  modo  algum  deve  ir  alemde2Q", 
por  ser  supérfluo  tudo  quanto  lfie  exceder,  porqueo  canal,  uma  vez  pos- 
to ao  serviço  da  navegação,  ficará  rigorosamente  balizado,  tem-sè  ò  se- 
guinte: 

CALCULO: 


Profundidade  que  terá  o  canal 


6",0 
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tes,  o  que  não  acontece  com  as  torres  de  ferro,  que  se  destroem  pela  vi- 
bração e  oxidação  a  que  estão  expostas,  apezarda  enorme  despezadesua 
pintura e conservação.  ,  , 

As  comraissões  que  teem  vindo  a  esta  província  examinar  os  pontos 
preferíveis  para  n  elles  se  erguerem  pharóes,  sempre  declararam  oue 
«ísses  pontos  eram  o  Arvoredo  e  o  cabo  de  Santa  Martha,  e  que  cabia 
ao  Arvoredo  apenas  a  precedência,  mas  sem  prejuizo  do  citado  cabo. 

Em  oíficio  dirigido  pelo  Capitão  do  Porto  a  S.  Ex.  o  Snr.  Conselhei- 
ro Ministro  da  Marinha,  em  22  de  novembro  de  1880,  represen- 
tou-se  a  conveniência  de  mover-se  o  material  dopharól  do  Arvoredo  para 
Santa  Martha,  emquanto  estava  desarmado,  dando  assim  tempo  a  estu- 
dar-seum  ponto  melhor  escolhido  na  barra  do  norte,  porque  o  Arvore- 
do offerece  o  grande  inconveniente  de  apresentar  um  sector  obscuro  aos 
navios  que  veem  ao  longe. da  costa  do  norte.  O  Governo,  porem,  res- 
pondeu não  convir  alterar  o  que  estava  determinado. 

Os  pharoletes  de  Imbitubae  Santa  Cruz  funecionam  com  a  necessá- 
ria regularidade,  convindo,  porem,  dar  a  este  ultimo  mais  alcance  e  um 
sector  de  luz  de  22 ò"  emlogardo  que  ora  tem,  que  é  apenas  de  112°. 
Vou  sòllicitar  esse  melhoramento,  que,  espero,  se  hade  conseguir.  O 
Capitão  do  Porto  renovou  ãinda  ultimamente  o  seu  pedido  em  officio  de 
8  do  corrente. 

O  mappa  seguinte  dá  todos  os  esclarescimentos  sobre  os  mencionados 
pharóes  e  pharoletes,  como  sejam: — alcance  da  luz,  posição  geographi- 
ca,  altura  do  fóco  luminoso  sobre  o  nivel  do  mar,  e  outros. 

Ha  muitos  annos  que  alguns  Capitães  do  Porto  tem  fallado  sobre  a 

necessidade  de  um  pharolete  na  Ilha  das  «Graças»,  fóra  da  barra  do 
norte  de  S.  Francisco.  Essa  luz,  teria  a  grande  vantagem  de  in- 
dicar a  entrada  d'aquelle  porto,  cuja  importância  cresce  todos  os  dias, 
e,  bem  assim,  o  abrigo  que  a  própria  ilha  offerece  às  embarcações  qu? , 
debaixo  de  algum  temporal,  queiram  procural-o  [.  ara  esperar  entrada 
ou  de  novo  fazerem-se  ao  mar,  amainando  o  tempo. Por  minha  parte, 
heide  fazer  todos  os  esforços  para  que  seja  reconhecida  a  necessidade 

de  tomar-se  alguma  providencia  a  este  respeito.  O  dito  pharolete  não 
poderá  custar  mais  de  10:000$  a  12:000$. 

O  Governo  agora  acaba  de  auctorisar  a  repartição  dos  pharóes  aen- 
commendar  um  apparelho  de  luz  para  o  pharolete  destinado  á  ponta  do 
«João  Dias»,  na  referida  barra  dcS.  Francisco: predominam  as  opiniões 
em  favor  da  Ilha  das  «Graças». 

* 

Eis  o  mappa  a  que  acima  me  referi: 
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1873 


3  de  Maio! 
de  1861 


14deMar 

eo  dei  883: 


9de  Agos 
to  del882! 


30  de  De- 
zembro de 
1880 


900  litros! 
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180  litros! 


76  li  tr  osí 


90  litros 
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1.  9. 
um 

2.  ° 
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Um 
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Observações 


Funociona  com  toda  a 
[regularidade  e  acha -se 
;eni  perfeitíssimo  estado 


Idem. Ha  uma  baleeira 
com  um  patrão  equatro 
remddorespara  estepha- 
rol:  illumina  291ado  bo- 
risontedel  2oNOporEate 
81o  NO 
Idem,  idem 


Sóilluminall2odo  hon- 
sonte,da  ponta  d' Arma- 
ção aomeiodo  Pontal  do 
rioRatones.  Precisa  ser 
substituído 


Capitania  do  Porto  de  Santa  Catharina.16  de  Março  de  1883. 


Jjoso  jjnttixo  it  ^tontta 

Capitão  Tenente  e  do  Porto 
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NA  LAGUNA: — Ha  no  porto  da  cidade — duas  balizas  de  madeira. 
Entre  a  cidade  e  a  barra  ha  duas  bóias  de  ferro  de  tamanho  regular, 
e  na  barra  ha  outras  duas  bóias  de  ferro  também  de  tamanho  regular. 

RESUMO: 

í    14  bóias  grandes  de  ferro 
HA  EM  TODA  Al     7    »   regulares  » 
>     1  baliza  de  alvenaria 
PROVÍNCIA   \    13    »    de  madeira  forradas  de  cobre 

(     5    »    de  ferro  com  bandeirola  ou  globo. 
AO  TODO:  21  bóias  e  19  balizas. 

Nio  entrão  no  balisamento  acima  as  pequenas  bóias  e  balizas 
que  os  práticos  collocâo  provisoriamente  nos  Dancos,  canaes  e  barras, 
para  conhecerem  o  movimento  e  as  alterações  diárias  das  aguas. 

Avalio  em  8:000$  o  custo  do  material  ahi  mencionado,  com  as 
competentes  amarrações. 

LITORAL  J)E  SANTA  CATH  ARIN  A: 

O  littoral  da  província,  de  extremo  norte  a  extremo  sul.é  de  275  mi- 
lhas raáritiraas  (das  de  60  ao  gráo),  ou  509  kilometros. 

O  Ititoral  exteriorda  ilha  de  Santa  Catharina  é, desde  a  ponta  do  Rapa 
até  a  dos  Naufrados,  de  40  milhas  marítimas,  ou  74  kilometros:  o  in- 
terior, entre  as  mesmas  ponta*,  é  dc  45  milhas.ou  83  kilometros;  o  pe- 
rímetro, portanto,  de  toda  a  ilha,  éde  85  milhas  ou  157  kilometros. 

No  litoral  da  província,  acima  mencionado,  está,  como  é  muito  na- 
tural, incluído  o  do  exterior  da  referida  ilha. 

THESOUr\AIÇA  PROVINCIAL 

Senhores, — entrando  n'este  assumpto,  eu  posso  dizer-vos  que  toco 
no  ponto  central,  no  núcleo  primário  do  organismo  da  administração. 

Antes,porêm,de  enunciar  considerações  geraes e  vistas  de  conjuncto, 
resumindo  as  minhas  idéaá  sobre  o  estado  das  finanças  da  província, 
e  sobre  os  meios  de  resolver  o  árduo  problema  do  seu  melhoramento, 
eu  vou  pôr  diante  dos  vossos  olhos  os  dados  mathematicos  que  mos- 
tram a  realidade  das  cousas.  As  conclusões  virSo  depois. 

Divdirei  em  tantas  epochas  quantos  forem  os  quinquennios  do  pe- 
ríodo que  decorre  desde  ...até  á  ultima  semana.  ■■ 

Do  demonstrativo  da  receita  e  despeza  da  Thesouraria,  até  28  de  fe- 
vereiro próximo  passado,  dia  em  que  assumi  a  administraçâe,  vè-se: 

Apics^iíovos  agora  o  quadro  da  receita  e  despeza  provinciaes  em 
quinqueonios: 


-assemos  agwa  ao  «xame  e  veritteaeão  4o  *wul  e  dasuas -causas /afim 
d»  <toi»bii»iHaos  os  nosss»  esfor^s^m-»  descobrimento  4o»  nocossa- 

Qual  é  o  deficit  dolhesouro  Provincial?  De  que  data?  De  que  cau- 
sas provem?  Como  t'!m|ãfô^P£Ído  ?  Quaes  os  meios  de  realisar  o 
equilíbrio  orçamentário  e  r,esta^#Ka»£naoças  da  província  ? 

O  deficit  é  actualmente  de  quantia  superior  á  lOOcontos. 

Comovêdes,si  n$o  é  absolutamente,  é  relativamente  grande  e até  as- 
sustador, e  pode  vir  a  ser  a  bancarota  pela  persistência  das  causas,pela 
extrauha  energia  de  reproducção  que  jarece  ser  o  característico  d  esse 
fenómeno  financeiro,  { elas  leis  de  acção  e  reacção  entro  a  fortuna  pu_ 
blicáe  os.serviços  que  ella  alimenta,pela  fatalidade  que  arrasta  da  in- 
suficiência á  pobreza  e  da  pobreza  á  ruína. 

De  quando  data  o  deficit  ? 

Omeuillustre  antecessor  verificou  que  é  recente  a  sua  data, isto  é,del880 
-Ora,  o  mal  recente  é  o  mais  fácil  de  curar-se,  e  bastava  que  agora  se 
Í.MÍasse  um.certo.  movimento .ascencional  nas  rendas  da  província, para 
^Bejejaajfwrtopcaso^e  restabelecesse  o  estado  norm*L  das  suas  finanças. 
'  'De  que  causa»  provem  f 

"Um  deficit  orçamentário  pode  provir,  ou'  de  uma  defeituosa  organi- 
sação  do  orçamento  pelo. calculo  exagerado  dos  elementos  da  receita  ou 
pelo  excesso  das  addicções  de  despeza  fixada  sobre  a  receita  orçada, 
ou  por  uma  arrecadado, de^as  infof-jor-á-ca^cul^a,  ou  por  um  ex- 
cesso de  despeza  realisada  sobre  a  fixada,  ou  por  um  vicio  na  arrecada- 
ção, na  fiscalisaçãoena  tomada  de  contas  aos  exactores,  ou  por  uma 
^inuição  das  fontes  de  rendas,  ou  por  depreciado  da  moeda,  erros 
aoministrativos  e  circumstancias  accidentaes  que  podem  perturbar  as 
.eMHtícçôes  económicas  e  financeiras. 

Pode-se-tudo  resumir-  em-  duas  cátbegérias: 
^  1'.*— erro  financeiro. 
: vwo  econpmiçQ. 

Para  corrigir  aprimeira,  vos  .apresento  as  bazespa*!  .a  >organi«ç3o 
do  orçamenta  segundo  a  lei,  e  outros  elementos  oue  nâo  podèm  deixar 
4ç^#^idos, 

Eil-os: 


-0B/VIONSTÍ\AÇÂO  "D/  REOEIT/rE  DESPEZ/  DA-PROVirçOIA  DE  SaNTAGA- 

THARIN[A  COM  O  TERyVLO D X Q-P<> .QJLJT-I^Q JÇJ.íBJNt^O  DESDE  O yVLEZDEJuLHO  DEI862 
/JUNHO  DEÍ882^0S/NNOsMkÂ^ÒÍ^ 


Receita 


EXERCÍCIOS 


1862- 
1863- 
1864- 
1865- 
18G6- 

1867- 
18(58- 
1869- 
1870- 
1871- 

1872- 
1873- 
1874- 
1875- 
1876- 


-1864 
-1865 
•1866 
-1867 

-1868 
-1869 
-1870 
-1871 
-1872 

-1078 
-1874 
-1875 
-1876 
-1877 


1878^1879 

1879—  1880 

1880—  1881 

1881—  -1882 


IMPORTÂNCIA 


yVIEDIA 


131.1718783 
168.4868101 
145.67286áÓ 
141.2088790 
194.1608341 

235.7868142 
259.2078424 
279.0778637 
223.1628600 
204.1648021 

211.0418871* 
275.0728765 
283.8018262 
257.6258008 
245.5758739 

.854.4548365 
343.8233112 
805.7568926 
745(8068809 
259.8838118 


156.1398927 


240.2798564  4 [5 


254.6238329 


301.9448876 


052.9878696  4  [5 


Pçspeza 

exercícios  I 

1 

IMPORTÂNCIA 

yVLEDIA 

1802—1863 
1863—1864 

1 0  D-*—- 1  OvO 

1865—  1866 

1866—  1867 

151.896189) 
148.3551252 

JÕU.VfíUVzOU 

147.8129286 
184.7969163 

158.5259248 

1867—  1868 

1868—  1869 

1870—1871 
1  1871—1872 

257.0479200 
198.1781985 

235.2829679 
247.7489008 

241.4778179 

1872—  1873 

1873—  ;  874* 
loa— loto 

1875—  1876 

1876—  1877 

237.4619884 
228.8629589 
306.8309895 
289.6849718 
278.7269301 

268.2138056 

18 3  7— 1878 
1878—1879 
1879: — 1880 

ioúá  .1(301 

loOU—  ÍOOI 

1881- -1882 

291.8209615 
370.4899896 
320.1709895 

qaa  anoto  a  x.  a 

805.4959594 

817.9749180 

.i.Mo.iWséõfA 

sKiô.iêôíôiS 

Thepouro  Provincial  de  Santa  Catharina^  era  20  de  Março  del£83. 
FELISBERTO  GOMES  CALDEIRA  DE  ANDRADA- — 


■  O  Chefe  da  2.»  Secção 


Eisahi  os  dados  sobre  que  deveis  operai.  Examinai  um  a  um:os:  ar- 
tigos da  receita  e  as  verbas  da  despeza,  e  dotai  cada  uma,  segundo  às1 
exigências  do  serviço  publico.  DUi  acoave#ieíiÇÍa  ,de^azer  uma  revi- 
são dos  diversos  serviços-da  província  para  poder  weúçvtac  & 
cessidade,  utilidade  e  vantagens,  e  emprehender  a  grande  ebra  êe/Mti 
melhoramento  e  da  creação  de  novos  órgãos  para  o  funccionãtiift#ò 
regular  da  administração.  """ 

Debaixo d'esta  relação,  eu  devo  Mar  vos  especialmente  daredtic^fo 
das  despczas.  A  economia  na  gestão  das  finanças  da  provinda  é,  sem 
duvida  alguma,  um  grande  programma  administrativo.  A  sua  execu- 
ção fiel  é,  antes  de  tudo,  o  cumprimento  de  um  dever  sagradorpqis 
em  todasas  espheras  de  relações  não  só  gastar  mais  do  que  setem^jim 
erro  que  pode  orçar  por  insensatez,  mas  ainda  é  um  crime  ie  improbi- 
dade e  de  léso-patriotismo  esbanjar  os  dinheiros  .  públicos  que  repre- 
sentam o  sacrifício  dos  cidadãos,  o  suor  dos  contribuintes. 

È  verdade  inconcussa  na  ordem  económica  quea  poupança -ê  o  j/àa- 
cipio  fundamental  da  conservação  das  riquezas^  e  do  seu  auginetíto 
"progressivo.  Mas  são  também  verdades  adquiridas  do  senso  cémmum 
«jue  a  economia  bera  ordenada  consiste  em  saber  gastar,  e  que  lia  tèt- 
ipezas  reproductivas. 

Eu  quero,  portanto,  a  economia.ehei  de  observal-a,  assim  conséTtè- 
rei  por  norma  invariável  o  respeito  à  stricta  legalidade  na  applicaç«o 
•'dos  dinheiros  públicos;  mas  não  quero  a  economia  que  desergahise"  'ser- 
viços necessários  e  úteis,  nem  a  economia  praticada  cóm  àm  espirito 
<je  reacção,  sob  o  dictame  de  uma  idéa-  exclusivista  e  inexorável r  que 
pode  ompecer  e  atè  paralysar  de  todo  o  movimente  administrativo. 

Quero  a  economia  reflectida,  sensata,  priídehté,  qué,  si  supprímá  ou 
reduz  ao  minimum  serviços  dispensáveis  oú  não  de  todo  necêssazi&s, 
mantém  no  seu  maximum  e  até  dota  generoMaíénté  serviços  de^j(rfflem 
superior. 

Ao  vosso  elevado  espirito  e  acendrado  patriotismo  surgem'  certa- 
mente as  multíplices  interrogações  que  essa  complexa  matéria  contem 
em  seu  seio.  Senhores,  a  grande,  a  cukmnafete  questão  pára  mirar'  *é 


a  económica,  e  é  por  isso  que  eu  vos  concito  a  procurarmos  a  solução  a 
•  problemas  graves  como  os  que  se  ligam  ás  condições  económicas  da 
província. 

Sendo  escassos  os  recursos  da  província,  como  augmental-os  7  Será 
possível  auxiliar  a  Teceita  descobrindo  novas  fontes  de  renda  ou  avigo- 
rando  as  existentes?  Hadespezas  inadiáveis  que  é  força  pagar  já,  e 
com  que  recursos  ?  É  indeclinável,  na  deficiência  de  outros  meios  po- 
sitivos, executar  o  systema  negativo  da  reducçSodas  despezas  às  strí- 
ctas necessidades  da  vida  administrativa?  Como  dar  impulso  ao  pro- 
gresso e  emprehender  tantas  obras  de  utilidade  e  de  .valor  económico 
reproductivo  ?  Onde  achar  outras  forças  pvoductivas— na  agricultura, 
na  industria,  uo  commercio,  e  em  outras  espheras  do  desenvolvimento 
da  actividade  da  província  ?      •  . 

Senhores. — eu  creio  que  nòs  precisamos  de  refazer  o  systema  tribu- 
tário da  proviucia,  e  isso  se  pode  conseguir  sem  profundas  e  radicaes 
innovàções. 

Yòs  sabeis  que  o  Governo  tem  formulado  um  trabalho  de  descrimi- 
nação das  rendas  geraes  e  provinciaes,  de  conformidade  com  as  leis  fun- 
damental e  orgânicas  e  com  as  reaes  condições  económicas  e  financei- 
i  ras  do  paiz.e  na  próxima  sessão  do  parlamento  esse  assumpto  será  sem 
duvida  tomado  na  devida  consideraçiío.e  solvido  um  dos  mais  diffíceis 
problemas  da  nossa  vida  administrativa. 

...... A-  suppressSo  dos  impostos  de  importação;  em  quanto  não  fòr  com- 
pensada por  .outros  recursos,  traz  um  desequilíbrio  notável  nas  finanças 
Provinciaes.  É  por  isso  que  deveis  confeccionar  o  orçamento  tendo  em 
vista  esse  desfalque.para  suppril-o  desde  jà  por  novos  elementos  de  re 
<oeita»  r: 

Segirodo  os  cálculos  que  mandei  fazer  no  Thesouro,  a  media  d'esses 
impostos  no  ultimo  triennio.  foi  de  30:000$,  somma  redonda. 

A  teceita  orçada  jara  o  annodel883-1884é  de  280:000$,  idem. 

A  despeza  fixada  e  mathematica  é  de  360:000$ ,  idem . 

Deduzindo  da  receita  orçada  a  importância  dos  impostos  de  importa- 
ção,fica  ella  reduzida  á  240:000$,  idem. 

Para  supprir  esse  deficit  eu  vos  proponho  os  seguintes  meios: 

Imposto  de  industrias  e  profissões,  cujo  producto  pode  ser  calculado 
em  14?090$.. 

Imposto  sobre  a  exportação  do  matte,  cujo  producto  pode  ser  calcu- 
ladoom  10:000^  mais  ou  menos. 


Thesouro  Provincial 
Comparação  da-receita  com  a  despeza  durante  o  .  exercício  deÍ881-Í&# 

Comparaiub.  a  qmimiiLdfi.  x .  '  25y  8Í3S118 

em  que  importou  a  receita  propriamente  provincial,  com  a  de  305  4yó8úí)<t 

a  que  súbio  a  despeza  também  propriamente  proviiíeial,  vê-sc  •  •  '  •  .  , 

que  bouve  um  deficit  de  ■  ,  -«—^^^  t 

ao  qual  hca  elevado,  pe!a  importância  que  ficou  era  divida  dc      '      '  9.1^0^18- 

Este  deficit  foi  supprido  por  empréstimos  daCaixa  geral  e  dc  diversas  ^vavelS^-  : 
a  saber:  Peia  caixa  gsral  de  1882'1«©3  3tí.0Sl$253    .  : 

especial  deO.ti  i.309lg4iy 
depósitos  e.  cauceões  7.500*422 
"       100  de  Itajahy  3.1218250  " 

100  de  TijucusGrand,!    7  7  085*50 
••       ..  '  54.7338294 

Comparação  da  receitá  com  o  orçamento 

Pela  lei  n.  *  .  S*3b"  de-  a  Ue  Aoril  de  1881,  tvi  orçada  a  ;w*iu  én»  3ôtí;22Ó80(«í 
e  a  receita  a recadada  apenas  atingiu  á  2õU*883$110 
resultando  uma  Vfitfereuça  para  menos  da  orçada  de  "~~~96  33<j$&82 

U  principal  motivo  dessa  grande  differeuça  t«i  a  diminuição  dos  prin-     *  - 
cipaes  impostos,  principaluieuw  o  de  exportação  p,ira  portos  do  império 
e  estrangeiros  e  d-)  iu-posto  sobre  auimaes  que  desceua  Oa.  serra. 

Comparação  da  despeza  como  orçamento 

A  despeza  foi  orçada  conforme  a  lei  u.  'Jóii  tle  ydeÀbril  de  18«i  em  356.2208080  - 
e  a  despeza.foi  de  '  •  M)ÒA98$$dÍ 

comparande  pois  a  despeza  com  a  orçada,  verifica  se  que  esta  foi  inferior 

áquella,  em  50.7248406 

F«ram  preteridos  alguns  serviços  e  obras  importantes  por  falta  de  ren-. 
das,  e  pelo  mesmo  motivo  ficou  por  pagar  a  quantia  do  D. 1206818 

"  Receita  do  ultimo  quiriquérinio "   ' 

O  rendimento  do  ultimo  qumquenniofoi  de  1.516.6608275 
cujo  termo  médio  é  de  303.3328055 
comparando  esta  quantia  com  a  arrecadada  uo  corrente 
exercício,  que  atingiu  á  259.8836118 
vê-se  que  aquelle  exedeu  a  esta,  em  43.448$9o7 

Receita  do  ultimo  tríennio,  que  tem  de  servir  dé  baze  para  o  orçamento 

deI883-1884  . 

O  rendimento  do  ultimo  trieunio.  foi  de  881.5438867  - 

cujo  termo  médio  é  de  290.8478789 

Esta  importância  devia  servir  de  baze  para  o  orçamento  do  exercício- de  1888*1884 
mas  tendo  diminuído  algumas  verbas  de  receita  apenas  pode  atingir  o  orçamento  da  re- 
ceita e  despeza  a  288.7728190 


Divida  activa 

A  divida  «ctiva  da  -província  é  do  14.6408070 
•■•*••  sendo  solúvel  14  4528348 

insolúvel  1878722 

M.64^0 

A  divida,  activa  solúvel  está  n  cargo  do  Procurador  Fiocal  e  dds  estações  subordi- 
nada* pó*»  serem  cobradas  judicialmente. 
AÍêra-  desta'  existe  mais  as  seguintes 

Resto  do  auxilio  ao  Dr.  Luiz  de  Medeiros  para  estudar  no 
curjo  juridic  de  S.  Paulo  ,  ?  958470 

Imposto  sobre  animaes  que  deixou  dé  ser  cobrado  pela 
Collectoria  de  S.  José,  nos  exercícios  de  1860-1861  á 1874- 
^875  2.2718800 

Imposto  pessoal  nosexercicios  de  1874-1875  a  1876-1877        748S127  3.1158397 

17.7558467 

Divida  passiva 

A  divida  passiva  da  província,  importa  em  82.6208835 

sendo  divida  flúctua-nte  G. 0208835 

em  apólices  76.6003800 

«2  5208835" 

Além  desta  existem  mais 

AoH^spital  de  caridade  daLagona,provenie'nte  de  contribui- 
ções de  0,6  de  real  por  kilogramrno.resto'  da  arrecadação  dos 
exercícios  de  1876-1877 -é  1879-1880  3.245$2€4 

Ao  Hospital  de  Caridade  de"S.  Francisco,  idein  idetn  arre- 
do nos  «xercicios  de  1876-1877  á  1881-1882   10.^178899  14.1631163 

9X7838998 

Segunda  Secção  do  Thesouro  Provincial,  em  21  de  Março  de  1883 


O  Cheíe  da  mesma  — Felisberto  Gomes  Caldeira  de  JLndeade 


Thesouro  Provincial 

Comparação  da  receita  do  1."    semestre  do  exercício  de  1882-1883 
com  a  despeza  do  mesmo  semestre 

A  receita  propriamente  proviucial,  arrecadada  uo  1.  °  semestre  do  exer- 
cício de  1882-  1883,oonforme  os  §§  1.®  á  26  da  lei  do  orçamento  n.  0 
936  de  Abril  de  1881,mandado  vigorar  no  corrente  exercício, importou  eml57.898$57l 
e  a  de9peza  também  proviucíal,  couforme  os  42  §§,  em  128.114$80s 
verifica-se  que  ho^ve  um  saldo  de  29.7838763 

Verficando-se  porem. não  ter  sido  pago  até  o  fim  deDezembro  do  auno  passado  adivi- 
da  liquidada  na  importaueia  de  23.7978877,vê-seque  ficou  reduzido  o  *aldo  a  5.98588C  6 

Comparação  da  receita  do  1.*  semestre  do  exercício  de  1881-1882  com  a 
do  I.°  semestre  do  exercício  del881-1882 

A  receita  do  1.  0  semestre  do  exercício  de  1881-1882  foi  de  119.9318819 
e  a  do  1.  c  semestre  do  exercício  de  1882-1883,  de  157.8988571 
verifica-ee  a  din"eren<(\\  para  mais  neste  semestre  de  37.9668752 

Esta  ditterenea  provem  d)  augraento  dos  impostos  d;  exportação  para  portos  d)  im- 
pério e  do  estrangeiro 

Comparação  da  receita  do  I.°  semestre  do  exercício  de  1882-1883  com 
o  termo  médio  dos  semestres  correspondentes  aos  5  últimos  exercícios 

Importou  o  1 .  0  semestre,  em  157.8988571 
e  o  termo  médio  em  148.4298473 
vê-se  que  existe  uma  dífferença,  para  mais  no  arrecadado  de  9.469$U98 

Como  já  fiz  ver  na  dimonstraçã )  da  receita  do  1 .  °  semertre  de  1881- 
1882  com  o  actual  de  1832-1333,  foi  devido  essa  differença.  ao  angmento 
do  renda  dc  exportação. 

Comparação  da  despeza  do  I.°  semestre  do  exercício  de  1882-1883com  a 

metade  do  orçamento 

Ametade  da  despeza  orçada,  ceniorme  a  lei  n.  s  936  de  9  de  Abril  de 
1881,  é  de  178.107800'» 
e  a  despeza  cffectuada  durante  o  sc.nostre  128.1148808 
c  a  liquidada  e  uão  paga  23.79<«877  151-9128688 

Cotejando-se  as  sora.ua?  destas  duas  parccllas  com  a  metade  da  orçada 
verificasse  o  que  excedeu  a  2G.li»48.,5ir» 

Segunda  Secção  do  Thcsouro  Provincial,  em  21  d.' Março  do  1883 
O  Cliefe  da  mesma  —  Felisberto  Gomes  Caldeira  de  Andkade, 


Balanço  geral  da  receita  e  despeza  da  província  de  Santa  Catharina, 
durante  o  anno  financeiro  e  exercício  de  1881-1882 


RECEITA 

A  receita  propriamente  provincial,  foi  de 
incluindo  mais,  de  renda  extraordinária 

Rendas  especiacs 

Contribuição  de  0,  6  de  real  por  kilogrammo 

Emancipcão 
100  reis  por  dúzia  de  madeira  de  Itajahy 
100  ruis  por  dúzia  di  madeira  de  Tijucas  Grande 

Rendimento  do  Tkeatro  Santa  Izabel 

"  do  matadouro  publico 

Operação  de  credito 

Movimento  de  fundos   


259.883*118 
1098390 


8.4188729 
808400 
2.7308500 
7148010 
2.8508O0O 
4.0178000 
5.5008000 

54.2468211338.5498358 


DESPEZA 


A  despeza  propriamente  provincial,  foi  de 
iucluindo  mais,  de  restitniçÕas  a  diversos 


Despezas  especiaes 


305.4958594 
2.1668849 


Hospital  de  Caridade  da  Laguna  1.9958493 
Matadouro  Publico  9558760 
Apólices  provincíaes  emittidas  5.5008000 
Movimento  de  fundos,inclusive  os  saldos  eni  mãos  de  respon- 
dei,,  2.4358662  338.5498350 

Segunda  Sect,ão  do  Thesouro  Provincial,  era  21  do  Março  de  1883. 
O  chefe  da  mesma— Felisberto  Caldeira  Gohes  de  Akdrade 


umstraçSo  dos  pnncipaes  géneros  exportados  da  província  de  Santa 
Catharma  durante  o  exercido  de  1881-1882,  e  So  ultimo  quin 
quenmo  dos  exercícios  de  1877-1878  á  1881 1882,  bem  como 
dos  ammaes  que  desceram  de  cima  da  serra,  durante  o  exer- 
cício de  1881-1882 

EXPORTAÇÃO 

♦ 

lS^Tdr01*       Val°rCS  ^  exp0rta''ri°  d,,rHUle  0  exercício  de  1881- 
sendo'  pnra  portos  do  Império                                      m  um\™K 7773227 
estrangeiros   162.633S810 

Os  direito>  pagoe  fo.  ,le  9    UQ  , 

sendo  para  portos  do  império  100.102$(J:J3 

estrangeiros   10.'758g770 

110.881$48G 

Imposto  sobre  animaes 

Durante  o  exercício  de  188l-1882,desceram  de  cima  da  serra 
Ammaes  vaccum  G.032 

inuar  „  5.290 
«»v«llar  _  353 

11.675" 

Segunda  Scc«  ão  do  Thcsom-o  Provincial,  em  19  do  Marco  de  1883. 
O  cbefe  da  mesma — Felisberto  Caldeira  Gomes  de  Asdrade 


N.  8-  DEMONSTRAÇÃO  da  Receita  e  Despez/  deste  Thesouro  na 

SEMANA  DECORRIDA  DE  12  A  17  DO  CORREGE  MEZ  COyviPREHE^DENDO 

OS  DOCUMENTOS  P/GOS 


J88a*—1883 


CAIXA  GERAL 

CAIXAS  AUXILIARES 

IJk  letras 

em  dinheiro 

UEPOZITOS 

*'  valores 
CAIXAS  E8PECIAES 
De  0,6  do  renl  por  kilogrnmmo 
apólices 

"  1(|P  rs-  por  «luzia  do  madeiro  de  Itaj«hy 

ii  .  "    São  Sebastião 

emancipação 


149.8608001 

5.5888404 
7. 25 18618 

43.584f0.jfi 

8. 0848857 
2.6848500 

G738250 
1678400 


DESPEZA 

145.5098075 

1.0908664 
4.9118283 


7.4238964 
2.6848500 


Therouro  Proviacial  Je  Santa  Catharinaem  19  de  Março  de  1883. 
FRANCISCO  DUARTE  SILVA  JÚNIOR  O  Thesoureiro. 


6738250 
1678400 


SALDO 

4.3508986 

4.4978740 
2.3438330 

43.584$05G 
6608393 


MARCIANO  BONIFACIO  SOARES  O  2  •  JUcripturarlo 


—11- 


THESOURO  PROVINCIAL 

Lsando  da  automação  concedida  pela  lei  «.  893,  de  29  de  marco  de 
1880,  o  meu  diffiio  auteeosgor  reformou,  por  acto  de  36  «V  Sei  o 
ultimo,  a  lhesouraria  Provincial  e  repartições  quelhos  J  gubòrdSà 
das,  passando  a  denominar-se-TiiEsotao  Provinciai-  SUDoidma- 
Os  resultados  d  essa  medida  ainda  não  s3o  bem  conhecidos  em  razão  do 
pouco  tempo  em  que  se  acha  em  exeeução.raas  sou  levado  a  cTer  píw 
tenho  observado,  que  elles  serão  favoráveis  aos  interessei  da i  Sa 
Dirige  esta  repartição  o  inspcctorFelixLourenco  deSiqueiraTuo  nou: 
co  tempo  do  exorcicio  de  suas  funcçòes.tem  já  'dado  suficientes  provas 
de  sua  mtelligencia  e  zelo. CONTRACTO  "^«-incs  piovas 

Em  data  de  17  do  corrente  auctorisci  oDr.  Chefe  dePolicia  acncirre- 
gar  o  delogado  do  Tubarão  dos  certos  de  que  precisa  a  casa  u. 
alh  serve  decadôa,  despendendo  a  quantia  de  3 17^00, em  que  foi^ 
cada  a  obra.quc  deverá  ser  previamente  contractada  com  o  proíriotir in 
da  mesma  ca8a.ADMI^ISTRAÇÃ0  MUNICIPAL 
Senhores.-as  mmhas  idéas  e  aspiraçõeí  sobie  o  poder  municipal  seu 
campo  de  acção,  sua  orbita  de  intervenção  no  governo  da  p  o/inc  a 
toda  a  ordem  de  serviços  que  sãoe  devem  ser  dc sua  compete  ick  o  m*u 
pi^rarnma  está  exarado  no  qtustionario  q'  dirigi 
auctondades  locaes,  c mais  corporações  o  pessoas,  céo  seguinte 

L-  Quala  popuhção  actual  desse  município  aproximadamente  des- 
cnminada  por  parochias  a  livre  da  escrava,  o  estado  civil,  sexo',  ida- 
de, nalurahdade,  e  se  sabe  ler  e  escrever  ? 

2  "Convém  dividir  o  seu  território  cm  maior  numero  dc  parochias 
c  alterar  os  seus  limites;  como  ?  1  ul/luJi5' 

camará  funccioíia  em  casa  própria,  e  quaes  os  próprios  muni- 
cipaes  c  o  seu  estado  ?  1  r 

4  "É  possível  augmentara  sua  recoita,  ereando  novas  imposições,  e 
melhorando  a  sua  asrecadação  e  físcalisação;  como  ?  1  * 

5/ E  possível  diminuir  a  sua  despeza  com  o  pessoal, e  a  quefôr  im- 
productiva;  quaes  as  despezas  reproductivas  a  fazer  ? 

C°  Que  obras  se  tem  feito  no  município  nestes  últimos  tempos,  qual 
a  sua  importância,  e  quaes  são  as  dc  mais  u  rgente  necessidade  i 

7.°  Qual  o  estado  da  instrucção  primaria,publica  c  particular  no  muni- 
cípio, cqual  a  porcentagem  da  matricula  em  relação  á  população  escho- 
a  odescnm.inaílos  os  sexos,  o  <la  frequência  cm  relação  á  matricula  ' 

8.  °Ha  ensino  seccundario,e professional.em  queestâbelecimos  c  dado' 

9.  °Em  que  edifícios,  provinciaes,municipaes  ou  particulares,  funecios 
nam,  c  quaes  os  moveis  e  utensílios  que  possuem  os  'istabelecimento- 
de  instrucção  no  município  ? 

10  Existem  no  município  associações  seculares  ou  religiosas  para  a 
propaganda,  e  para  o  exercício  do  ensino  ? 

.  llÉpossivel  tornar  cffectiva  a  obrigatoriedade  do  ensino  no  municí- 
pio e  porque  meios? 
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12  Pode  essa  municipalidade  com  as  suas  rendas  existentes  e  futu 
ras  crear  e  sustentar  escholas,  sendo  para  isso  authorisada  por  lei  * 

13  Pode  nesse  município  ser  creada  uma  taxa  escholar  destinada  i 
manutenção  das  escholas  publicas;  qual  é  ella,  e  o  seu  quasituh  ? 

14  Que  matérias  se  ensinam  nas  escholas  publicas  o  particulares  do 
mumcipio.enos  outros  estabelecimentos.e  quaes"  osmethodos  s»«-uidotf 

15  Queobjectos  de  expediente  teem  sido  destribuidos  ás  oschoías  desse 
município,  nos  tres  exercícios,  com  applicaçâo  aos  meninos  pobres  ? 

16  Pode  a  municipalidade  exercer  ahi  efficazmente  a  insnecrãn 
ensino  ?  ' 1  c^vau  u« 

Ha  outras  considerações  a  fazer  sobre  esses  objectos  o  ernae*  * 

17  Que  areatem  o  território,  qual  o  aspecto  physico,  clima  4lubri 
dade,  d  esse  município,  e  como  se  pode  dividil  o  em  relação  á  cultnrâ 
a  creação,  mattas  campos,  fertilidade  dos  terrenos,  montanhas  nkS' 
cies,  nos,  cursos  d  agua,  minas,  e  sob  outros  pontos  de  vista  •  ' 

empregadas0  ?Stad°  dalaV0Ura'  seus  PrinciPaes  pwductos,  e  machinas 

19Qual  o  género  de  cultura  predominantes  café.a  canna  de  assucar  o 
fumo,  o  algodão,  o  linho,  o  bicho  da  seda,  o  trigo,  a  cevada  T3i 
o  arroz  e  outros  cereaes,  e  em  que  escala  ?  '  0  milho' 

20  A  cultura  da  canna  de  assucar  é  suficiente,  ou  pode  de^nvnlvp- 
se  de  maneira  que  permitta  a  fundação  de  um  engeKcentTaí  e  em 
que  ponto  ou  zona  do  município  ?  U  ai'  e  em 

21  Osproductos  da  lavoura  do  município  chegão  para  o  sen  m„«,™„ 
interno,  eparaa  exportação,  eque  valor  represlntão  '  °nSUm0 

M  Qual  a  exportação  e  a  importação  do  municipio.o  seu  valor  em  aue 

23 On^T^6  d,°Producto  Pela  aaturezloupelo  benifíciaSo  ? 
pregai     raSmdUStnaSeX1Stem  n°  mUnÍCÍPio>  c  q^_capitaes  cm- 

24  Existe  industria  extractiva,  quaes  os  seus  productos  princinaes- 
abundam  madeiras,  ha  minas,  e  de  que  espécie:  sí  exolS^  ^r 
quem  e  por  que  modo  ;  si  ha  pesca,  Jual  a  L  imporia  ?  ^ 

26  Que  fabricas  eofficinas  existem  no  mnnimnin  «  ~  j 
estude  novo:  ouaes  os  princ^S^  ^ 

dos  campos,  moléstias,  LlhoraS  S^TÔ 
ri^SSlSSSS?^  eSCh°laS  Praticas  d<  Cultura,  vote- 
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vel  de sii remoção?  obsta«'ios  apresentam,  c  o  custo  prova- 
etfde^úe  .^í»^^  -="onelagem.  tripolacao,  carga, 

33  Ha  terrenos  devolutos  no  município,  em  que  quantidade-  são  do 
marcados  os  lotes  e  poder-se-hiâV  estabelecer  ahi  colonos  v  '     °  d°~ 
emanJbadas  /SÍado aas colouias existe"tes^^e municipio,  depois  de 

in^M  Jfrír1??68  d°  C- rÍdade'  <íeMiene'  litterari.s,  scientificas. 

;«b  0t-eCa-S'  J°rnaeS'  l0JaS  clubs,  ou  outras 

quaesqner  no  município  ? 

Como  sabeis  o  Governo  pretende  rcalisar  urna  reforma  dasmunici- 

capitol 8S' 6     bora  11  est9  m(>mentq  um  projecto  sobre  esscassnmpto 

Permitti  que  eu  vos  repita  aqui  o  quo  disse  no  Parlamento  sobre  a 
reiorma  municipal: 

«  Senhores,  a  reforma  municipal  não  é  uma  ideia  nova.não  traduz 
uma  tendência,  ou  uma  aspiração  isolada;  não  tem  tido  por  origem  só 
iniciativas  singulares, mas  pelo  contrario  collectivas  uma  exigência  in- 
c  governamentaes.  E  uma  resultante  de  muitas  forcas  convergentes^ 
coutrastavel  da  consciência  nacional. 

Eu  já  disse  aqui;  o  projecto  da  reforma  eleitoral  encerra  o  gérmen 
de  uma  bella  evolução  municipal,  e  está  destinado  á  revigorar  as  for- 
ças vivas  da  localidade,  da  parochia  como  unidade  politica  e  adminis- 
trativa, alvéolo  da  organisação  social. 

Senhores,  cu  temo  o  indefinido  das  generalidades,  que  são  o  resulta- 
do da  centralisação,  Para  usar  de  umaphrase  celebre  em  relação  á  este 
assumpto; — eu  não  creio  como  os  escolásticos  na  realidade  do*s  univer- 
saes.  Um  publicistade  nota  escrevia  no  principio  deste  século:  não  ha 
interesses  reaes,  sinão  os  locaes;  reunem-se,  si  são  idênticos;  contraba- 
lanção-se,  si  são  diversos.  Quebrando-se  os  intermediários,  não  se  en- 
curta a  cadeia,  ella  fica  destruída,  c  são  os  laços  particulares  que  for- 
tificam o  laço  geral. 

A  reforma  municipal  é  uma  necessidade  reconhecida,  ha  mais  de 
trinta  annos.  Tem-se  fatiado  mil  c  uma  vez  na  constituição  da  auto- 
nomia^ da  gestão  livre  do  património  das  localidades.Tem-se  clamado 
incessantemente,  que  c  preciso  que  a  vida  local  se  manifeste  em  toda  a  ' 
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bua  pujança  e  opulência,  como  em  suas  diversidades,  inevitáveis  por 
meio  de  um  mecanismo,  que  faça  que  do  meio  da  variedado  resulte  a 
unidade,  a  harmonia,  a  assonancia  dos  elementos  orgahicos^da  socie- 
dade. Tem-se  repetido  à  saciedade,  que  ó  necessário  augmentar  inten- 
siva e  extensivamente  as  attribuições  da  municipalidade,  'brgaáisanio 
o  self-government  por  meio  de  assembléas  parochiaes,  e  associando 
com  ellas  a  commuua,reconhecidos  os  centros  de  relações  que  a  formão 
Tem-se  discutido  o  problema  da  classificação  dos  impostos.c  da  entidal 
de  una,  ou  devidida  por  parochias,  encarregada  da  execução  das  deli- 
berações das  camarás,  a  da  conveniência  de  se  dar  as  assembléas  pro- 
vinciaes  a  organisação  municipal,  e  outras  questões  transcedentcs. 

Tem-se  fallado  muito,  c  Mo  se  tem  feito  nada  nada.  Porque? 

Não  é  ura  assumpto  novo*,  dizia  eu;  conheço  nada  menos  dc  seis  pro- 
jectos apresentados  em  differentes  épocas,  d*e  organisação  municipal. 
A  iniciativa  individual,  como  a  do  governo  tem-se  já  afnrmado  positi- 
vamente nesta  questão,  nas  falias  do  throno,  na  imprensa,  na  tribuna 
parlamentar:  a  idéa  está  unanimemente  consagrada  como  á  principal 
base  de  uma  futura  organisação  administrativa  e  politica  do  paiz'. 

Arada  ha  pouco,  Snr.  presidente,  eu  lia  a  grande  obra  de  Rudorf  dc 
Gneist  sobre  o  systema  communal  da  Inglaterra-  o  mais  profundo  c 
vasto  trabalho  oue  existe  sobre  este  assumpto  e  via  que  toda  a  or»a- 
msação  d'aquelle  grande  paiz  em  ultima  analv  se  baseava-se  sobre  a  pe- 
dra angular  da  communa:  via  que  todas  as  grandes  liberdades  con- 
quistadas alli:  no  correr  dos  séculos,  por  aquclle  povo.  na  espherapo- 
litica  como  na  esphera  civil  desde  as  manifestações  da  vida  material 
até  ás  manifestações  da  vida  religiosa-  cm  uma  palavra  todo  o  comple- 
xo de  forças  livres  derivam  de  uma  só  fonte— amunic'pilidade:  c  via 
ainda  sobre  tudo  um  facto  que  é  característico  um  dado  precioso,  um 
exemplo  edificante. e  é  que  uma  reforma  municipal  deve  consagrar. o 
principio  essencial  da  organisação  sobre  à  base  da  parochia..  ° 

Esta  idéa  também  não  é  uma  novidade  entre  nós.  Um  illustre  ex  mi- 
nistro conservador,  o  Snr.  Paulino  de  Souza,  apresentou  nesla  camará 
um  projecto  notável  debaixo  de  diversos  pontos  de  vista  que  reorgánisa- 
va  as  municipalidades,  assentando-as  sobre  a  unidade  primaria  da 
parochia,  núcleo  de  relações  fundamentaes  da  vidada  communhão  po- 

É  verdade  que  esse  projecto  embora  contivesse  muitas  idéas  libe- 

Pode  fíirentrC-0UtraS  *daSÍ«ntasParo^s;idéafecunda  que  se 
Pode  fíhar  aos  princípios  da  escola  ingleza  continha  também .  ede  mo- 
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Jo  preponderante  os  clementes  orgânicos  do  systoma  francez  contra 
oqualíez  uma  propaganda  tão  activa  o  sempre  LenLS^oS 
tos,  o  grande  paneçynsta  do  direito  publico  an^^nb  íSreSr 
tSiíS*  VOntlU,a°  ma~*  e  sábio  apostei TtoZà 

E  já  que  tracto  da  reforma  municipal,  assumpto  inteiramente  liírado 
ao  que  lia  de  ma»  capitai  na  theoria  do  direito  publico  universo 
particular,  V.Ex.  me  permittirá  que  eu  diga  algumas 
esses  typos  de  organisação  communal,  e  isso  rapidamente  e  com  odes- 
almho  com  que  pcsso  agora  enunciar  as  minhas  idéas. 

Não  creio  que  se  deva  condemnar  em  absoluto  a  escola  fránceza no 
que  se  refere  a  constj  mção  de  uma  forma  communal  adaptaXo  nos- 
no  meio  social  e  politico,  sobre  tudo  porque  a  nossa  mPunicVaHdade 
tem  um  cunho  latino,  e  não  podemos  eliminar,  nem  prescrever  todos 
os  elementos  tradiçionaes  em  uma  reorganisação  municipal.  Seria  uma 
reforma  impossível  aquella  que  se  tentasse,  fazendo  tabo£  razadastra^ 
diçoes,  cancellarido  o  passado,  supprimindo  as  forcas  todas  já  existen- 
tes, reconstruindo  completamente  desde  as  fundações  mesmas,  a  mu- 
nicipalidade ou  qualquer  instituição;  seria  edificar  sobre  a  base  das 
abstracções,  como  nas  construcçòes  raethaphysicas. 

Todo  o  reformardor  precisa  ter  em  vista  os  elementos  vivos  do  pas- 
sado, que  persistem  c  resistem  á  acção  destruidora  do  tempo,  como  os 
princípios  essenciaes  da  ordem  social. 

Senhores,  hoje  diz-se  com.  toda  a  razão,  o  município  não  é  sinão  um* 
das  muitas  válvulas  da  sucção  fiscal;  a  centralisação  tem  atrophiado  a 
vida  local,  sufocando  os  hábitos  de  iniciativa,  obrigando  os  governos- 
á  despender  as  forcas  em  regulamentação,  e  funecionalismo.  Entretan- 
to umpovo.escrcvc  um  notável  publicista,  não  é  sinão  uma  federação 
de  municípios,  assim  como  estes  são  federações  de  parochias,  ò  estas 
federações  de  famílias. 

Essas  idéas  são  vencedoras  na  theoria  geral  do  direito  publico,  e  a 
escola  franceza,  embora  seja  dominada  por  um  principio  de  symetria, 
de  uniformidade,  que  tanto  repuguava  ao  espirito  livre  do  eminente  au- 
tor da  Província,  tem  todavk  alguns  validos  elementos  de  autonomia, 
de  energia  individual  e  independente,  que  dão  vida,  e  imprimem  notá- 
vel desenvolvimento  ao  mecanismo  communal. 
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Masquem  acompanha  a  historia  das  municipalidades,  sobretudo  nos 
paiaes  auglo-saxonios,  não  pode  deixar  de  preferir  tanto  quanto  é  pos- 
sível essa  poderosa  fórma  para  modelo  de  uma  boa,  solida  e  valente  or- 
ganisaçSo,  mediante  uma  sabia  combinação  cora  os  princípios  indcs- 
tructiveis  da  nossa  vida  nacional. 

A  parqchia  entre  nós  é  o  elemento  orgânico  tradicional  do  paiz  per- 
feitamente identificado  com  a  historia  social  em  todas  as  suas  phases, 
substractum,  por  assim  dizer  de  toda  a  vida  phenomenal,  de  todos  os 
sentimentos  que  constituem  um  homem  na  sociedade,  e  especialmente 
do  sentimento  religioso,  pois  a  parochia  brasileira  é  uma  instituição  dc 
caracter  accentuadamente  religicso;  e  demais  abrange  em  sua  rica  va- 
riedade os  sentimentos  puramente  civis,  devendo  abranger  também  as 
crenças  e  idéas  politicas  primordiaes,  postas  em  alto  relevo,  avultan- 
do na  superfície  doestado  como  asilos  de  liberdade,  sem  os  quaes  a 
nação  seria  como  uma  praia  nua,  açoitada  dos  ventos. 

Na  reforma  do  Sur.  conselheiro  Paulino, que  folgo  de  reconhecer  um 
estadista  de  grande  valor,  pois  parece-me  possuir  um  systema  inteiro 
de  idéas  de  governo,  nessa  reforma  a  municipalidade  assentava  sobro 
aparochia. 

Oceupando-me  ligeiramente  com  este  assumpto,  por  occasião  da  dis- 
cussão da  reforma  eleitoral,  eu  disse  que  o  prejecto  do  Snr.  presidente 
do  conselho  fornecia  uma  excellente  base  para  isto,  desde  que  as  elei- 
ções municipaes  fossem  feitas  por  parochia. 

Actualmente  as  municipalidades  entre  nòs  são  verdadeiros  entes  de 
razão,  não  tem  uma  existencie  effectiva,  uma  autonomia  já,  não  a  au- 
tonomia absoluta,  como  sonham  alguns  reformadores  que  um  publi- 
cista distincto  chama  o  cantonaljsmo,  ou  o  separatismo,  mas  uma  au- 
tonomia compatível  com  a  natureza  de  uma  instituição  social,  na  vida 
de  relação  com  outras  instituições  superiores,  e  mantidaa  indispensá- 
vel hierarchia  dos  elementos  do  Estado,  que  nãoè  uma  concepção  ma- 
thematica,  mecânica,  mas  um  complexo  de  órgãos  dependenteYe  liba- 
dos para  um  so  fim.»  r  ° 

Ççtão  ahi  as  minhas  idéas  que  julguei  opportuno  reproduzir  por  um 
°í  *  BPen°Tí  N*h?  objecto  que  mais  particularmente 
chame  a  attenção  da  minha  administração  do  que  esse  estudo  das  con- 
dições, açtnaes  das  municipalidades  n'esta  província,  e,  sobretudo  d'a- 
qu,eiras  que  se  formaram  com  os  elementos  das  antigas  colonias.P reten- 
dX™™*  ProvmciaPara ^  perto,  conhecer  as  suas  necessi 

™^*«mSTeCnT'-  lmCiar'  P°rassim  dizei'>  na  administração  o 
moimento  municipal,  nao  sò  como  meio  de  descentralisação  adminis- 
trativa, mas  cemo  constituição  e  reconstituição  de  novos  núcleo^  "  n- 
du^aes^mercantis  alem  de  forças  primarias  na  ordem  ciíii  polftica 
judiciaria,  intellectual  e  moral.  .  .  uwi.pouuca, 
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Do  quadro  que  vos  apresentei  da  divisão  administrativa  da  provin- 
da vistes  que  temos  Í5  municípios  com  camarás  municipaeT 

Ultimamente  mandei  proceder  á  eleição  dc  vereadores  do  novo  mu 
nicipiodoh  Luiz.e  sereisempre  sollicito  em  amparar  e  auxiliar  por 
lúciçú         8        *  a  f°maç5°  c  des^volvimento  do  governo  rau- 

CAM/Jf|AS  MUNICIPAES 

Por  actos  dc  12  do  corrente  approvei  diversas  posturas  propostas  pela 
camará  municipal  da  capital. 

Foiinstallado,  em  28  de  janeiro  ultimo,  o  município  de  Ararahguà, 
ercado  pela  lei  n.  901  de  3  de  abril  de  1880. 

INSTí|UCÇÃO  PUBLICA 


ees- 


Eis.Senhorcs.o  objecto  das  cogitações  supremas  dos  pensadores  v^ 
tadistas, das  indagações  dos  philosophos,  e  dos  trabalhos  dos  Governos, 
o  máximo  problema  sociológico  das  civilisações  hodiernas. 

Seguindo  o  methodo  que  tenho  observado  n'este  imperfeito  e  rápido 
relatório,  a  que  as  angustias  do  tempo  não  me  consentem  dar  as  pro- 
porções desejadas,  eu  vos  exponho  os  dados  de  facto,  os  elementos  con- 
crectos,  que  são  o  mais  seguro  criterium  para  o  vosso  juizo  e  deli- 
berações.como  para  a  formação  do  ideal  das  vossas  aspirações  politicas. 

Segundo  o  ultimo  relatório  do  digno  Director  da  Ins'rucção  Publi- 
ca, da  província,  que  encontrareis  entre  osannexos,  a  instrucção  pri- 
maria soffreu  uma  importante  alteração,  em  consequência  da  execução 
da  lei  provincial  n.  938  de  21  de  outubro  do  mesmo  anno,  sendo  fecha- 
das 70  escholas  no  começo  do  ultimo  trimestre. 

A  extineção  completa  da  classe  dos  professores  interinos,  decretada 
pela  citada  lei,  realizou  se  a  8  de  dezembro  do  mesmo  anno  data  em  que 
deixou  de  funecionar  a  ultima  das  escholas  regidas  interinamente.ten- 
do  sido  fechadas  todas  as  outras,  á  proporção  que  chegava  ás  differen- 
tes  localidades  a  circular  da  Directoria  ordenando  a  dispensa  dos  res- 
pectivos professores  interinos. 

E  esta  a  relação  nominal  d'aquelles  funecionarios,  com  declaração  da 
data  em  que  deixaram  o  exercício- 
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Assim  que,  as  111  escholas  que  funccionavam  antes  da  referida  lei» 
inclusive  6  subvencionadas.ficaram  reduzidas  a  51, sendo  33  regidas  por 
professores  vitalícios  e  10  por  effectivos. 

Das  escholas  publicas,  28  são  mistas,  do  sexo  masculino  10  c  7  do  fe- 
minino, alem  das  particulares  subvencionadas,  das  quaes  só  uma  per- 
tence ao  sexo  masculino,  sendo  mixto  o  importante  collegio  do  P.e  Jo- 
sé Maria  Jacobs.e  as  outras  quatro  do  sexo  feminino. 

Tendo-se  realisadoo  concurso  para  provimento  das  cadeiras  vagas 
nos  fins  do  anno  passado,  inscrevera m-se  67  candidatos.prestaram  exa- 
me das  matérias  exigidas  pelo  Regulamento  de  21  de  fevereiro  de  1881 
52  dos  candidatos  inscriptos,  sendo  approvados  plenamente  18,  approva- 
dos22  e  2  reprovados. 

Na  data  do  dito  relatório, existiãô  71  escholae.comprehendidas  as  28  qué 
foram  ultimamente  providas  mediante  concurso,  sendo  13  do  sexo  mas- 
culino, 19 do  feminino  e  42  mixtas.  Existem,  portanto,  fechadas  73  es- 
cholas, sondo  3  do  sexo  mascolino,  6  do  feminino  e  61  mixtas. 

Em  virtude  de  ordem  do  meu  digno  antecessor,  annunciou-se  por 
editaes  outro  concurso  para  o  provimento  efectivo  das  cadeiras  de  1/ 
e  2/  entrancia  do  2.°  districto  da  capital. 

Para  uma  operação  de  synthese  e  determinação  das  medias  da  ma- 
tricula, da  frequência  e  dos  factos  connexos  nesse  ramo  do  serviço,  no 
intuito  de  se  verificar  a  sua  marcha  ascendente  ou  descendente,  for- 
mulei o  seguinte  quadro  do  ultimo  decénio: 


Em  Hespanha  ha  1  eschola 

para  600  habitantes 

»  Franca 

» 

» 

500 

»  Baviera 

» 

» 

500 

» 

»  Itália 

» 

» 

500 

»  Hollanda 

» 

500 

» 

»  Inglaterra 

» 

500. 

» 

»  Suissa 

» 

» 

300 

» 

»Estados-Unidos» 

» 

160 

»  Prússia 

» 

» 

.150  .  '  ■ 

Portugal 

>» 

1.500  ' 

».  *■ . 

Rn^-ZOJMMrXOVHBOBtt  QUliBiaiXa  interinamente  escous  de  1  v  o  . 
^drclarSo  Ddas  datas ^  °E °UTUBR0  D0  ANN0 

DBCLARAÇAQ  DAS  DATAS  BM  QUE  DEIXHAM  O  EXERCÍCIO. 

Datas  em  que  deixaram  o  exerci»!  > 


NOMES 


PAROCHIA  DA  S.S.  TRINDADE 
1-  Itacoroby—    Christovão  Antonio  Alves 

2  idem  —   Marli  Euxima  Ca  meu  Rapozo 

3  SantoAntonio— Maria  José  Pereira  Serpa  e  Avila 

4  Sambaqui— Gustavo  da  Conceição  Avila 

5  Ratones  —Antonio  Claudino  Goularte 

G  Cannasyieiras—  Carlota  Dorothcu  Callad.»  Prates 

7  Várzea  Grande— Francisco  Manoel  da  Co.«ta 

8  Rio  Vermelho— Cordialia  Cândida  Dutra 

D  Praia  dos  Inglezes— Manoel  Estevão  da  Silveira 
10  Lagôa— ManoeUoaqiiim  Gervásio  Júnior 
H     "   — Rita  Bernardina  Dem$ro 

12  Rio  Tavares- -Senem  Abdo.n  Cameu 

13  "   —Maria  Belmira  da  Silva 

MUNICÍPIO  DE  S.  JOSE' 

14  Palhoça  —Maria  Clementina  S^uza  Lopes 
lõ  Praia  Comprida— Izabel  Christina  Brorin" 

16  Barreiros,- José  Rodrigues  Prates  ° 

17  Estreito— Felicidade  Lydia  Ferreira  e  Silva 

18  S.  Pedro',  Alcantara-*-Sergia  Claudeniira  MaJ.»iro3  Lima 

19  Santa.  Phylonjeua— Augusto  Sclrimiuler 

20  S.  Amaro  do  Cubatã-)  —José  Floreano  da  Silva 
-1  Garopaba- M>«ria  Amália 

22  Paulo  Lope*— Manoel  José  Lamim 

MUNICÍPIO  DA  LAGUNA 

23  Merim-^Petronilha  Julia  Ferreira 

24  Pescaria  Brava-sJosé  Helcodoro  Nunes  Barreto 

25  Imairhym — tjosé  Luiz  Martins 

26  "  — sMaria  Perpstiw  Barreta  ' 

27  Magalhães  —Horácio  fendido  Coimbra  Guimarães 

28  "  — Anna  Paulina  da  Silva 

29  Tubarão— Maria  José  Duq'Estrada  Amaral 

30  Araranjguá — Domingos  Thomaz  Ferreira 

31  "    — Franásea  Romana  Ferreira  Krtzmar 

MUNICÍPIO  DE  LAGES 

32  Costa  da  Serra — Maria  José  de  Sousa 

33  Coritibanos — Tranquillo  Antoni-;  da  Silva 

34  "  — Tlioreza  Amélia  de  Gouvêa  e  Silva 

t  MUNICÍPIO  DE  S.  MIGUEL 
3;>  Alto  Bigna«si£-Jí»ò  Henrique  íjirveira  Mattos 
3fi  ArrayaI  de  "  ^Pedro  J»sé  Pereira  Medeir.-s  Vasconwllos 
3<     "    ,-Firmiua  Enflabiá  Dutra  - 


Em  31  de  outubr  o 

tM  2  de 

novembrj 

Em  30  de  outubro 

Em  30  de 

Em  30  de 

li 

Em  3  de  novembro 

wa  4  de 

» 

Em  C  de 

Km  C  de 

» 

Em  5  de 

»» 

Em  C  dft 

»» 

Em  3  de 

•> 

Em  4  de 

>> 

Em  2  de 

» 

Em  2  de 

Em  2  de 

»i 

Em  2  de 

n  • 

Em  11  de 

TT 

Em  11  de 

*» 

Em  15  de 

>* 

Em  10  de 

f* 

Em  10  de 

91 

Em  31  de  outubro 

Em  5  de  novembro 

Em  8  de 

» 

Em  8  de 

Em  31  de 

outubro 

Km  31  de 

» 

Em  31  de 

Em  12  de  novembro 

Em  12  de 

» 

Em  31  de  outubro 

Em  22  de  novembro 

Em  22  de 

r» 

Em  8  de 

n 

Eni  8  de 

»» 

Em  8  de 

r* 

Relação  dos  professores  que  reoiXo  interinamente  escolas  de  1/  e  2.* 
Intrancia  antes  da  Lei  de  21  de  Outubro  do  anno  passado  com 
declaração  das  datas  em  que  deixram  o  exercício. 


Na. 


NOMES 


Datas  em  que  deixaram  o  exercício 


(Continuação) 

88  Caeira-sBeinvinda  do  Carmo  Tinoco 

39  Ganchos—^  João  Maria  Mello  da  Luz 

40  Piedade^-Franciseo  Joaquim  da  Siva  Monteiro 

41  "    — Deolinda  Augustu  ila  Silva  Rosa 

MUNICÍPIO  de  tudcas 

42  S.  João  Baptista/— Domingos  da  Silva  Magalhães 

43  "  — Maria  Mafalda  Campos  Magalhães 

44  Porto  Bello — Hyholito  Cassiauo  Rebello 

54     "   —'Maria  Nascimento  Coimbra  Macedo 

MUNICÍPIO  ITAJAHY 

46  — ElviraHypolita  do  Canto 

47  Camboriu — Lson  Eugénio  Lapagesse 

48  " — Maria  Bita  Natividade  Lapagesse 

49  S.  Pedro  Apostolo — Clara  Breithaupt 

50  S.  Paulo  — Antonio  Hartraain  von  Harthentat 

51  Itapojoroy — Alexandre  Barboza  Ribeiro 

52  ''/—Maria  Luiza  Zuzarte  da  Conceição 

53  Gravata — João  Maria  de  Souza 

54  Cidade  de  Joinville— Theresa  Gertnidrs  de  Souza 
São  Bento — Maria  Luiza  Richard  Kuonz 
Paraty— Virgilio  Gomes  Tovar  e  Albuquerque 

"—-Julia  Maria  e  Albuquerque 
Cidade  de  S.  Francisco— Clara  Porfírio  de  Almeida 
Sahy .-Manoel  José  da  Silva 
Villa  Nova — Maria  José  de  Andrade 


55 
56 
57 
58 
59 
60 

..Directrria  daTnstruccão  Publica  1  de  Março  de  1883 

Luiz  A.  Crespo 


Em  9  de  novembro 
Em  8  de  dezembro 
Em  17  de  novembro 
Em  17  de  " 


Em  8  de 
Em  8  de 
Em  4  de 
Em  4  de 


Em 
Em 
Em 
Em 
Km 
Em 
Em 
Em 
Em 
Em 
Em 
Em 
Em 
Em 


80  de  outubro 
2  de  novembro 
2  de 

14  de  " 
10  de 
16  de 
16  de 
16  de 
31  de 


outubro 
11  de  novembro 
4  de 

4  de  " 
31  de  outubro 
3  de  novembro 
Ex.em27  deSetembro 


yK/PPA  Estatístico  da  frequência  das  escolas  da 
Província  durante  o  decénio  de  «72  A 1882 


SEXOS 

Annos 

|  A^ASCOLINO  |  FEytiENINO 

:  1 

!  i 

Totalidade 

i 

1872 

1878 

1874 

1875 

1876 

1877 

1878 

1879 

1880 

1881 

1882 

1.811        j  978 
1.682  798 
680       ;  856 
2.298        1.  998 
2-148  966 
1.915  1.078 
1.880  962 
1.574  1.26I 
1.728  849 

?-!íS     i  1210 

1-828  540 

2.784 
2.430 
986 
3.296 
8.109 
2.993 

2.842  1 
2.685  1 
2.577  f 
3.455  1 
1.868  1 

29.170 
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Nos  diversos  estados  da  União  Americana: 
Era      Califórnia     ha  1  eschola  para  305  habitantes 

»        Cometicut  »  »  236 

»  Illinois  »  »  125 

»  Indiana  »  »  \^ 

»  Jowa  »  »  105 

» Kansas  »  »  194 

»Kentuky  »  »  292 

» Maine  »  »  jgg 

»Morryland  »  »  405 

'' Massachusetts  "  "  243 

"  Michigan  "  "  jjg 

"  Minortc  '*  "  ng 

„'  Missouri  "  "  20G 

Newra  "  "  gQ$ 

New-Harapshire  "  "  no 

"  New-Jersey  "  "  373 

"  New-Yorck  "  "  i6i 


» 
» 
» 
» 

» 
-» 
» 


Ohio 


120 


Pensylvania  "       "  193 

"  Rhod-Zeland  "       "  320 

"  Vermont  "  "  80 

"  Wert- Virgínia  "  "  207 

'  AVisconsin  »  «  Ilg 

"  districto  da  Colômbia  "  700 

Agora,  ainda  sob  o  ponto  .de  vista  das  realidades,  invocando  o  subsr  ■ 
dio  que  me  fornecem  os  relatórios  dos  meus  illustn-es  antecessores,  as 
informações  dos  dados  officiaes  e  a  opinião  de  auctoridades  respeitáveis, 
pergunto  o  que  dizem  todos  esses  testemunhos  ? 

Elles  dizem  em  voz  unisona: — o  atraso  da  instrucção  na  província 
vem  da  carência  de  pessoal  habilitado,  mais  do  que  das  instituições 
do  ensino;  vem  do  indifferentismo,  que,  á  maneira  do  somno.é  irmão 
da  morte. 

Dizem  que  a  matricula  c  minima  em  relação  á  população  escholar, 
c  que  a  frequência  é  minima  cm  relação  á  matricula,  e  isto  basta  para 
e  xpnmir  em  uma  summa  desoladoramente  eloquente  o  estado  do  ensino 
em  Santa  Catharina. 
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Dizem  que  não  ha  edifícios  nem  utencilios  escholares,  nem  biblio- 
thecas  escholares  e  pedagógicas,  nem  cursos  nocturnos  para  adultos, 
nem  jardins  de  infância,  nem  salas  de  asilo,  nem  instituições  de  ensi- 
no médio,  nem  escholas  profissionaes. 

Dizem  que  não  ha  escholas  dommicaes,  nem  reuniões  pedagógicas, 
nem  professores  ambulantes,  nem  muzeus  escholares  c  pedagógicos, 
nem  caixas  económicas  escholares. 

Dizem  que  os  mcthodos  e  processos  de  ensino  são  máos,  os  planos 
imperfeitos  e  os  programmas  estreitos  e  anachronicos. 

Dizem  que  o  ensino  primário  n2o  está  classificado  segundo  a  divisão 
natural  dos  tres  gráos,  condição  essencial  do  seu  desenvolvimento  nor- 
mal, que  a  instrucção  moral  *e  religiosa  é  incompleta,  resentindo-se 
esta  de  um  sectarismo  imcompativel  com  a  moderna  constituição  secu- 
lar do  Estado,  que  deve  ser  inter-confissional;  que  a  instrucção  scien- 
tifica  não  existe  e  que  a  instrucção  civica  é  nenhuma. 

Dizem  que  não  ha  ensino  intuitivo  ou  licção  das  cousas,  nem  bons 
exercícios  de  transição,  nem  a  recitação,  nem  a  boa  grammatica,  nem 
a  lingoa  nacional,  nem  as  noções  usuaes  de  geometria,  o  desenho  line- 
ar, a  musica,  a  gymnastica,  e  metrologia  e  outras  disciplinas  que  em 
toda  parte  se  reputam  indispensáveis  á  organisação  da  eschola  no  sé- 
culo XIX. 

Dizem  que  a  instituição  fundamental  do  ensino  normal  élettra  mor- 
ta na  legislação  da  província,  que  o  professorado  é  uma  carreira  penosa, 
condemnada  à  indigência,  um  verdadeiro  holocaustro  a  uma  causa  sem 
duvida  sagrada,  mas  que  a  província  e  o  Estado  não  têm  o  direito  de 
exigir,  porque  o  heroísmo  não  è  um  dever  de  ordem  jurídica. 

Dizem  que  a  inspecção  do  ensino  é  ainda  um  sacrifício  imposto  a  ci- 
dadãos que  não  fazem  do  ensino  uma  preoceupação  intellectual  nem  um 
meio.de  vida,  e  que  o  ensino  particular,  subvencionado  ou  não,  è  o 
mais  reduzido  que  é  possível. 

Dizem  que  o  ensino  secundário  entrou  em  plena  decadência  desde  cer- 
ta epocha,  e  que,  apesar  de  todos  os  esforços  dos  distinctos  administra- 
dores.que  tem  tido.  esta  província,  da  dedicação  provada  do  professora- 
do doiAtheneu  e  dos  recursos  que  lhe  tem  sido  applicados,  aquella 
instituição  semelha  um  membro  atrophiado  cm  um  organismo. 

Os  algarismos  dão  aqui  um  terrível  documento  dessa  situação  infeliz.  ' 

O  Atheneu,  segundo  o  mencionado  relatório  do  Director  da  Instru- 
cção Publica r  tom  a  seguinte  matricula  no  corrente  anno  lectivo.  São 
20;alu-mnos  ..assim  distribuídos: 

Latim  10— Historia  e  Gcographia  6— -Inglez  14— Fráncez  6— Portu- 
guez  6 — Mathematicas  9. — 
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Em  vista  d'essa  exposição,  cuja  verdade  é  confirmada  o  assellada  pe- 
los factos,  eu  só  poderei  pedir-vos  duas  cousas:— dai-mc  meios  o  aucto- 
risaçao  para  reformar  radicalmente  a  instrucção  publica— digna  de  me- 
lhor sorte  na  vossa  província.  Mas  os  meios* vós  os  não  tendes  presen- 
teiucnte;precisaes  crcal-os,  e  a  faculdade  de  reorganisar  o  ensino  é  um 
acto  de  alta  confiança  administrativa,  que  talvez  o  meu  breve  tirocínio 
ainda  não  legitime. 

Em  relação  aos  meios,  as. finanças  da  província  quasi  não  comportam 
mais  sacrifícios:  E  sinão,  véde: 

No  questionário  que  dirigi  ás  camarás  municipaas  e  outras  corpora- 
ções e  auctoridades,  vós  deparareis  alguns  quesitos  sobre  este  assum- 
pto, ciscumserevendo  os  dados  de  tão  transcedente  problema  nas  -  raias 
do  municipio,que  é  para  mim  uma  forçà  primaria  da  organisação  social. 

Senhores, — a  questão  da  instrucção  popular  tem  para  nòs  uma  tan- 
to mais  viva  e  palpitante  actualidade;,  a  elevação  da  mentalidade  e'<Ja 
moralidade,  por  via  de  consequência,  do  nosso  povo,  é  tanto  mais  um  : 
problema  que  deve  estar  na  ordem  do  dia,  quanto,  vos  c  sabeis,  a  ins- 
tracção  c  no  nosso  regimen  politico-electrvo  uma  condição  legal  para 
a  interferência  efficaz  da  nação  no  seu  governo,  e,  por  outro  lado,  a 
fundação  do  trabalho  livre  ó  um  ponto  fundamental  da  organisação 
sociológica.  , 

E  preciso  instruir  o  povo  e  preparal-o  para  o  exercício  da  alta  pre- 
rogativa  do  voto.  O  alargamento  do  suffragio  é  a  suprema  aspiração 
liberal  do  .século,  e  os  analphabetos  estão  excluídos  dessa  funcção.por  : 
que  ella  é  um  acto  de  rasâo  c  de  consciência,  considerado  . ;o  voto  nos 
seus  elementos  mora.es,  na  plenitude  do  seu  ser  politico,  na  expansão 
das  suas  energias  vivas,  na  sua  verdade. 

Eu  entoado  que  em  matoria  de  ensino  primário  nem  tudo  deve  ficar 
a  cargo  das  províncias,  assim  como  entendo  que  todo  ensino  scienti- 
co  não  deve  ser  privilegio  do  Estadoi 

O  que  se  faz  nas  províncias  ?  Notai  bem  que  os  males  queassignaH 
não  são.peculiares  a  çsta  província.  Todos  se  queixam  da  insuficiên- 
cia e  inefficacia  dos  seus  meios  c  dos  mesquinhos  resultados  obtidos.Fa-  . 
zem  reformas  sobre  reformas,  e  não  avançam, particularmente  no  que  se  1 
refere  ao  ensino  secundário,  á  inspecção  irresponsável  e  mal  retribuída  . 
a  falsidade  dos  dados  offíciaesde  frequência,  á  impossibilidade  da  veri- 
ficação do  aproveitamento  real,  á  inexecução  da  obrigatoriedade ,  à 
creação  de  cadeiras  só  para  satisfazer  exigências  locaes  e  muitas  ve- 
zes interesses  inconfessáveis  e  o  tantos  outros. objectos  capitães. 

Apreseuto-vos  quadros  de  frequência  em  outros  paizes  para  institu- 
irdes o  paralello. 

Senhores, — eu  creio  que  as  municipalidades  podiam  ser  auctorisa- 
dasporleia  crear  escholase  taxas applicaveisá  sua  manutenção. Seria, 
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talvez,  um  meio  de  corrigir  os  desperdícios  de  finanças  em  outros  ser 
viços  secundários. 

Associar  o  esforço  harmónico  do  Esíado.da  província,  município  e 
da  iniciativa  individual  para  essa  obra,  é  o  alvo  de  um  systema  racio- 
nal da  organisaçSo  do  ensino. 

Liberdade  do  ensino,  obrigatoriedade  de  aprender,  inspecção  regular 
do  ensino,  bons  methodos  eprocessos.professorado  apto  e  bera  remune- 
rado—eis  as  fundações  solidas  sebre  que  deve  repousar  a  instrucçâo. 

Por  acto  de  7  de  março,  nomeei  para  reger  efectivamente  a  eschola 
mixta  da  freguezia  de  SanfAnna  de  Villa-Nova  o  cidadão  Francisco 
Bonifacio  Pereira  Maia. 

LYCEUDB  ARTES  EOFFICIOS 

Emprehendi  estabelecer  um  Lyceu  de  Artes  e  Offícios  n'esta  capital 
onde  um  pessoal  numeroso  de  meninos  e  adultos  pode  receber  instru- 
cçâo profissional,  e  creio  poder  assegurarmos  que  essa  instituição  ™ 
jos  resultados  fecundos  e  ^moiíc»frol-2.edt^SS^ 
sâo  bem  conhecidos,  será  fundado  brevemente,  graças *ao  acolhimen?o  = 
espontâneo  e  géneros  e  ao  apoio  férvido  e  valiosS  que  tenho  encontra 
do  em  todas  as  almas  bem  formadas.  4  encontra- 

Paraexecuíaroplano  d^sse  instituto,  sua  fundação  e  oraanisacão 

s:u"picn°torf  ° de  °r  Tmem^comPosta*dos  caSSSíSí: 

MWríiL      a  L!TSt  dr'.José  XavierdeToledo,tenente-córonel 
!         ca^Venente  Francisco  d*  Paula  W 

cimentes  em  meutme  e T  do  Govemf "  *"  CMdÍaeS 

*000|.  cuja  alta  i»&^£r£t^fe*»^  *° 

vincia,  a  espontaneidade  Ha  nflw*      1     ^on?1Ç°es  de  fortuna  napro- 

tíve  .  loni  de^ttndaf^^ritêrial"08  ^  * 

dera  t»««rriço.  eminentemente  reKe,  P      '  ?    SCmpre  C°nS1" 

^^^r^^»^:  °^-o.,€ica,  com 
m'o  permittir.  ^  u  ™e  wmDem  a  realisarei,si  o  tempo 


ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  COM  A  INSTRUCCÀO  PUBLICA 
DA  PROVÍNCIA  DE  SANTA  CATHARINA,  DIRECTORIA 

E  BIBLIOTHECA 

46  Professora  do  1.-  Intraocm  32.20OS000 

7  9.6000800 

«        „                 .      ,  7.0008000  48.8008000 

17       »      í*™c,onado8  2.1608000 

U              Jubiladcs  8.4778786 


r  -       t      j.     .  59.4378876 

Ij  ratificações  extraordinárias  5848804 

Utensilirs  e  objectos  de  eseripui  «a  05  Escolas  publicas  1.3008000 
fse  furicei-nmsssein  todas  as  escolas  teríamos: 
05  Escolas  de  1  «  Intawcia  45.5008000 
TTt     ...    /•         '  6.4008000 
Utensílios  &  1.4608000  55.1948804 

Vencimento  do  Director  Geral  2.4008000  114'63"^590 

Idem  do  Secretario  1.4008000 
Idem  do  Amanuense  externo  da  Secretaria  da  Assem-  " 

blea  addidoá  Instruci.ão  Publica  1.1008009 

£OPtei™  6008000 

hxpediente  3008000  Ó.800800P. 

ATHENEU  PROVINCIAL   

„    _    .  120.4328590 

0    Professores  7.2008000 

Gratificação  ao  lente  Pedro  Josó  Leite  Mendes  de 

Almeida,  por  exercer  as  funeções  de  Director  6008000 

Porteiro  6008000 

ExPe{iie°te  2008000  8.6008000 

BIBLIOTHECA— Gratificação  ao  Director  Geral,  porac- 

mular  ús  1'iiDcçôos  de  Bibliothecario  3008000 

Porteiro  t»008000 

Expediente  1208000  1.3298000 

.    ,  13083528590 
Directoria  da  Instmcção  Publica  1  c  de  Março  1883. 

Lciz  Acgvsto  Ckespo 
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Monte-Pio  dos  Empregados  Provinciaes  b^u^icipaes 

Èesse  um  serviço  por  crear,  sobre  o  qual  julguei  do  meu  dever  cha- 
mar a  vossa  esclarecida  attençâo,  insere  vendo-o  em  ura  avtisoesLoíX 

Um  montc-pio,  para  o  qual  sejam  obrigados  a  concorrer  todos  os  em 
pregados  provinciaes  e  mumcipaes,  inclusive  os  officiaes  do  cor™ 
policia,  e  uma  instituição  cuja  utilidade,  vantagens  e  urgência 
intuitivas  para  garantia  dos  funecionarios  públicos  e  de  suas  finam?* 

Quanto  *mscripçâo,  receita,  pensões,  sua  transmissibilidade  heredi 
tana  e  outras  condições  organicas-é  objecto  de  um  trabalho  especial 
que  tenho  preparado.  rCW41' 

Enuncio  esta  idéa  cheio  de  confiança  que  a  acolhereis  de  boamente  at 
tento  o  seu  grande  alcance  administrativo  c  moral. 

Admijíistr/ção  da  Justiça 

Em  3  do  corrente,  entrou  no  exercício  do  cargo  de  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Itajahj  o  cidadão  Joaquim  Xavier  Coelho  de  Bit- 
tencourt. 


A 14  entrou  no  exercício  do  cargo  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
do  Termo  de  Blumenau  o  Bacharel  Francisco  Martins  Fontes. 


ADMINISTRAÇÃO  POLICIAL 


Eu  guizera  instituir  um  exame  retrospectivo  c  formar  o  histórico- da 
organisação  da  força  policial  na  província,  desde  o  inicio  de  sua  vida 
politica  pelo  Acto  Addicional  eas  phasesdesua  militarisaçào  e  desmi- 
íitarisação  porque  essa  instituição  tem  passado.  Fallece-me*  o  tempo  e 
vejo-me  obrigado  a  cingir-me  ás  considerações  que  me  parecem  mais 
essenciaes. 

Eu  iria,com  os  resultados  d'esse  estudo  sobre  o  passado — sempre  util 
quando  se  tracta  dc  reformar  uma  instituição,  mostrar-vos  as  vantagens 
de  duas  ideas  que  vou  aqui  submetter  à  vossa  consideração.  A  primeira 
— versa  sobre  a  conveniência  da  organisação  du  força  policial  e  sua 
distribuição  por  circumscripções  correspondentes  ao  norte,  sul,  ecste 
e  centro,  alem  da  capital.  A  outra — consiste  na  instituição  de  uma  guar- 
da municipal  que  encontra-sc  na  organisação  policial  dc  outras  provín- 
cias do  Império  e  depara  apoio  nas  opiniões  mais  auctorisadas  de  todos 
os  matizes. 
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É  uma  necessidade  do  todos  reconhecida  a  constituição  do  um  forte 
elemento  do  policia  rural,  e  o  melhor  molde  em  que  cila  pode  cer  vasa- 
da  me  parece  o  municipal.  É  esse  um  dos  objectos  do  meu  inquérito  eo- 
•bre  as  municipalidades. 

'SSo  ellasc[ue,  melhor  do  que  a  administração  central,  conhecem  as 
suas  necessidades,  e  quando  se  attendera  que  os  municípios  das  fron- 
■teiv&&  da  província  estão  tão  expostos  ás  correrias  dos  indígenas  e  dos 
criminosos  que  se  abrigam  entre  os  limites  das  províncias,  ainda  mais 
•se^recouhece  a  conveniência  desse  novo  instrumento  da  segurança  pu- 
blica eg-arantia  da  vida  e  da  propriedade. 

Assim  que,  com  a  organisação  e  distribuição  regional  de  força  e  mu- 
nicipalisação  de  uma  certa  parte  da  policia,  eu  creio  que  muito  sè  po- 
de conseguir  a -bem  desse  ramòda  administração. 

O  illustrado  Dr.  Chefe  de  Policia  lembra  a  creação  de^  uma  guarda 
civicaannexa  á  companhia  policial  c  destinada  ao  serviço  urbano  da 
capital.  Ê  uma  idéa  que  adopto  plenamente  e  acho  .  que  pode  ser  facil- 
mente levada  aeffeito,  e deve  sei  o,  ou  por  uma  organisação municipal, 

-  eom  que  se harmonisa  perfeitamente, ou  por  umaorganisaçãoprovincial. 

-  Como  sab'eis,.:  pelá  lei  n.  944  de  6  de  novembro  do  anno  ultimo,  foi 
reduzido  o  corpo  policial  a  uma  só  companhia  com  um  capitito,  ura  te- 
nente, dous  alferes,  um  1.°  sargento,  tres  regundos,  seis  cabos,  oitenta 

^guardas  de  infantaria,  vinte  de  cavallariac  um  corneta. 

'  Pelo  artigo  4.°  da  mesmalei,  foi  auctorisàda  a  elevação  a  150  do 
numero  das  praças  de  pret  em  casos  extraordinários  e  urgentes. 

Em  vista  da  exposição  que  no  seu  relatório  me  fez  o  Dr.Chefe  de  Po- 
licia, considerando  como  os  casos.previstos  na  lei  os  assaltos  frequentes 
e  imminentes  de  indigenas,especialmente  no  município  de  Lages,  e 
outros  crimes,  pelo  que  já  propuzera,  em  data  de  25  de  fevereiro  findo, 
o  engajamento  de  mais  16  praças  de  cavallaria  e  10  de  infantaria,  rei- 
terando essa  sua  proposta  em  ófficio  de  30  do  mesmo  méz,  por  occasiào 
des  informar  acerca  de  uma- requisição  de  força,  feita  pelo  Dr.  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  de  Santo  Antonio  dos  Aiijos,  resolvi,  por  acto  de 

•  do  corrente,  augrneritar  a  força  policial  coiu  mais  praças .  de;ca- 
vaHaria  e    «  de  infantaria. 

Um  dos  motivos  que  me  actuaram  fortemente  no  espirito  por  essa  oc- 
òáfeiífo,'  foi  a  recommendáção  expressa  que  me  fez  o  Governo  Imperial  de 
empregar  no  rechaçar  e  reprimir  as  incursões  dosindiosa  força  publica, 
pelolegitimo  receio  de  que 'os  particulares  que  se  armam  para  isso  e 
prestam  descarte  um  verdadeiro  serviço  átranquillidade  publica,  nas 
reacções  da  legitima  defeza,  possam  practicar  reprezalias,que  me  cum- 
pra prevenir  e  evitar. 

Senhores,—  é  uma  verdade  palpavel.evidente  como  a  luz  meridiana, 
a  insúfficiencia  da  força  publica  actual  da  província.  Nem  está  em  rela- 
ção com  a  população,  tomados  os  dados  estatísticos  das  outras  provinci- 
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Quartel  na  cidade  do  Desterro,  28 
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Na  capital 

jNa  cidadela  Liiguna 
ildeinem  Lages 
lidem  em  S.  José 
I.lem  em  Joinville 
[Idem  no  Itajuhy 
lidem  em  S.  Francisco 
Na  villa  do  Tubarão 
lidem  em  ffgitòás  í 
Idem  em  S.  Miguel 
Idem  em  Curitibanns 
jldem  un  Paraty 
|Na  Freguesia  de'  Porto  Bollo 
1  dom  em  8.  João  Baptista  do  alto  Toucas 
Idem  em  HigMSsu 
Idem  u<>  Imarohy 
lidem  em  S.  Bento 
^fckm-^iiv-Cainpos  Novos  . 
|Idum  em  Villa  Nova 
idem  no  Aranunguá  , 
Idem  emS^ttiíiPda  jrtaJahy 
lidem  na  Blumenau 

Estado  efíectivo 
Faltão  completar 
Estado  completo 


INFANTARIA 
ofkioiaes  j  inferiores; 


MANOEL  JOAQUIM  DE  ALMEIDA  COELHO  Capitão  Commandant* 
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Quartel  na.  cidade  do  Desterro,  28  do  Fevereiro  de  1888. 

MANOEL  JOAQUIM  DE  ALMEIDA  COELHO. 


Observações 


-Capitão  CommfcndftQtc. 


as. do  Império,  nora  cora  as  suas  condiu  jos  matíriaos,  intollwtuaas  e.nio- 
raes,  particularmente  ora  certas  zonas  conrínantes  com  as  outras  pro- 
víncias. 

Á  frente  da  administração  da  policia  continua  o  Dr.  Joáè  Xavier  de 
Toledo,  que,  no  exercicio  de  suas  árduas  funeções,  sabe  conciliar,  ern 
elevado  grào,  a  actividade,  a  energia  e  a  celeridade  essenciacs  aos  vá- 
rios serviços  de  sua  competência  com  as  mais  distinctas  qualidades  Jo 
•um  magistrado  integro,  que  jam? is  se  affasta  dastrieta  observância  da 
lei.  Merece  por  isso  os  mauras  elogios. 

COMPANHIA  DE  POLICIA 

. .  È  commandada  com  dedicação  e  zelo  pelo. capitão  Manoel  Joaquim  de 
'Almeida  Coelho.  *  ;  •  •  .:• 

Os  mappàs  seguintes  mostram  a  força  prompta  e  destacada  e  a  quali- 
dade de  armamento  usado  pelas  praças,  o  qual,  segundo  informa  o  oom- 
mandant  s  acha-se  em  mau  ostaco-  . 

Em  consequência  da  deficiência  de  praças,  tem  deixado  de  haver  a 
precisa  instrucção. 

A  escripturação  achars3  em  dia.  ., 
Em  I.°  de  janeiro,  as  práç  is  rcobaram  o, fardamento  a  que  :beai. di- 
rei to,  segundo  o  artigo  5.°  da  lei  n.  919  de  17  de  março  de :  1881. 

/UCTO^I.DADES  P.OLICIAJES  .    .  "  ^ 

Houve  as.seguiuíes  alterações:— NOME  AÇÕI2S— Imauohy  subdelegà- 
do  l.°supplente  Lino  dos  Santos  da  Silva  Mattos,  2.°  Manoel  El^às  "de 
Souza  Siqueira,  3.°  João  Vieira  Rodrigues. 

Pescaria  Buava — subdelegado. 2.*  supplento  Francisco  Firmino,  dos 
Santos,  3."  Pedro  Josí  de  Oliveira  Mendonça.  -  •  . 

Vilia-Nova — subdelegado  João  Antonio  de  Andrade,  1/  sappleojté 
João  Antonio  de  Oliveira  Freitas,  2."  João  Domingues <ia  Siva'. 

Baguaes  — subdelegado  Firmino  da  Canha  Passos,  1/  suppleate 
João  Pereira  de  Je3us. 
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N.  S.  da  ConceiçXo— (1.  °disti'icto)  subdelegado  Onofre  Francisco 
da  Rosa.l.0  supplente  Miguel  Leal  do  Souza  Nunes.2.  °  JesuinoJosó 
Duarte,  3.  °  Venâncio  Francisco  da  Rosa. 

2.  °  districio — subdelegado  Antonio  Rodrigues  de  Moura,  1.  °  sup- 
plente Jo3o  Dyonisio  de  Moraes,  2.  °  Manoel  Baptista  de  Almeida, 3.  ° 
Sòtero  José  Coelho. 

S.  JosÈ — delegado  Manoel  Pinto  de  Lemos  Jnnior,I.  °  supplente  Au- 
gusto Xavier  de  Souza,  3.  °  Jacintho  José  da  Rosa. 

Blumenau — delegado  Dr.  Alfredo  Koehler,  1.°  supplente  Gustavo 
Sallinger,2.  °  Antonio  José  Schneider.— Subdelegado  Frederico  Raabc 
1.  °  supplente  Henrique  Frohner,  2.  °  Francisco  Lingerskaus,  3.  ©' 
Henrique  Krohbergcr. 

•  EXONERAÇÕES:— Villa-Nova  subdelegado  Felisberto  O.  Caldei- 
ra da  Fontoura.  BAGUAEs-subdelegado  Elesbão  Antunes  de  Lima 
Tyjucas— 1.  °  supplente  do  subdelegado  Marcellino  Ferreira  de  Souza! 


C/LDÉAS 

DA  CAPITAL.— A cadéa desta  capital,  situada  impropriamente  no 
largo  principal,  funeciona  no  pavimento  inferior  do  edifício  em  que  a 
Camara  Municipal  e o  Jury  celebram  as  suas  sessões  e  dão  audiência 
as  autoridades  judiciarias. 

São  5  as  prisões  sendo  4  para  homens  e  1  para  mulheres,  podendo 
conter  aquoilas  45  presos  e  esta  3. 

Nenhuma  d'ellastem  as  necessárias  condições  hygienicas.nem  cros- 
sivel  fazer-se  a  devida  classificação  dos  presôs  pela  má  divisão  interior 
do  edifício,  não  podendo  observar  se  a  necessária  separação  dos  réus 
de  conformidade  com  a  natureza  dos  crimes,  como  é  preceito  constitu- 
cional. 

Alem  da  prisões  que  ficam  assignaladas,  existe  uma  outra  destinada 

aos  condemuados  que  tornam-se  merecedores  de  correcão  por  falta  aue 
eommettem.  *     1  ^ 

Esta  cadèa  resente  se  dafalta  de  uma  eschola  de  officinas  c  outros  me 
lhoramentos.  que,  so  com  a  edificação  de  uma  penintenciaria,  se  pode-" 
ria  obter;  mas  são  taes  as  circumstancia.s  financeiras  da  província  que 
não  me  animo  a  propor  a  construcção  de  tal  edifício-  entretanto'  com 
esse  esfabelecimento-muito  utilisaria  não  só  esta  cidade  qíe^  muit" 
requer  a  remoção  da  actual  cadéa  mas  também  o  Thcsouro  Provincial 
que  teria  a  compensação  da  grande  despeza  que.  faz  com  os  pieso"  nâ 
renda  que  produziriam  as  alludidas  officinas.  P  ' 

Existem  actualmente  63  presos. 
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DA.  LAGUNA.-pividcsoem4  prisões,  e  pode  cada  uma  conter  de 
4  a  0  presos,  garantindo  porem,  segurança  Juas somente ,  aÍ  outaS 
so  servem  para  ligeiras  detenções.  "uuas 

DELAGEb.     I  ode  ser  considerada  uma  daspeiores  da  província 
1'uncciona  na  parte  inferior  do  edifício  da  camarl  c  tem  2prW™e 
nao  oferecem  segurança.  Uma  dessas  prisões  não  tem  porta  dando 
entrada  para  ella  uma  portinhola  aberta  no  forro  do  edifícfo  á  oue  se 
adapta  uma  grande  escada  em  occasiões  necessária*  '  ' 

Já  bo  tem  dado  algumas  fugas  de  presos,  o  que  tem  aconselhado  oDr 
Juiz  Municipal  a  remoção  dos  sentenciados  para  a  cadôa  da  capitai 
vimento  este  que  tem  o  inconveniente  de  occasionar,  como  iá  ha  sT 
cedido,  fugas  de  presos,  pela  distancia  a  percorrer  e  falta  de  forca" 
para  escoltal-os.  Wl*d 

No  dia  31  de  dezembro  existiam  3  preso  - 
DE  S.JOSE.-As  prisões  estão  em  bom  estado.sSo  espaçosas  e  arejadas 
Durante  o  anno  findo  entraram  24  presos  c  sahiram  21        reJdQ3S-  . 
DE  TIJUCAS -Serve  de  cadôa  uma  casa-de  madeira  e  sem  seim.- 
rança— comprada  pela  província.  h 

ÍS'amdrteí?  fnn°  d3.1?82 11  Presos  e  saDÍra™  8- 

DE  irAJAHY.— E  de  propriedade  particular  a  casa  que  serve  de  ca- 
dea.  Tem  apenas  2 quartos,  sem  segurança,  onde  estão  aglomerados 
presos  em  numero  superior  aos  queelles  podem  accoramodar 

a  ao ■  tom  uma  pnsio  para  mulheres,  de  sorte  que  quando  alguma  é 
recolhida,  vive  quasi  solta.  ^ 

Muito  convém  a  edificação  de  uma  cadôa  nas  necessárias  condições. 

hm  18b2  entraram  2/  presos  e  sahiram  8 

DE  S.FRANÇISCO.-Esti  edificada  cm  logar  inconveniente.A  casa 
c  assobradada  e  o  seu  pavimento  térreo  está  dividido  em  2  prisões  sen- 
do uma  para  homens  e  outra  para  mulheres.  São  ambas  assoalhadas  e 
teem  grades  de  ferro,  mas  são  húmidas  e  insalubres,  achando  se  arrui- 
nados os  assoalhos. 

Cada  uma  das  prisões  pode  accommodar  de  6  a  8  presos. 
Em  18S2  entraram  7  presos  o  sahiram  4. 

DES  BENTO. — Foi  concluída  em  fins  de  1880  a  casa  para  prisão  e 
aquartelamentodo  destacamento  policial. 

Não  tem  carcereiro,  desconhecendo  se  por  isso  o  movimente  duran- 
te o  anno. 

DE  JOINVILLE. — Foi  construída  a  expensas  do  Estado.Tem  3  pri- 
sões seguras,  mas  pouco  espaçosas,  podendo  cada  uma  conter  difi- 
cultosamente 3  presos. 

DE  S.MIGUEL.— Duas  pequenas  prisões  sem  segurança  constituem 
a  cadea,  servindo  uma  delias  para  homens  ea  outra  pára  mulheres'.  • 
Durante  o  anno  findo  entraram  10  presos  c  sahiram  outros  tantos,  "•• 


DE  CORYfIBANOS. —  Servcdocadea  um  pequeno  compartimento 
contíguo  á  casa  da  camará,  nao  offerecendo  a  menor  segurança. 
Em  1882  entraram  20  presos  esahiram  18. 

DE  CAMPOS  NOVOS.— É  um  compartimento  feito  na  casa  da  cama- 
rá, com  paredes  de  taboa  o  pouco  espaçoso. 
Não  tem  carcereiro. 

No  Tubarão  e  Paraty  c  cm  diversas  freguesias  c  districtos  policiaes 
as  prisões  sâò  as  casas  alugadas,  que  apenas  servem  para  guardar  pre- 
sos de  pequena  importância,  por  isso  que  não  offerecem  a  menor  segu- 
rança e  não  tem  carcereiros. 

Torna-se  de  inteira  necessidade  a  edificação  de  casas  próprias  para 
cadèas  naquelles  logares. 

DISTÍ^ICTO  POLICI/L 

Por  acto  de  3  do  corrente,  foi  dividida  cm  2  districtos  de  subdele- 
gada a  freguezia  de  -N.  S.  da  Conceição  no  Taboleiro  Grande  de  Ita- 
pocú,  cieada  pela  lei  n.  959,  de  14  de  novembro  ultimo. 

THEATÍ^O  SANTA  IZABEL 

Sobre  este  estabelecimento  eis  o  que  informa  o  digno  c  zeloso  fiscal 
capitão  tenente  Francisco  de  Paula  Sjnna  Pereira  da  Costa. 

O  edifício  acha-se  cm  bom  estado  de  conservação  pelo  que  diz  res- 
peito ás  paredes  mestras,  madeiramento  do  téihádo,  janehas  e  portas 
exteriores,  e  soalho  do  salão  da  frente,  corredores  c  platéa.O  palco  po- 
rem, está  bastaute  arrumado,  sendo,  alem  d'isso  defeituoso  desde  sua 
construção. 

As  divisões  dos  camarotes,  feitas  de  péssima  madeira,  começam  a 
ficar  bichadas,  e  o  papel  que  as  forra  está  completamento  estradado 

O  forro  do  salão  dos  espectáculos  não  offerece  grande  duracão°por  ser 
de  madeira  de  refugo, que  principia  também  a  cstragar-se  * 

A  requisição  do  incançavel  fiscal,  algumas  obras  teem  'sido  feitas, 
taescomo  aconstrucção  de  uma  escadaria  na  frente  do  edifício  o  con- 
certo do  telhado,  a  pintura  de  todasas  portas  ejanellas,  a  cáiadura 
externa  O  reboco  e  forramentode  papel  do  salão  da  frente,  serviço  já 

P°r  ^  d0S  -Pectaculos*  que 

Tornam-sc  ainda  necessárias  as  seguintes  obrast-calcamento  em  re- 
dor de  todo  o  edifício;  constrição  dc  varandas  par,  movimen  o  no 
interior  da  caixa:  collocacão  de  2  tennnnc   •     ,       J  0 
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to  de  madeira  do  arco  do  proscenio.quo  devora  ficar  cora  o  dobro  da  lar- 
gura, afim  de melhorarera-se as coâ^^^^máf^ 

EXTINCÇÀO  DE  INCÊNDIOS  E  ESTAÇÃO  DE  BOMBEIROS 

È  essa,  Senhores,  também  uma  das  necessidades  mais  instantes  o  in- 
declináveis d  esta  capital.  Devo  dizer  vos  que  foi  um  facto  que! 
causou  a  maior  extranhesa,  e  nao  sei  como  Aplicar  a  carência  abS! 
luta  em  que  se  acha  esta  importante  cidade  um  serviço  para  extinccSo 
de  incêndios  Quando  se  attenta  na  sua  topographia,  nasua  edif  cacS 
na  sua  posição  em  relaç  to  aos  ventos  que  a  açoutam,  ás  vezes  violentai 
monte,  de  todos  os  pontos  do  quadrante,  não  se  comprehende  deveSs 
como  as  admimstraçSe;,  o  o  povo  teem  dormido  o  somno  daindiSca 
a  beira  d  esse  precipício  enorme.  ""mierença 

O  Dr.  Chefe  de  Policia  lembra  que  o  pessoal  para  esse  serviço  po- 
dia ser  composto  de  guardas  da  companhia  de  policia,  que  se  reco- 
nhecessem mais  aptos,  devendo  ser  dispensados  de  outros  trabalhos 

Por  este  modo  não  se  augrnentaria  a  de.peza  como  pessoal;  far'se- 
hia  somente  a  indispensável  com  a  acquisicSo  do  material 

Brevemente  conto  trazer  ao  conhecimento  da  Assembléa  a  importân- 
cia d  esse  material  c  o  mais  que  se  referira  esse  serviço,  que  muTto  re- 
eommendoa  vossa  illustrada  attenção.  *  4 

^ABASTECIMENTO  D-AGOA 

É  este  um  dos  mais  importantes  assumptos  a  que  se  deve  ligar  todo 
sidaTs^itacT  eUe  com  a  salubndade  Pelica  e  neees- 


Dedicando  a  elle  a  minha  attenção,  vou  tractar  do  colligir  todas  as 
Jispo3içj;sque  a  similhantc  respeito  houver  c  quaesquer  estudos  iá 
leitos,  afim  de  pode.-,  com  conhecimento  perfeito,  providenciar  como 
estiver  na  alçada  da  administração,  solicitando  aquellas  medidas  que  . 
por  sua  natureza,  cabem  á  Assembléa. 

IMPERIAL  HOSPITAL 

E  o  mais  importante  esbalecimonto  de  caridade  da  província  Os  be 
neíicios  que  constantemente  presta  á  humanidade  sofredora  e  desva- 
lida deve  constituir  títulos  de  merecimento  perante  os  poderes  públi- 
cos da  província.  r  r 

.  (^movimento  sanitário  do  hospital  foi  o  seguinte.  No  primeiro  de 
janeiro  do  anno  passado  existiam  cm  tratamento 79  doentes;entraram 

nd£ C™1 'T™  36£  9UC,P«*^™  0  n«niero  de  445,  sahiram  cu- 
íaoos        íalleceram  01  e  ficaram  em  tratamento  51. 

>o  Imperial  Hospital  também  são  recebidos  inválidos  o  queé  imoro- 
pno  e  muito  inconveniente,  alemdc  ser  um  ónus  para  sui  rendas 
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A  receita  dVste pio  estabelecimento  foi  de  junho  do  anuo  findo  ao 
ultimo  de  fevereiro  do  corrente  del7:772#233e  a  despeza  del7:223#430. 

A  casa  dos  expostos  também  está  a  cargo  do  predito  hospital  o  para' 
pagamento  a  suas  amas  existe  apenas  o  saldo  de  8$000. 
-  A  província  é  devedora  ao  hospital  da  quantia  do  12: 184#000  prove- 
niente de  consignações  votadas  em  leis  de  orçamentos, para  auxilio  do 
mesmo  hospital  c  orphãs,  pagamento  as  amas* dos  expostos  e  tratamen- 
to de  presos  e  guardas  policiaes. 

HOSPITAL  DA  L/LGUN/ 

Continua  a  funecionar  na  mesma  casa,  de  acanhadas  proporções  e  ar- 
ruinada, podendo  apenas  receber  até  15  doentes. 

O  novo  hospital,  que  se  acha  em  construcçâo.  poderá  brevemente  of- 
ferecer  uma  parte  onde  commodamente  estarSo  50  doentes. 
.  _  O  pessoal  compõe-se  de  um  provedor,  um  vicc-provedor,  um  secreta- 
rio, um  thesoureiro,  um  procurador  e  quatro  mordomos. 
.  Acha-se  incumbido  do  tractamento  dos  doentes  um  phaimaceutico 
licenciado,  com  o  ordenado  meneai  de  303000  e  tem  um  enfermeiro  o 
uma  enfermeira. 

O  material  existente  é  insignificante,  mas  vai  preenchendo  cs  fins  a 
que  e  destinado. 

Tractaram-se  cm  1882  107  doentes,  tiveram  alta  83,  fallcceram  14  e 
Iicaram  em  tratamento  10,  segundo  o  mappa  seguinte: 

Vi  L  S  Í°PSUC  um,tcrreno  nc,s  subúrbios  da  cidade  e  outro  rm 
"Ta-  bem  l omo  algumas  apólices,  com  cujo  rendimento,  o  im- 

iTabdTnao  M°  ^  ^  05  ^fultimc^ 

aunos  ainda  nao  foi  pago.  Essa  despeza  monta  a  600;$000. 

ALIENADOS 

Esta  capital  resente-se  da  immensa  falta  de  um  hospício  nara  deten- 
ção e  tractamento  de  alienados  uobpiuo  para  oeten- 

Esses  infelizes,  quasi  todos  sahidos  das  classesmais  pobres  são  reco- 
hidos  em  logares  impróprios  onde  é  impossível  pimorcionaí-lhes  o 
CUldad0S  *ne  a  scienda  e  a  luimamda  eTonse^m  e 


MAPPA  GERAL  DOS  INDIGENTES  TR  ACTA  DOS  NO  HOSPITAL  DE  S 
FRANCISCO  D-ASSIS,  NA  CIDADE  DA  LAGUNA.  DURANTE  " 

O  ANNO  DE  1882. 


O  encarrega^  do  tratamento  dos  enfermos— Manoel  Gonçalves  da  C.  Barreiroa 


Pallecerao  de  eachoxia  siphvlitiea  2,  tubérculos  pulmonares  8,  cancro  1  tot* 

no  1,  hydrotorax  l.menlngite  1,  «lbumlaura  l.febrà  perniciosa  l,  tSÕ  1  Srf 

tonite  l.hydroperioardite  1.  'i  vi»'"  |wn. 

O  Provedor  Bento  Monteiro  Cabral. 
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garo3  apropriados  para  a  guarda  desses  iufelizes,oppondo-se  a  isso  os 
respectivos  rogulamentos  o  as  conveniências  da  disciplina  militar.alem 
da  faltadas  necessárias  coramodidades.  Elie  tem,  com  todo  o  zelo  que 
põe  no  cumprimento  dos  seus  deveres,  obtido  do  Governo  Imperial  a 
admissão  no  hospício  de  Pedro  II  de  C  desses  enfermos.  Sabeis,  porem, 
ono  aquelle estabelecimento  não  pode  receber  illimitadamente  aliena- 
dos, e  conheceis  as  diffieuldadeá  com  q ue  se  lucta  muitas  vezes  para 
essa  admissão. 

É,  pois,  um  sorviço  urgente,  e  eu,  por  minha  parte,  farei  todos  os 
esforços  para  que  seja  elle  provido  do  melhor  modo. 

Pretenda  nomear  uma  comrnissão  de  cidadãos,  que,  estudando  um 
projecto  a  respeito,  mo  darão  o  plano  e  orçamento  para  sua  execução. 

Trarei  opportunameiito  o  sou  trabalho  ao*  vosso  conhecimento. 


THESOUqAqi/L  DE  FAZENDA 


Em  relação  á  parte  financeira,  tenho  a  informar-vos  o  seguinte: 
A  renda  que  ia  em  progressivo  augmento,  decresceu  consideravel- 
mente no  exercício  de  1880-1881  e  parte  do  de  1881-1882,  passando  a 
augmentarde  novo  de  certa  epocha  para  cá. 

Exercido  de  1879-1880  740.540$027 

1880-  1881  527.310$844 

1881-  1882  G61.251S015 
1. •semestre  "  1882-1883  440.605$319 

O  acerescimento  da  renda  deu-se  muito  sensivelmente  nos  direitos 
de  importação  e  exportação,  parecendo  ter  por  causas  eficientes  na  sua 
maior  parte  a  má  fiscalisação  na  arrecadação  feita  pela  alfandega  da 
capital,  vindo  em  auxilio  d'esta  minha  asserção  o  augmento  que  tem 
ella  tido  depois  que  houve  modificação  em  seu  pessoal  na  parte  mais 
essencial. 

A  esta  causa  juntou-se  a  grande  inundação  de  setembro  de  1880  nos 
valles  de  Itajahj  e  Tijucas  e  a  considerável  baixa  nos  preços  dos  prin- 
cipaes  géneros  de  exportação  na  província. 

Despendeu  se: 

Exercício  de  1879-1880  1.466.962S150 
"  1880-1881  1.542.1261050 
"  1881-1882         1. 451.807$194 

1. -semestre'  1882-18G3  804.165.$182 


--62  - 


•A  despeza,  conforme  demonstram  as  importâncias  acima,  tom  sido 
«uperior  ««eceita,  excepto  a  do  1.'  semostre  do  exercício  do  1882-1883, 
que  se  acha  equilibrada. 

Isso  deve-se,  não  porque  o  exigissem  as  necessidades  ordinárias  da 
■província,  mas  o  serviço  extraordinário  de  obras,  e,  sobretudo,  de  co- 
IonisaçSo  o  emancipação  das  colónias  do  Estado,— despeza  aliás  bem 
appUcada,  porque  da  colonisação  vem  o  trabalho  livre,  que  é  a  base 
da  riqueza,  e  o  melhoramento  das  vias  de  communicação  ou  meio  de 
transporte,  ' facilita  o  desenvolvimento  da  lavoura,  commercio  e  indus- 
tria, por  ser  a  falta  de  bons  caminhos  ou  meios  de  transporte  ura, obs- 
táculo que  paralysa  a  circulação  de  todos  os  elementos  de  propriedade. 

Dirige  esta  repartição  o  distincto  Inspector  José  Thcodoro  da  Costa, 
cujasluzes  e  dedicação  provada  ao  serviço  publico  muito  me  tem  auxi- 
liado na  minha  administração. 


ALFANDEGA  D/L  CAPITAL 

Dirigeepta  repartição  o  intelligente,  honesto  e  zeloso  Inspector  Pe- 
dro «Caetano -Martins  da  Cesta. 

A  renda  da  Alfandega  diminuio  extraordinariamente  no  exercício 
de  1880-1881  e  parte  do  de  1881-1882,  augmentando  de  cert! !  epS 
em  diante,  e  mmto  sensivelmente  no  I.*  semestre  de  1882  1883  á  saber- 

.*^TÍSSK5^f  ^  D0  deI88°  1881-299.015^ 

Confrontanda-se.  os  algarismos,  vô-se  que  a  differenca  para  menos  do 
Z.  para  o  1."  termo  é  de  164.436jj795e  do  3.°  para  o2>de  108  099*824 
Qomo  demonstra  a  tabeliã  juncta. 
A  renda  do  1.'.  semestre  de  I8te2-lis3  é  a  seguinte: 

Imjrrtovão  282.268$244 

Despacho -marítimo  4.184$800 

£yportação  33.102$!  11 

Interior  20.163$881 

gçtraordinaria  5633904 

'«tenda  com  appliea^ão  especial  1008000 

Í>epo8Íto9    3.9348110 

324.31 7S050 

O  próprio  nacional  onde  funeciona  a  alfandega  carecia  de  alffuns 
reparos,  e  tendo  o  seu  Inspector  trazido  ao  meu  conhecimento  que,  em 
consequência  do  violento  vento  sul  que  desencadeou-se  sobre  esta  ci- 
nW.n°  F  ?l,'doabnl  f°  ann<>  próximo  passado,  acompanhado  de 
5«3l  lTKl  ^ ?moronado  em  m™tos  logares  o  caes  em  frente  ao 
edificia,ponderandoque,  si  promptas  medidas  não  fossem  tomadas,  em 
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pouco  tempo  não  só  cahiria  todo  o  caes,  como  também  a  parte  do  mar 
do  mesmo  edifício,  incontinenti  mandou  o  Inspector  da  Thesouraria 
de  fazenda  examinar  os  estragos  alli  causados  e  organisar  um  orçamen- 
to das  despezas  a  fazer-se,  que  submetteu  á  consideração  do  Exm.  Snr. 
Ministro  da  Fazenda.soliicitando  ao  mesmo  tempo  a  expedição  de  or- 
densparaproceder.se  ás  obras  indispensáveis.  ' 

Pela  ordem  do  Thesouro  n.  48  de  19  de  junho,  do  anno  findo  foi  con- 
cedido o  credito  de  19.9580490  para  occorrer  áquellas  despezas. 

Chamando-se  concurrentes  á  construcção  das  ditas  obras,  foram 
contractadas  com  otenente-coronel  Virgilio  José  Villela  achando-se  ellas 
em  andamento. 

Apenas  tomei  posse  da  administração,  o  digno  Inspector  dirigiu- 
me  a  seg-umte  demonstração,  que  julgo  altamente  conveniente  junctar 
a  este  relatório,  porquanto  cila  revela  a  um  tempo  a  situação  econó- 
mica da  província  cm  toda  a  sua  extensa  relação  como  é  um  documen- 
to da  dedicação  ao  serviço  publico,  do  mesmo  Inspector,  que  folgo  de 
apresentar-vos  como  um  funecionario  verdadeiramente  exemplar  pelo 
seu  procedimento  e  intelligencia. 

Alfandegado  Desterro,  3  de  Fevereiro  de  188?.— Illm.  eExm.Sr.^- 
exercício  que  corre  os  direitos  cobrados  sobre  a  importação  exce- 
derão a  todas  as  previsões. 

Assim  o  Thesouro  orçou  em  400:000$  a  renda  annual  desta  alfande- 
ga, e  o  máximo  rendimento  a  que  ellaattingiu  desde  que  se  acha  fun- 
dada foi  do  exercício  de  1879-1880  que  produzio456:287$653(mappan.l). 
't  Nos  exercícios  posteriores  de  1880-1881  e  de  1881 18ò'2,  a  renda  desceu 
n  aquelle  aâi)9:390$466e  neste  a  399:647£186;excepção  feita  dos  exer- 
cícios de  1878-1870  1X7-M880  a  renda  não  sò  nunca  attingio  ao  orçado 
pelo  Thesouro  (400:000$, como  em  muitos. delles  ficou  muito  aqrfem, 
Tomando  portanto  o  termo  médio  mensal  do  exercício  de  máximo 
rendimento  (I879ni880>itemps  3  ;Q23$97LNo  exercicio-corrente  em  oito 
raezes  (julho  de  1882  a&xçreiroie  ías;  )^  renda  foi  483.  9^278  portan- 
to o  termo  médio  é  de  G0,494$784 . 

Comparando  o  exercício  passado  de  1881-1882  (renda-899:647$l861com 
ios  oito  meze»dQ;aojpal4rfin4a  483.9à8^278^,vemo»>  que  nestesoitomezes 
jà  o  exercício  passado , foi  excedido  em  p4:3ÍÍ#092;  e  admittindo  que  os 
quatro  xuezes  restantes  não  produzão  mais  que  Í32;333$332,  isto  é>'a 
renda  orçada  pelo  Thesouro-,  teremos  que  o  total  do  exercício  actnaLdeve 
gr  pelD  menos  de616;39M 610,epor.tanto  excederáao passado  âm. ... . > . 

Do  que.  fica  dito  deprehende-se,  que  a  renda  cresceu,  como  .disse 
em  principio,  alem  das  previsões,  pois  há  (até  fevereiro  finâojà  fiégSín- 
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te  relação  de  aceresenno:  sobreo  maior  exercício  do  1879-1830  na  ra- 
z3o  de  57  X  sclv<i  0  exercício  de  1880-1881  na  razão  do  i50u/"  c  sobro 
O  exercício  de  1880-1881  na  razão  de  81/'. 

O  augraento  de  renda  foi  devido  quasi  todo  aos  impostos  sobre  a  im- 
portação. 

Assim  ou  a  importação  de  volumes  foi  maior  no  corrente  exercício 
doque  havia  rido  em*  annos  anteriores,  ou  as  mercadorias  importadas 
durante  elle  foram  de  qualidades  sujeitas  a  maior  taxa  do  que  aqueilas 
outras,  que  o  commercio  tinha  por  ecstume  importar. 

A  importação  por  cabotagem  ou  de  géneros  já  despachados  para  con- 
sumo em  outras  Alfandegas,  conserva-se  estacionaria  de  certos  annos 
a  esta  parte,  c -com  pequenas  variantes  o  seu  valor  cons^rva-se  em.... 
450:000$  a  000:000  por  exercício. 

Não  obstante,  o  commercio  desta  praça  mostrar-se  com  tendências 
para  importação  directa,  e  seria,  a  meu  ver  de  alta  conveniência  para 
o  commercio  da  provincia.que  tal  tendência  fosse  auxiliada  o  mais  possí- 
vel; livre  das  peias  que  o  prendem  ao  commercio  da  Corte,  é  de  crèr  que 
o  d'aqui  jossa  prosperar  de  uma  maneira  muito  satisfactoria. 

E  isto  seria  mais  um  facto  a  virem  auxilio  da  descentralisação  das 
províncias. 

Durante  o  exercício  de  1881-1882  pagaram  os  direitos  de  importação 
desde  a  insignificante  quantia  de  2$220até  mais  de  200:000$  os  54 
contribuintes  do(mappa  n. 2),  e  no  exercício  corrente  epelo  mesmo  mo- 
tivo e  forma  50  (mappan.3). 

Assim  menor  numero  de  contribuintes  (ainda  que  seja  pequena  a 
differença)  jà  pagou  de  direitos  de  consumo  em  oito  mezes  do  actual 
exercício  mais  30o]*  do  que  em  todo  o  exercício  passado. 

EXPORTAÇÃO. — Sendo  a  exportação  a  parte  do  commercio  que 
mais  interessa  as  rendas  provinciaes,permitta  V.Ex.que  sobre  ella 
mais  me  estenda  e  mesmo  emitta  algumas  considerações  próprias. 

Este  commercio  teve  durante  os  quatro  últimos  exercícios  e  o  que 
corre  o  seguinte  desenvolvimento,  e  de  conformidade  com  os  dados 
existentes  n'esta  Alfandega. 
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jVulor  da  expor-  Valor  da  exporá  :  -,T— "TTTT^r 

Exere.cio9|ta^^fi.ra:ta^p^ail;  TOTai  j  Term*  médio  ménsal 
 •    Uo  Império   ;    provioeias  j   

glWPSwt wr- 

832  88^     ÍSíwnJÍ1    - f*2845     598.U7.069i  49.012.255 
1888     23l:^0:7o0  :   484.526.353  ;   715.757.103          89.469  638  - 
[       8  mezes   •  — 


Vô-se  portanto  que  a  exportação  maior  que  Louve  por  este  porto  foi 
a  do  exercício  de  I878-1879,e  que  durante  os  exercícios  seguintes,  a 
exportação  decresceu  na  razão  de  125  •/.  no  exercício  de  1879-1880;  ia 
de  263  •/. no  exercício  de  1880-1881  na  proporção  de  2147.no  exercício 
de  1881-1882,  eno  exercício  de  1882-1883  na  proporção  de  4P/.,  tudo 
em  relação  ao  exercício  de  1878-1879.  Comtudo  de  todos  os  êxerdcfos 
desde  1878-1879,  o  que  apresenta  maior  valor  na,exportação  é  o  actual, 
que  já  deu  em  oito  mezes  e  termo  médio  de  89:469#638i       •  siq  s  ' 

Ora  parece  a  primwa  vista  que  no  corrente  exercício'*  lexp<j£Uo 
augmentou  muito;  :al  porem  não  se  deu,  houve. augmento  pe^JL 
quantidade  exportada  de  farinha;  a  pauta  porem. tendo  conseryad"oie 
no  termo  medio.em  valor  quasi  dupldda  dp  exercício  passado,  fézc&s- 
cer  na  mesma  proporção  o  valor  da  exportação;  eis  porque .  ella  pirece. 
ter  augmentado  muito.  ...  "  . 

Mas  como  V.Ex.  sabe  melhor  que  ninguém,  o  preço  da  &rmbfr£. 
muito  variável ;  qualquer  circumstancia  na  apparencia  ín^r^nrfí^^fe 
determina  a  sua  baixa.  .  -"-v^ 

Assim  durante  o  exercício  corrente  o  seu.  preço  na  pauta  vanõà-idá? 
40  a 90  réis  ao  killogrammo.  ::-:.  rí.,  > 

Agora  mesmo  ha  tendência  para  grande  baixa :  assim  no  mez 
verabro  ella  que  havia  attingido  ao  máximo  de  90  reis,  d'ábf  ba^fe" 
pouco  a  pouco  tem  baixado,  eagorajáoseu  valor  está  redttí^V^' 
reis,  e  o  exercício  que  fôra  iniciado  tão  bem  para  as  rendas.  piÃvíneiSes 
irá  em  progressivo  decrescimento  nos  mezes  que  faltam  pa^^ 
pletal-o.  i  ■  -"vv*™" 


Os  outros  géneros  de  exportação  não  avultam;  o  feijão  e  o  quo  mais 
se  exporta  depois  da  farinha,  o  depois  ainda  pela  ordem,  vem  o 
arroz,  assuear  e  agua-arJeato,  ovos,  sola  c  milho;  os  outros  géneros 
são  exportados  em  pequenas  quantidades,  e  desses  mesmo  ahi  rela- 
cionado? o  sou  valor  annual  é  de  7  à  2J  contos. 

Assim  chegamos  a  uma  conclusão  simples,  isto  é,  que  a  exportação 
desta  província  é  relativamente  pequena,  e  esta  mesma  de  géneros  po- 
bres de  valor. 

A  exportação  de  géneros  estrangeiros  já  despachados  para  consumo 
tem  augraentado  alguma  cousa,  mas  essa  em  nada  influe  na  renda  pro- 
vincial. Algumas  considerações  farei  que  me  parecem  serjiistas. 

A  farinha,  quasi  exclusivo  producto  de  exportação  desta  província, 
è:  vm  género  essencialmente  pobre,  e  assim  será  sempre  pela  ordem 
natural  dos  factos. 

Dealgumas  provircias  ella  é  muito  exportada,  assim  do  Rio-Gran- 
de  do  Sul,  alguma  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  c  muita  do  Espirilo- 
Santo  e  Bahia;e  não  sendo  ella  producto  cifí  (  xportação  j  ara  o  cstran^ei- 
rosegue-seque,  a  farinha  de  mandioca  produzida  ém  G  províncias  tem 
de  ser  consumida  nas  outras;  e  notando-se  ainda,  que  com  excepção 

■  éo  Pará,  todas'as  outras  províncias  mais  ou  menos  cultivam  a  mandioca, 
e  preparam  acarinha  para  grande  parte  de  suas  necessidades. 

Oqu3se  dá  portanto  é  o  facto  mais  natural  possível,  e  nada  haven- 
do que  perturbe  as  suas  economias,  cilas  nào  precisam  vir  buscar  cm 
;Sa«ta  Catharina  ou  nas  outras  províncias  productoras  de  farinha,  mais 
que  uma  pequena  quantidade,  que  lhes  baste  para  completaras  suas 
necessidades;  e  d  ahi  a  baixa  no  seu  preço  e  a  sua  pequena  exportação. 

E  preciso  portanto  uma  calamidade  como  a  da  secca  do  norte.para 
que  as  rendas  desta  província  tomem  o  vulto  de  1878-1879;  más  tal 
facto  será  sempre  triste  e  an ornai,  e  não  trará  senão  uma  prosperidade 
.  .ephemera  que  passará  sem  deixar  vestígios. 

A  vista  disso;  e  já  que  os  agricultores  nào  parecem  dispostos  a  dei- 
-w*ste>ramo  para adoptar  um  outro  que  offereca  mais  vantagens,  não 
soaellescomo  as  rendas  povinciacs,  o  que  cônvem  é  alargar  tanto 
iquanto.possivel  da  exportação  da  farinha  c  todos  os  meies  d?vem  ser 
tentados  para  se  conseguir  esse  desideratum. 

Ora  esgotada  como  se  acha  a  exploração  dos  mercados  internos,c  pro- 
íend^^lles  apenas  Tia  medida  das  suas  necessidades,  c  natural  que  a 
..província  de  banta  Catharina  deixe  de  produzir  tanta  farinha  quanta 
^J^T^^toaç^qnemaconsnina;  o  que  convém  portanto  é 
qtte  ^amabertosou  explerados  mercados  externos  c- muitos  ou  todos 

■  que.  forem  possíveis. 

i*í™?°n  íiT  S-  P°SS?  conse£uir'  #  com  vontade  do  commercio, 
j*  com  a  protecção  ou  favorecimento  dos  poderes  públicos  provinciaes  o 
geraos»  * 
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Temos  o  oxemplo  das  republicas  do  Prata.que  hoje  jà  importam  mui- 
ta farinha  d'aqui,  e  aecentuando-se  o  commercio  cada  vez  mais. 

Porque  não  tentar  os  do  Chile,  Bolívia,  Peru  e  outros  da  America 
do  Sul  e  mesmo  da  Europa  o  Africa  ?  Aouelles  especialmente  com  cos- 
tumes, clima,  alimentações  quasi idênticas  as  nossas,  masque  outtos 
poderão  acceitar  sem  repugnância  e  como  alimentação  -  a  farinha. 

O  meio  que,  me  parece,  servirá  para  obter  tal  resuítado,  será  a  com- 
pleta isenção  de  direitos  sobre  tal  mercadoria  e  outras  nas  mesmas  con- 
dições, que  fossem  exportadas  cora  taes  destinos,  ou  quando  muito  a 
taxa  de  1  ou  1 1/2  J*  sobre  o  valor. 

Em  nada  ficarão  prejudicadas  as  rendas  provineiaes,  pois  que,  não 
se  exportando  nenhuma  daquella  mercadoria  para  o  Chile,  Bolivia.Pe- 
ru  e  Africa  é  claro  que  nada  se  tem  cobrado  de  direitos  de  expor- 
tação, eque  portanto  não  haverá  desfalque  de  renda  se  houver,  a  ex- 
portação livre. 

Assim  talvez  se  podesse  chamar  a  attenção  do  commercio  para  taes 
mercados,  ca  medida  que  o  commercio  sê  fosse  accentuando  taxar en- 
t.ío  a  exportação. 

Ao  mesmo  tempo  conviria  -  obter  dos  Poderes  Geraes.que  assim  como 
ficaram  reduzidos  jem  2,/°  os  direitos  sobre  a  exportação  do  café.matte, 
assucar  e  algodão  se  concedesse,  e  com  maior  somma*  de  razões,  uma 
redução  sobre  os  direitos  de  exportação  de  farinha. 

Oprejuiso  nas  rendas  geraes  não  attingirá  talvez  a  20:000$, com  uma 
redacção  de20/°  nos  direitos  de  exportação  da  farinha  em  toda  o  Império. 

Outra  medida  de  grande  alcance  para  o  fucturo  Jesta  provincia,parâ 
o  melhoramento  das  suas  rendas,  de  sua  exportação  e.  &c,  seria  conse- 
guir-se  do  Poder  competente  a  quantia  precisa  pa*rao  aprofundamento 
do  canal,  que  d'esta  cidade  communica  com  a  barra  do  norte. 

Não  sou  profissional,  nem  tenho  conhecimentos  que  me  habilitem 
para  julgar  do  bom  resultado  practico  de  talTENTAMEN.mas  os  habitan- 
tes competentes  daqui .  dizem  ser  uma  obra  muito  pouco  dispendiosa  e 
de  fácil  execução. 

Aôírmam  mesmo  alguns,  que  o  custo  de  tal  obra  não  excederá  de 
500:000$. 

Quanto  a  mim  só  vejo  os  grandes  e  bons  resuLtados  que  esta  provín- 
cia colheria  com  a  reahsação  desta  obra.  Este  porto  seria  immediata- 
mente  frequentado  por  paquetes  de  linha  transaltantica,  e  não  é  pre- 
ciso encarecer  as  vantagens  qne  dahi  podem  colher  a  emigração,  o  com- 
mercio de  importação  e  exportação.  Os  navios  de  vela  de  alto  caiado  po- 
derião  vir  buscar  carregamentos  de  farinha,  e  além. de  ver  que  oifrete 
seria  muito  mais  commodo  para  iosr«xportadoEes,„4o  quMcfoualinente 
com  navios  que  não  podem  receber  mais^que.250,000  á30ÓJ)O0jriLlo- 
grammas  dc  farinha. 
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Repito,  os  resultados  benéficos  serião  largos  e  muito  bera  recomoen 
sada  a  despeza  que  se  fizesse  com  tal  medida.  * 

De  mais,  um  imposto  podendo  sei-  lançado  sobre  tonelagem  dos  navios 
que  de  fora  da  província  demandassem  este  porto,  e  assim  viriam  a 
pagara  despeza  deiuros,  amortisaçào,  custeio  e  &  os  próprios  que 
utilisassem  do  .  melhoramento.  4 

Talvez  mesmo,  que  a  simples  quantia  de  juros  ao  capital  de  al»uma 
empreza,  que  terá  como  renda  o  imposto  a  que  alludi,  fizesse  que  &  sem 
dispêndio  dos  cofres  geraes  se  podesse  levar  a  effeito  este  melhoramento 

Estou  informado  de  que  uma  ou  duas  companhias  transaltanticas  só 
esperam  o  aprofundamento  do  taboleiro  para  trazerem  seus  vapores'  atf 
aqui,  e  independente  de  quaesquer  favores  por  parte  do  Governo 
.  Junto  encontrará  V.Ex.  no  (mappan.  4)  os  dados  estatísticos  sobre- a 
entrada  de  navios  neste  porto  durante  os  ultimosC  anaosjbem  como  das 
tonelagens  de  suas  lotações. 
^  Para  mostrar  ainda  uma  vez  as  dificuldades  com  que  luta  o  commpr 
cio  de  importação  e  exportação  directa  basta  lembrar  a  V  Ex  duo  n 
frete  e  despezas  de  baldeação  feita  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  e '  da  via 
gem  ate  aqui  é,  com  insignificante  differença,  igual  ao  dos  portos  es- 
trangeiros ate  alli.  °  rorwi  es 

Depois  muitas  mercadorias  não. são  importadas  nem  exportadas  nor 
que  as.constentes  baldeações  produzem  quebras  e  estragos!  que  o  seu 
custo  ou  valor  não  pode  supportai,  é  bem  de  ver,  queq^Tque^  compa- 
nhia que  trouxesse  seus  vapores  até  aqui,  seria  largament }  ZmTÃl 
da  da  despeza  que  fizesse.  &<""eiue  compensa- 

È  sabifo  que  entre  as  províncias  que  procuram  recursos  na  t  mia-racào 
estrangeira  esta  e  uma  <fas  que  marcha  na  vanguarda;  Sm  coíonfas  Sn- 
^rtantes,  ja  tem  uma  pequena  corrente  de  cSigracãó  esS  a 
melhor,  e  convena  que  ella  fosse  animada  tanto  quanto  poih-el  S>p 
lecendo  communicações  fáceis  e  directas  possnel,  estabe- 

Alem  disso,  sendo  esta  província  uma  das  que  tem  menos  escravos 
(11.000  ,  e  sendo  uma  das  poucas  em  que  tal  vrn^wUA  ?  escravos 
significante  valor,  havendo^  n  ellas  ^^^  bem  m' 

crêr,  que  em  bem  curto  praso  esteja  com  J&eSai^í  ^  l?  d° 
scravidão,  e  n'este  caso  é  preciso  subsStui   ^\        1  da  n  el  a  a 
a  emigração  que  espontanei  se  oWe  ^  °  aPr0V0ltar 

valr/ÍÇÔeSemqUnSeaf  C0ll0Cad0cst«  Porto,  são  extremamente 

cTl  ^  r  6  16  VGnha'  C°m  P°UCaS  ™^*>  •  ter  um  commer- 
cio  assaz  preponderante. 

■■JSZ  V£  £££££££  l  •  v» 


A  falta  de  um  banco,  ou  pelo  inenoe  :de  uma  caixa  filial  importante 
a  IIFT  qU6  ent0.rPec,e  o  progresso  do  commercio  destaXSck 
A  falta  de  numerário  n'eita  praça,  muitas  e  muitas  vezeK  com 
que  nft>  se  rea hzem  transacções  importantes,  e  o  commlrcL  cTm  K" 
JJ^^.«M^^  eircuTCTa 

local,  corno  dos  interesses  glaes  e  prtS 

Çpmo  V  Ex.  sabe,  a  tarifa  especial  para  oRio  Grande  do  q„l  A* 
terminou  a  diferença  de  100  -/.5o.  direitos  d T  LpSteÍo  de  certl 
mercadorias,  e  assim  as  povoações  limitrophes  de7a  còm  aquella 
vincia,  não  se  abastecem  no  commercio  de  càe  vâo  aílT mcumr^í 
neros  mais  baratos.  procurar  ge- 

Quem  compra  vende,  e  c  claro  aue  levam  ni.J^i^j  \ 
que.trocam  alíi  por  géneros  esU-Tge  roTcomívedar ^J™""'» 

os  seus  valores  e  a  exportação  para  íLZSl»  j  ^'^ 
do  nrappa  n.  9  o  ren^to  *  ^M-lt^pte. 

SERVIÇOS  A  CABGO  DESTA  ALFANDEGA,  MELHORAMEN 
aW^o,  todos  oso.ro*  StES^tSf%t 

pois  que  jasc  acham  adiantados.        mil  aaos  08  maPpas  e  revisão, 

Não  obstante  a  deficiência  do  numero  dp  .«n^j  '  t 
cooi  que  estiverão  tres  delles  duranfc ™  míor  Sí^08'  aS  llCGÍ1Ças 
cm  dezembro,  e  as  doenças  to^SL^ÕnLS^  °-  Semestr«  find<> 
to  sem  i-eclamaçâoporíartedoTmmei^  Sldofei" 
com  que  trabalh'am  todos  os  empSos^tlíS^0  ^  V°ntade 
a  fazerem  trabalhosfòra  das  ho^^^^^J^^?^ 
a  máxima  deligencia.  expediente,  e  empregando  n'elles 

Assim  não  aconteee  com  as  descamas  a  M.  r  u  j 
bastante  espaçosa,  de  apbarelhos  nronrif ^  umaP0I*e 
pessoal  das  capatazias,  tal  sevZTIn  nZt   ■       V»**l*ahi*  de 
deixando  muito  a  desejar.        Ç  '    U  °  pnmeiro  a  conhecer,  faz-se 
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Á  verba  distribuída  a  esta  alfandega  para  tal  serviço  é  muita  escas 
M,-ejtenho  reclamado  do  Poder  competente  providencias. 

'Soltíeitei  em  tempo  ura  concerto  no  caes  desta  alfandega.que  se  acha 
e*a  mào  estado,  e  em  breireas  obras  devem  começar,  pois  que  foi  con- 
cedida averba  precisa. 

Era  esta  uma  providencia  urgente,  mas  não  menor  que  outras  que 
constantemente  tenho  pedido  ao  Governo  Geral,  e  que  não  poderei 
deixar  de  pedir  sempre,  mas  que  infelizmente  não  me  foi  ainda  possí- 
vel obter.  ^ 

Os  dous  armazéns  que  tem  esta  alfandega.com  quanto  vastos  e  bons 
já  vão  sendo  pequenos  para  as  necessidades  do  commercio  local. 

Não  havendo  nesta  cidade  nenhum  trapiche  alfandegado  para  géne- 
ros inflamáveis,  os  commerciantes  importadores,  d'aquelles  géneros 
soffrem  as  vezes  vexames,  que  não  podem  ser  remediados  em  vista  do 
Regulamento  de  1860. 

Quando  ha  partidas  grandes  dekerosene  e  &,  os  donos  são  obriga- 
dos a  despachar  sobre-agua  pagando  os  respectivos  direitos. 

E  não  havendo,  como  não  ha,  por  conta  da  alfandega  deposito  para 
taes  géneros,  da-se  o  caso  do  negociante  ser  obrigado  a  entrar  com 
grande  somma  de  direitos.ainda  quando  nâo  lhe  convenha-ou  não  possa 

Um  dos  serviços  de  mais  importância  desta  alfandega  é  o  da  físca- 
hsaçâo  do  porto.  ° 

As  duas  barras  são  muito  distantes  do  porto,  e  entre  este  tf  ellas  in- 
terpoe-se  um  taboleiro  ou  banco,  que  não  permitte  o  accesso  dc  na- 
vios que  calem  mais  de  13  1/2  palmos. 

Segue-sequeos  navios  de  maior  calado  nâo  podem  sahir  do  porto 

^^^TVÂ^^T"  sâ0  ^dos  a  fazer  baldeações, 
tomado  portanto  difficil  a  físcalisação,  e  causando  embaraços  eW 
pezas  ao  commercio.  *  - 

.2?  SerVÍf  6Xte™°  COnseSui  do  Exm.  Snr.  Ministro  da  Fa- 
zenda ainda  que  temporariamente,  um  augmento  de  3  viffias-  uois  o 

;GuardaS<lUe  existiaera  ^ioí^^JSSJZã 

EsU-alfendega  possuía  uma  lancha  a  vapor  para  tal  serviço  infe- 
lizmente achajSe  ellainutilisada  ha  mais  de  3  annS  5  ' 

lenho  envidado  todos  os  meus  esforços  para  obter  uma  verba  nan 
a  seu  concertos  felizmente  até  agora  nâoL  tó^V^K 

Ata  fica  exposto,  o  que  entendi  de  meu  dever,  sobre  todos  os  pontos 
que  demais  ,mportancia  me  pareceram,  e  relativos  ao  que  tem  oc 
corrido  nesta  repartição  desde  março  de  1882  em  que  assumi  a  sua 
direcção. 

O  Inspector  Pbdro  Caetano  Martins  da  Cos 


DST  A. 


M/PPAdo  rendimento  d/  Alfandega  d/  Cidade  do  Desterro  desde 

O  EXERCÍCIO  DE  1872  A  1823  ATÉ  OS  8  PRIMEIROS JHEZES  DO  EXERCÍCIO 

DE  1882  A  1883. 


BXERCICIO  !l.  *  SEMESTRE! 


1872  a 

1873  a 

1874  a 

1875  a 

1876  a 
1877a 

1878  a 

1879  a 

1880  a 

1881  a 

1882  a 


1873 
1874 
1875 
1876 
1877 
1878 
1879 
1880 
1881 
1882 
1863 


|2.  «  SEMESTRE:  TOTAL 


124.877.772 
115.153.102 
116.097.890 
143.632.189 
156.208.863 
155.694.817 
201.056.297 
262.069.575 
177.827.834 
165.078.789 
483.958.278 


160.332.627 
182.555.691 
198.393.687 
158.785.036 
186.476.103 
197.244.629 
242.927.713 
194.218.078 
121.562.632 
234.568.447 


258.210.399 
247.708.798 
814.491.577 
297.367.225 
342.684.466 
862.938.946 
443.984.010 
456.287.653 
299.390.466 
899.647.186 


OBSERVAÇÕES 


Termo  médio  mensal 


II 

II 

•1 

II 

•f 

II 

II 

II 

II 

II 

II 

II 

II 

II 

II 

II 

II 

II 

II 

II 

23.767.533 
20.642.899 
26.207.631 
24.780.602 
28.557.088 
29.411.578 
86.998.667 
38.023.971 
24.949.207 
83.308.982 
60.494,784 


yVl/UPPADOS  N/VIOS  ENTRADOS  DO  PORTO  DO  DESTERRO  E  RESPECTIVA  TOrçEl«AGEyvijDESDE 
O  EXERCÍCIO  DE  1877^1878  ATÉ  OS  8  PRIMEIROS  yUEZES  DO  EXERCÍCIO  DE  1882M1883 


EXERCÍCIO 


NACIONAES 


ESTRANGEIROS 


N.de  navios; N.  JetoneladasiN.dejiavios.N.de  toneladas 


de  registro  j 


|  do  registro 


TOTAL 
DE  NAVIOS 
ENTRADOS 


TOTAL  DE  TONE- 
LADAS DE  RE» 
OI8TRO 


Observações 


1877-1878 

1C7 

i     187,128  i 

Í..81 
58 

18,171 

238 

155,299 

1878-1879 

150 

187,106 

14,128 

208 

151,234 

1879-1880 

158 

143,289 

70 

15,759 

228 

159,048 

1880-1881 

157 

181,801  i 

84 

8,784 

191 

140,185 

1881-1882 

169 

187,045 

78 

20,588 

247 

157,633 

1882-1883 

119  i 

67,889  ; 

112 

49,458 

281 

117,847 

Termo  medi»  por  anno  de  navios  entrados  228 

Termo  raedío  annual  das  toneladas  de  registro  146,782 

Termo  médio  de  tonelagem  dos  navios  nacionaes  125,684 

Termo  .nédio  de  tonelagem  dos  navios  estrangeiros  23,144 


QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RECEITA  COMPARADA  DOS 
EXERCÍCIOS  DE188í~I882  E  1s82~1883  da/dp/i^dega  DO 

Desterro 


MEZES 

EXERCÍCIO  db  81-82 

ÍBXERCICIO  de  82-83 

j  DIFFERENÇA 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outiihivi 

Novembro 

Dezembro 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

TOTAL 

46.516.855 

20, 874. 858 

22.217.622 

iy.u*  i  .uy  í 

27.459.449 

27.067.874 

50.870.334 

23.326.846 

41.713.063 

26.856.445 

85.816.479 

56.985.780  1 

56.340.907 

88.641.649 

59.562.965 

64.696.039 

43.522.009 

69.219.696 

85.803.706 

66.171.807 

9.824.052 
12.767.291 
37.345.343 
45.654.948 
16.062.560 
42.162.322 
85.483.872 
42.844.961 

40iU3ÕÍ196 

488.958^78 

8Í.22Stõã2 
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MEZAS  DE  REND/LS 

Renderam  nos  tres  últimos  exercícios:  1879-1880  95.626#734  1880- 
1881  84.760^129,  1881-1882  79.853$009. 

As  rondas  d'estas  estações  diminuíram  nos  dous  últimos  exercícios, 
e  a  causa  latente  de  sirailhante  facto  attribúo  na  maior  parlè  á  expéri^ 
encia  tentada  pelo  Governo  Geral  de  mandar  proceder  amigavelmente 
á  cobrança  dos  impostos  lançados,  por  d'ahi  concluir  grande  parte  dos 
contribuintes  que  se  eximiram  do  pagamento  ou  só  em  cpocha  muito 
remota  se  procederia  á  sua  cobrança  executivamente. 

COLLECTOfjlAS 

Renderam  nos  seguintes  exercícios:  1879-1880  63.417*277  1880- 
1881  58.306$036,  1881-1882  63.599*905. 

CAPITANIA  DO  POí^TO 

Dirige  esta  importante  repartição,  que,  pelos  variados  e  imprescin- 
díveis serviços  que  presta  e  pode  vira  prestar,  esta  destinada  a  repre- 
sentar aqui,  como  em  todas  as  províncias  onde  existe,  um  papel  de  pri- 
meira ordem  no  melhoramento  da  nossa  situação  marítima  e  naval  o 
capitão-tenente  João  Justino- de  Proença,  de  cuja  intelligencia  practi- 
ca  e  constante  actividade  dão,  com  prazer,  solemne  testemunho  pois 
Ira  srdo  um  dos  mais  prestimosos  auxiliares  que  tenho  tido  na  aamf- 
mstracão. 

* 

Alem  das  copiosas  informações  que  inseri  em  vários  capítulos  d'este 
relatório,  e  me  foram  subministrados  pelo  Capitão  do  Porto.devo  ain- 
da mencionar  os  seguintes  factos  relativos  a  essa  repartição. 

Funcciona  a  Capitania  do  Porto,  sèm  nenhuma  alteração  e  com  toda 
a  regularidade,  no  extincto  forte  de  Santa  Barbara.  Apezar  do  sétr  li- 
mitadíssimo pessoal,  todo  o  expediente.qne  e  variado  e  atténde  a'mui- 
tos  serviços,  está  completamente  em  dia. 

O  Governo  pretende  reformar  o  regulamento  das  capitanias  o  qifal 
confeccionado  em  1846,  jà  não  pode  hoje  harmonisar-se  com  a  orira- 
nisação  actual  do  serviço  publico.  Em  29  de  novembro  ultimo  dei  o 
Capitão  do  Porto  a  este  respeito  ao  Ministério  da  Marinha  uma  exten- 
sa informação.  - 

COMPANHIA  DE  APRENDIZES  MARINHEIROS 

Compõe  se  actualmente  de  25  aprendizes,  tendo,  porem,  a  notar-sé 
que,  em  vista  das  continuadas  ordens  do  Governo  sobre  remessa  de  me- 
nores para  o  quartel  central,  tem  sido  enviados,  desde  I.*  de  janeiro  de 
1881,  nada  menos  de  26,  todos  robustos,  vigoroso»  e  desembaraçados 

Poucos  teem  sido  as  entradas  e  ha  grantíé  irefefefekfede  de  estimôfer- 
se  denevoèste  serviço,  a  que  as  aiictorrdádes  competentes  nfcr-tóém 


dado  a  necessária  attençio. 

Senhores.-a  companhia  de  aprendiza  marinheiros  desempenha  um, 
dupla  fancçao  social  o  administrativa  verdadeiramente  tiSenS 
B  a  um  tempo  uma  instituição  de  caridade  c  um  viveiro  exceS 
para  a  nossa  armada.  ««monte 

Quantos  meninos  nâose  veem  perlustrar  as  ruas  desta  cidade-fov 
ças  perdidas  que  a  ignorância  e  os  vicios  podem  corromper  e  anni™  " 
>r  !  Entretanto,  que  presente  e  que  futuro  muito  S  LTS, 
úteis  não  lhes  podia,  ser  assegurado  por  essa  instituição  ! I  P 

Os  protectores  le^aes  c  naturaes  da  infância  deviam  pezar  bem  V* 
responsabilidades  enormes-  que  contrahem  perante  o  Sri    e a  moral 

$  f\\0]lFVm  r^uermodo  a  sua  entrada.  francaTeLaS 
la  de  trabalho,  disciplina  e  bem,  estar.  '  ;Ç  es(±0~ 

yVLATERIAL  FLUCTUANTE 
'  r.  g^llente  o  que  tem  a  Capitania  do  Porto. 

COfffiEIO 

apresentam  uma  situado  l^w  9  5  f  S»"d*o?.<*J*tist  cos  que 
doesta  provinda.        5    l*>°<>g<*™  e  ammadora  para  b  a'diaUtame„to 

e&M^&t*""  re^<lirige.a  com  solicitude,  zelo  e  es  . 


CULTO  PUBLICO 


miterios,  e  outros  JS^  S^0  °    °'  a5S'm  COma  sobre  08  c°: 

umptosconnexos,  um  questionário,  afim  de.pelas 


D^ONSTR^ÇAO  DA  RECEITA  E  DESPEZA  DOS   CORREIOS  DESTA  PRO' 
VINCI/,  NO  DECEPO  FINANCEIRO  ULTIMO  DE*872/I883 


RECEll»* 


;sellos,  sobrei 
;e  multai. 


Por  saqueai 
emitt^w 


EieruicioiÍB  1872*  1878 


'AL 


1878  a  1874;  (U§7*$10 

1874  a  1875j  *.ÒS|*9 

1875  a  1876;  8.645$ 

1876  a  1877!  1*  444*1 
18J7a  1878;  12.646|6i 
1878a  1879  14.1875*8 

1879  a  1880;  18.498*1 
1880a  1881! 18.855*6 
1881  a        16  0jt7$5 

SOMMÀ  m; 


.824.810 

053. 603 


:1K 

7.088.900 
8.646.040 
11.844.810 
1 2.644.680 
lfi.18L.880 
24.672.850 
25.649.920 
89.100.958 


m.mm 


D8SP8ZA 


[Com  o  pessoal,; 
imaterial, expe-i 
idieQte,conduc>! 
jç£o  da  malas,! 
,e  aluguel  da; 
casa. 


Saques 
pagos 


TOTAL 


Exercicidde  1872  a  1878;  .  8,0421800 
1878  a  1874!  10,089*645' 

1874  a  m6ihMmit: 

1875  «  1876Í  nfódftpiO 

1876  a  1877- ÍB.371S$21 " 
18J 7  a  1878  U.YWIS^ 


i  .il : 
ti 

.•* .!  ■:. 
'  m  • " . 

W  !. 
'  V».  >  O  • 


i.<. ..  n  •  • 


^70^1879  ,15.4851725, 
Í8Wàrléá0  10.82:61806' 
188Õal$8l;  Í8.271$821 


r. 


13.9^6.490; 


8.042.800 
10.089.645 
9.898.777 
11.807.010 
18.871.221, 
14.778.885 
15.485.725! 
16.826.805! 
22.205.521 
36.858.820 


7.Ç69I69Ò159.804.709 


QUADRO  8STATISTJ00  0OyllOVI/lllSLKO.ftg,  PAPBIS  QUIS  Tf^S!- 


I  ^orrespondínoía" 

"í   ;Tmtortãi>ã~~: 

exercícios  I  -iffisfRADA; 


Sam  valor    ;  Côm  valor 


Réis 


i 


TOTAL 
DOS 


;ÒB4£0TOS 


1872  h  1873 

1873  a  1874 

1874  a  1875 

1875  a  1876 
4870  a  1877 

1877  a. 1878  . 

1878  a  1879 

1879  a  1880 

km, 

SOMMA 


1562 
lo72 
1894 
2945 
2843 
8410 

4617..íoíj 
5825 


■írtji 


416 
472 
321 
469 
,810 
899 

i> 

70* 


8: 


.  14. 240$ 700 
16.5871000 
14.9481000 
22.6921780 
18.8549800 
28.1589280 
35.9069610 
81,7749240 

;45.42í|7í28 
48.8961120 

ji76i9? 


60.745 
64.886 
66.016 
69.956 
78.752 
84.826 
95.810 
98.914 
106.990 
,119.871 
T4Í.éW 


CORRESPONDÊNCIA 

EXPORTADA 

TOTAL 

EXERCÍCIOS 

REGISTRADA 

;  Sein  valor    j  Com  valor 

í  ' 

Réis 

í 

1  DOS 
OBJECTOS 

1872  a  1873  ! 

1873  a  1874 
Í874  a 1*75 

1875  a, 1876 

1876  a  1877 

1877  a  1878 

1878  a  1879 

1879  a  1880 
lo  ou  a  liitsl 

1881  a  1882  j 
SOMMA 

1372  709 
124.5  416 
2272  44õ 
2380  268 
2152       j  316 
4067       '  694' 
5100       !  850 
6858  607 
7281  703 
7464  819 

17.757*440 

15.252$020 

29.6609090 

24.6649780 

18.8189410 

43.2489700 

60.1428110 

87.1359550 

84.6558840  . 

88.0389840 

58.674 
61.972  . 
65.920 
68.833 
70.204 
74.984 
78.877 
86.482 
109.482 
115.702 

39.641  5.82? 

iiiUéyJsâõ 

791.130  " 

ATT/ií  *f~a  187,8  °™*l™*">  ^.objectos  que  transitarão  foi  em  iiumero 
t  «  ?^M'iJC9v*.f°rft7  regUmd.,8  4.059,  sendo  *  eom  valor  1: 125  ria  importância  de 
Rs.  Çl:  9989140.  Awimé  qao.uu  exercido  de  188L  A  1882  elerou-se  o  numero  do7obi«Mtos 

l^tlK^  00  me8'n0e5terC iCl°  R  eml88S°  *"~>u"  P-i»  - 
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respostas,  verificar  as  necessidades  desse  ramo  do  serviço,  que  não  de- 
ve ser  descurado,  pois,  alem  do  termos  uraa  egreja  do  Estado,  é  um 
poderoso  elemento,  sinão  o  mais  poderoso,  da  organização  social  e  de 
ordem  moral. 

Opportunaracnte  serão  trazidas  ao  vosso  conhecimento  as  informa- 
ções que  a  esse  respeito  eu  obtiver. 

LIBERTAÇÃO  DEESCR/VOS 

Como  estava  marcado,  installaram-sc  nos  diversos  municípios  as 
juntas  classificadoras  de  escravos  que  teem  de  ser  libertados  pelo  fun- 
do de  emancipação  com  a  quota  de  33:9  JO^,  distribuída  a  esta  provín- 
cia por  Aviso  de  12  de  dezembro  do  anno  findo. 

Proseguem  ellás  em  seus  trabalhos,  tendo  algumas  já  enviado  os  re- 
sultados d-'ellcs  á  Presidência. 

Esse  objecto,que  entende  com  o  mais  árduo  e  transcedente  problema 
da  organização  social,  no  qual  prendem  os  destinos  do  paiz,  merece  à 
minha  particular  attençlo.  Os  princípios  da  lei  e  da  humanidade  serio 
o  criterium  supremo  da  administração. 

A'  emancipação  por  iniciativa  individual,  qu-;  formam  uma  pagina 
de  ouro  nos  annaes  da  nossa  historia  contemporânea,  obdecs  a  um  mo- 
vimento profundo  e  vasto,  qii3  actualm3nte  agita  a  sociedade,  e  que, 
mantendo-se  dentro  das  normas  garantidoras  da  ordem,  realisará.esse 
porvir  não  muito  longiquo,  uma  das  maiores  aspirações  da  alma  na- 
cional. 

SALADAS  ORDENS 

È  chefe  d'esta  repartição  o  capitão  do  17."  batalhão  João  Francisco 
Duarte  de  Oliveira,  sendo  CDmposta  de  um  cadete  amanuense  e  dous 
coadjuvantes. 

O  official  que  dirige  esta  Tepartição  é  digno  de  todos  os  encómios 
pela  sua  inteligência*  zelo  e  lealdade  provada. 


/ 
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REPARTIÇÕES  A  CARGO  DO  yVllNISTERjO  DA  GUERRA 

Existem  na  provincia  asseguinte*  ropartiçJja  e  estabelecimentos 
militares: 

DELEGACIA  DO  CIRURGIÀO-MÔR  DO  EXERCITO.— Esta  repar- 
tição é  dirigida  pelocirurgiSo-mórde  brigada  graduado  dr.  Feliciano 
Antonio  da  Rocha,  que  cumpre  com  muito  zelo  as  funcções  inheren- 
tes  ao  seu  cargo. 

DEPOSITO  DE  ARTIGOS  BELLICOS.— È  d*elle  encarregado  o  ca- 
pitão do  corpo  de  estado  maior  de  2.*  classe  Alexandre  Augusto  Igna- 
cio da  Silveira.  O  serviço  deste  estabelecimento  é  feito  com  muita  re- 
gularidade, graças  à  actividade  e  zelo  de  seu  chefe. 

ENFERMARIA  MILITAR.  —  Deste  estabelecimento,  a  cargo  da 
companhia  de  infantaria,  acha-se  encarregado  o  1.°  cirurgião  do  exer- 
cito dr.  Pedro  Gomes  de  Argollo  Ferrão,  que  cumpre  com  muito  ze- 
lo as  suas  obrigações. 

COMPANHIA  Í)E  INFANTARIA.— É  commandada  pelo  intelli- 
gente  e  zeloso  capitão  Candido  Leopoldo  Justiniano  Esteves,  sendo 
composta  de  1  tenente  2  alferes  e  56  praças  effectivas.  O  serviço  a  que 
se  destina  e?ta  companhia  n""0  é  feito  com  a  regularidade  que*  exibem 
as  leis  militares  por  causa  da  insuficiência  da  força  actual.  ° 

E  encarregado  da  visita  medica  o  2."  cirurgião *do  exercito  dr.Joào 
Telles  de  Menezes,  que  bem  desempenha  as  suas  funecões 
.    DEPOSITO  DE  DISCIPLINA.-Acha-sc  sob  ocommãndo  doca- 
pit3o  reformado  José  Caetano  de  Oliveira  Rocha,  compondo-se  actual- 
'  mente  de  2  subalternos,  officiacs  honorários,  e  2  inferiores. 

SECRETARIA  DA  PRESIDÊNCIA 

Essa  secretaria,  centro  do  machinismo  administrativo,  comquanto 
composta  de  dedicados  eintelligentes  funecionari os, não  tem  o  pessoal 
correspondente  aos  muitos  c  variados  serviços  que  sobre  ella  pesam 

O  avultado  expediente  que  diariamente  se  promptifica  não  deixa  oc- 
casião  para  os  empregados  sc  oceuparem  de  certos-  e  determinados 
serviços  que,  por  sua  natureza,  leclamam  estudo  especiaes  para  a  sua 
marcha  regular.  1 

Assim  éque  pela  extineção  da  repartição  especial  das  terras  e  colo- 
msação,  tem  a  secretaria  a  seu  cargo  o  serviço,  que  era  a  ella  com- 
mettido,  das  terras,  assumpto  este  de  grande  importância  nesta  pro- 
nncia,  onde,  não  obstante  ta  ver  abundância  delias,  apparecem  cons- 
tantemente questões,  que,a  maior  parte  das  vezes.são  resolvidas  depois 
de  uma  delonga  ineonveaient;  devido  á  falta  dc  pessoal  incumbido 
exclusivamente  de  seu  estudo. 

Ãià  SíífSfíS  á°-  1Cf  lai'isars?  cpt«  ««viço  é  patente,  e  nos  poucos 

íf«  fe„Z^  ?miStraÇa°;  tCnh° tldo  occasi2°  dc  reconheceto.  U 
n5o  e  nova  estaidea,  pois  outra  cousa  nàosc  pode  inferir  das  disposi- 
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ções  dos  artigos  39  da  lei  n.  907  de  8  do  abril  de  1880  e  7."  da  de  n. 
936  de  9  de  abril  do  anno  passado,  consignando  verba  para  um  pessoal 
techino  que  se  encarregue  da  direcção  das  obras  publicas,  que,  a  meu 
ver,  tem  toda  a  relação  com  o  assumpto  de  que  tracto. 

No  interesse,  pois,  de  imprimir  a  devida  ordem  e  celeridade  aos  tra- 
balhos d'essa  secretaria,  para  de  prompto  facilitar-se  qualquer  exame  e 
requisição  e  attender-se  a  tão  importante  ramo  do  serviço  publico,  eu 
vos  lembro  a  conveniência  de  crear-se  para  os  negócios  que  entendem 
com  o  serviço  das  terras  publicas  uma  secção  composta  de  um  enge- 
nheiro e  dous  eseripturarios. 

Essa  secção, alem  de  ter  a  seu  cargo  todo  o  trabalho  que  versa  sobre 
compra  de  terras  devolutas,  terrenos  de  marinha,  legitimação  e  revali- 
dação de  posses.tambem  ficará  incumbida  de  tudo  quanto  fôr  relativo 
a  obras,  orçamentos,  plantas,  edificações  &.  c 

Também  é  imprescindível  a  creação  de  uma  outra  secção  para  os  tra- 
balhos da  estatística  e  a  sua.  necessidade  está  na  razão  da  utilidade  que 
resultará  tanto  para  os  interesses  públicos  geraes  como  para  os 
provinciaes. 

Demandando  o  bom  resultado  d'esse  serviço  de  acurado  trabalho  e 
paciência,  e, sobretudo,  da  estabilidade  de  quem  d'elle  se  oceupe,  não  é 
possivel.ainda  que  cora  os  melhores  desejoso  boa  vontade,  que  um  pes- 
soal tão  escassu  c  já  tão  sobrecarregado  de  serviço,  comoé  o  da  Secre- 
taria, d'elle  se  encarregue  e  exija-se  uma  obra  perfeita,  visto  como, 
ordinariamente,  são  os  empregados  distrahidos  de  uns  para  outros  tra-' 
balhos  que  requerem  urgência  ou  prorapta  c  conveniente  solução. 

Compondo  se  esta  secção,  como  vos  lembro,  de  um  chefe  e  de  dous 
eseripturarios,  e  applicando-se-lhe,  no  que  fòr  possível  em  relação  á 
província,  o  regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  4676  de  14  de 
janeiro  de  1871,  poder-se-ha  obter  trabalhos  completos  de  estatística  e 
satisfazer-ee  assim  as  constantes  exigências  do  Governo  Imperial  a  si- 
milhaute  respeito. 

Á  assembléa  provincial.pela  lei  n.773,de21  de  março  de  1875,aucto- 
risou  a  Presidência  a  dividir  a  Secretaria  em  3  sessões, constando  cada 
uma  de  1  chefe,  1  official  e  1  amanuense  e  mais  1  archi vista,  1  ajudante 
deste,  1  porteiro  e  2  contínuos,  ficando  subordinado  á  1.' secção  o  pes-- 
soal  incumbido  da  guarda  do  archivo. 

De  tudo  isto  deprehende-se  que  a  idéa  do  legislador  foi  estabelecer 
uma  secção  do  archivo.  Pois  bem:  levando-se  a  effeifo  esta  disposição 
de  lei,  creando-se  mais  uma  secção,  coma  substituição,  porem,  ae  ama- 
nuense por  escripturario,  para  estar  de  accordo  com  as  duas  actuaes 
secções,  o  encarregando  a  dos  trabalhos  estatísticos,  de  que  mui  bem 
poderá  incumbir  se,  tera-sc  realisado  a  idéa  que  apresento  e  compre  - 
licndendo  o  pensamento  do  legislador. 
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Pelos  quadro-3  junctos,  vcrà  a  Asserabléa  qual  a  Qrganisação  da  Se- 
cretaria eoaugmentode  despeza. 

Alem  do  que  fica  exposto  com  relação  ao  serviço  moral,  não  deixa 
também,  quanto  ao  material,  de  haver  suas  neces*sidadcs;  assim  é  que 
a  Secretaria  precisa  de  cadeiras  e  mozas,  porque  as  que  existe,  acham- 
se,  aquellas  —arruinadas,  e  estas— cm  estado  impróprio  para  um  esta- 
belecimento publico.  Ainda  se  tornam  precisas, alem  de  concertos  nosoa- 
lho.a  limpeza  e  pintura  da  casa.Essesserviços.só  com  vexame, poderão 
ser  demorados. 

_  Conheço  que  tudo  quanto  acabo  de  expender  traz  mais  despezas  á  pro- 
víncia, e  que  o  estado  dos  cofres  não  é  lisonjeiro;  mas  penso  não  ser 
essa  razão  bastante  para  deixar-se  de  attender  ás  duas  primeiras  med 
das  apontadas,  medidas  que,  si  não  trazem  directamente  meios  de  re 
ceita,  influem  de  alguma  fórma  nella.por  certo  que,  cm  geral  o  ser 
viço  publico  bem  organisado  é  o  agente —fiscal  legal  e  moral  que  está 
sempre  em  vigilância,  e,  assim  sendo,  ninguém  dirá  que  as  oWezas 
para  collocaro  serviço  nas  melhores  condiecões  sejam  improfícuas 

Manifestando  assim,  ainda  que  sem  os  precisos  desenvolvimentos  o 
meu  pensamento  e  expondo  as  necessidades  de  que  mais  se  rebente 
Secretaria  da  provincia.chamo  a  vossa  attencão  para  a  sua  reor^anisa 
cão— essencial  á  publica  administração.     *  ° 

Dirige  essa  repartição.corno  secretario  interino,  o  chefe  dal.' secção 
Julio  Caetano  Pereira, que.pela  sua  intelligencia.practica  dos  serviços 

rawlSeU-Cai'g°  TiXCedÍVCl  ZGl0'  merec/ser  considerado  um 
dos  funccionarios  mais  fielmente  cumpridores  de  seus  deveres. 


Senhores  Membroõ  da  Assemblèa  Legislativa  Provincial 

AsSurívna^!n?rmaÇ5eS  G  ,esclf  ecimentos  que  tenho  a  dar-vos. 

daum\vez.q  nada  me  será  mais  grato  na  minha  adm  i- 
Tuei moáW*  *  '  minhridà  P«bli<*  doque  haver  cooperado  por  qual - 
*  *  reEorlf  a^clmeilt*  «  Prosperidade  d  estallla  provinda, 
mes  feas  orapm  81  imPnmisse  ura  ™vo  movimento  ás  suas  enor- 
requivalntSZ  teem  descr  transformadas  nos  grandes 

giSsc  dar  aos  ;  ÍSÍ?  C1°S  d°Pro^resso  e  da  civilisacão;  si  conse- 
rto tempo.         P       Uma  onentaÇão  ™™  ha  rmonica  ás  correntes 

maP4Ítím.reSÍdenCÍadaP'0VÍ11CÍ!'  ie  S""»  Catharina.om  25  d0 

fheodoreto  Carlos  de  Faria  Souto 
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Organisação  necessária 
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o  •■ 

y:-  1  Chefe 
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a  ;  1  2.  °  Dito 

:  1.050$  ; 
920$  ■ 

300$ 
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1.800$ 
1.350$ 
1.220$ 

J  Porteiro 
Continuo 
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790$  : 
i  470$ 
:     470$  = 

300$ 
250$ 
250$ 

109^ 
72$ 

1.199$  1 
792$ 
720$ 

20.32GJ 

Alem  destes  vencimentos  convém  ser  votado  mais  um  conto  de 
róis  (1:000.000)  para  ajuda  dc  custo  do  Engenheiro  quando  tiver 
do  sahir  dos  limites  da  cidade.scndo  a  mesma  ajuda  dc  custo  abona- 
da na  rhzão  dc  4.000  reis  por  legoa. 
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